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RESUMO 

 

 

NASCIMENTO, Elisângela Bernardes. Processo de Construção de Orientações Curriculares 

da Educação de Jovens e Adultos em Mesquita/RJ: Descolonização do Poder? 2014. 157 f. 

Dissertação (Mestrado em Educação) - Faculdade de Educação, Universidade do Estado do 

Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2014. 

 

A pesquisa objetivou acompanhar o processo de construção de orientações curriculares 

da educação de jovens e adultos (EJA) em Mesquita/RJ, realizado por meio de pesquisa 

participante, observando se as ações desenvolvidas promoveram ou não a descolonização do 

poder em relação ao currículo da EJA. A proposta teve início com a ressignificação do 

espaçotempo de formação continuada para professores que atuaram no Programa Nacional de 

Integração da Educação Profissional com a Educação Básica na Modalidade de Educação de 

Jovens e Adultos, na Formação Inicial e Continuada com Ensino Fundamental (PROEJA 

FIC), de responsabilidade do Instituto Federal do Rio de Janeiro (IFRJ). Diante dos entraves 

enfrentados por esta instituição, esse espaçotempo foi assumido pela equipe de EJA de 

Mesquita e compreendida como processo de formação docente, permanente e coletivo. A 

proposta desenvolvida buscou ser (inter)transdisciplinar valendo-se de eixos temáticos. 

Centros de estudo e planejamento aconteceram no contraturno do curso, para viabilizar a 

participação de todos os professores, em busca da construção de um currículo integrado. O 

trabalho de formação exigiu a participação dos sujeitos praticantespensantes sobre novos 

“modos de fazer”, a partir do perfil e necessidade dos educandos, o que gerou novos temas, 

sistematizados em rede de relações. Metodologicamente, a pesquisa participante promoveu 

um estudo de caso, envolvendo todos os sujeitos da pesquisa, educadores e educandos, 

distribuídos em quatro turmas, em três escolas da rede, em espaços/tempos de formação 

continuada e em sala de aula. Para desenvolvê-la foram utilizados questionários, aplicados a 

38 dos 50 alunos matriculados e a nove professores. Posteriormente, realizaram-se entrevistas 

semiestruturadas com 12 educandos, e grupo focal com oito professores, além do coordenador 

pedagógico. O locus de pesquisa conectou-se a contextos mais amplos com os quais o campo 

da EJA dialoga, como acordos e documentos resultantes de Conferências Internacionais de 

Educação de Adultos (CONFINTEAs) e bases legais do direito à educação para todos no 

Brasil. A matriz teórica da pesquisa viabilizou um olhar investigativo sustentado pelo método 

de pensamento adotado, inspirado na teoria da complexidade. Os resultados levaram à 

compreensão de que pensar o currículo da EJA na prática cotidiana é um desafio que exige 

diálogo e articulação de diferentes dimensões da realidade sociocultural, de conhecimentos 

considerados universais e daqueles invisibilizados pela ciência moderna; assim como exige 

enfrentar as dificuldades do cotidiano de salas de aula, em busca de atender singularidades de 

jovens e adultos e estreitar o compromisso com os sujeitos da EJA, quanto ao direito à 

educação para todos. 

 

Palavras chave: Educação de Jovens e Adultos. Currículo. Formação Continuada. 
  



ABSTRACT 

 

 

Nascimento, Elisângela Bernardes. The Process of Constructing Curriculum Guidelines for 

Youth and Adult Education in Mesquita/RJ: Decolonization of Power? 2014. 157 f. 

Dissertação (Mestrado em Educação) - Faculdade de Educação, Universidade do Estado do 

Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2014. 

 

The aim of this research is to follow up the process of constructing curriculum 

guidelines for youth and adult education in the town of Mesquita/RJ, by means of a 

participatory action research, with the purpose of observing whether or not the actions carried 

out managed to promote the decolonization of power in relation to the EJA curriculum. The 

first step in this process was to resignify space and time in continuing education for teachers 

who worked on the National Program for Integrating Vocational Education with Basic 

Education in the EJA modality, into Initial and Continuing Education (PROEJA FIC) for 

Elementary School Teachers, under the responsibility of the Rio de Janeiro Federal Institute 

(IFRJ). Due to obstacles faced by this federal institution, that space-time, understood as a 

permanent and collective teacher education process, was taken on by the Mesquita EJA team. 

The proposal process so implemented sought to develop an (inter)transdisciplinary approach 

by making use of thematic axes. Study and planning programs were carried out outside of 

regular teaching hours in order to enable the participation of all teachers, in an effort to build 

an integrated curriculum. The teaching work required the participation of practicing-thinking 

subjects, acting on new “modes of doing”. It started from the profile and needs of the adult 

learners, generating new themes, that were systematized in a network of relations. The 

method adopted was the case study and it involved all the research subjects, both educators 

and learners, which were divided into four groups in three schools of the educational network, 

in spaces/times of continuing education and in the classroom. In order to develop the research, 

questionnaires were prepared, which were applied to 38 of the 50 students matriculated and 9 

teachers. Later, semi-structured interviews were obtained from 12 students and a focal group 

of 8 teachers, apart from the pedagogical coordinator. The locus of the research was 

connected with more ample sources with which EJA maintains a dialogue, such as agreements 

and documents produced at Adult Education International Conferences (CONFINTEAs) and 

the legal basis for claiming the right to education for all in Brazil. The theoretical framework 

of the research brought about an inquiring eye, supported by the thinking method adopted, 

which was inspired by the complexity theory. Results led to the understanding that thinking 

EJA curriculum in the daily practice is a challenge requiring dialogue and articulation of the 

different dimensions of the sociocultural reality, knowledge taken as universal and knowledge 

which is made invisible by modern science. It also demands facing the day to day difficulties 

of the classroom, in search of meeting the singular needs of youth and adult learners and 

strengthening the commitment with EJA´s subjects as to the right to education for all.  

 

Keywords: Youth and Adult Education. Curriculum. Continuing Education. 
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INTRODUÇÃO À PESQUISA E FORMAÇÃO DE UM PESQUISADOR 

 

 

A pesquisa realizada teve, como objetivo, investigar o processo de construção da 

proposta curricular da educação de jovens e adultos (EJA) do município de Mesquita, 

buscando compreender como práticas de produção curricular alteram (ou não) a validade 

histórica de conhecimentos. Esses conhecimentos se tornaram um agravo da colonialidade do 

poder (QUIJANO, 2005), ao criarem gigantes no imaginário de professores, alunos e 

sociedade, quanto à suposta incapacidade de aprender dos sujeitos jovens e adultos. Para 

pesquisá-lo, renunciei a um tipo qualquer de epistemologia, para reconhecer que, no mundo, 

existem diversas formas de conhecimento e pluralidade de conceitos sobre o que tem valor 

como conhecimento e sobre critérios utilizados para torná-los válidos como conhecimento 

científico. 

Assim, compartilhando o pensamento e a crença de Freire em possíveis mudanças no 

mundo, alio-me a ele quando afirma: 

 

Pensar que a esperança sozinha transforma o mundo e atuar movido por tal 

ingenuidade é um modo excelente de tombar na desesperança, no pessimismo, no 

fatalismo. Mas, prescindir da esperança na luta para melhorar o mundo, como se a 

luta se pudesse reduzir a atos calculados, apenas, à pura cientificidade, é frívola 

ilusão. Prescindir da esperança que se funda também na verdade como na qualidade 

ética da luta é negar a ela um dos seus suportes fundamentais. [...] enquanto 

necessidade ontológica, a esperança precisa da prática para tornar-se concretude 

histórica. É por isso que não há esperança na pura espera, nem tampouco se alcança 

o que se espera na espera pura, que vira, assim, espera vã. (FREIRE, 1992, p. 5) 

 

A descrição da palavra esperança na citação freireana apresenta o que, para mim, 

significou este trabalho de pesquisa, uma vez que, fazê-lo, incluiu um desejo de mudança que 

enfrentou a “desesperança”, o “pessimismo” e o “fatalismo”, todos esses desafios de uma luta 

que precisava ser enfrentada, para que a esperança se tornasse “concretude histórica”, capaz 

de impulsionar, indagar e superar as “verdades” preestabelecidas. 

Tenho consciência de que preciso atuar como instrumento de esperança para promover 

a reflexão e a construção coletiva de um objeto de pesquisa que emerge de um processo de 

autoformação que inclui a prática pedagógica, tentando encontrar raízes dos quefazeres 

realizados para atender interesses e necessidades de discentes da educação de jovens e adultos 

(EJA) do município de Mesquita/RJ. 

A reflexão crítica sobre a prática é, de acordo com Freire (1996), possibilidade de 

mudança, de promoção, passando do estado de curiosidade ingênua para o de curiosidade 
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epistemológica. Sendo assim, a necessidade de olhar meu objeto de pesquisa criticamente, 

observando os diversos pontos de vista, implicou rever minhas concepções e ressignificar o 

meu olhar diante do percurso da minha trajetória de vida que se cruzou com a trajetória desta 

pesquisa. 

 

 

Trajetórias de vida e de pesquisa que se cruzam 

 

 

Minha história na educação iniciou-se em 1992, quando me formei professora em uma 

escola de freiras em um município da Baixada Fluminense, onde trabalhei com as teorias 

tradicionais de currículo durante 19 anos. Foram muitas experiências e convivências positivas. 

No entanto, a cultura da performatividade baseada em conteúdos a serem validados por 

sistemas de avaliações externas foi cada vez mais intensificada nesse ambiente escolar e não 

havia espaço e tempo para trabalhar identidades e necessidades dos estudantes. Para suprir 

particularidades dos educandos, empenhava-me num trabalho incansável, a fim de atender 

exigências do sistema de ensino e necessidades dos discentes, mas percebia que 

gradativamente ascendia minha insatisfação de trabalhar com um currículo afetado 

profundamente por políticas de mercado. 

A proposta filosófica da escola era a de inclusão, mas o discurso sedutor sobre a 

suposta qualidade total1 neoliberal e a necessidade de se manter no rol das escolas que 

consideram ensino de qualidade deste ponto de vista, competindo para obter o maior número 

de aprovações possíveis de educandos em concursos e avaliações em larga escala, levava a 

escola a ir na contramão de seus próprios princípios educativos. Nas palavras do fundador da 

congregação das irmãs franciscanas, Pe. Menel, o “Educar pela palavra e pelo exemplo” ali 

significava entrar na lógica competitiva e excludente estabelecida pelo modelo capitalista, ou 

seja, atuar a partir de um currículo cujos princípios se assentam na ordem de um mundo já 

dado, predeterminado, e que, portanto, não colabora (ou pouco o faz) com a luta contra-

hegemônica. 

Em 1999 ingressei no sistema público de ensino da Prefeitura Municipal de Nova 

Iguaçu, quando encontrei espaço e autonomia para trabalhar, mas ainda com uma cultura 

                                                 
1 Termo utilizado no meio empresarial, que invadiu o campo educacional visando à produção de bens e serviços, 

lucro, competição, redução de custos, passando a tratar os educandos como clientes que precisam ser 

preparados para atender o mercado de trabalho e a economia nacional/mundial, sem preocupação com a 

formação humana. 
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performativa na primeira experiência que vivenciei. Aos poucos, fui vencendo os desafios. 

Neste percurso houve mudanças, pois a escola em que trabalhava era localizada em área que 

passara a pertencer ao município de Mesquita, emancipado na ocasião e eu, então passei a 

integrar a rede de Mesquita. 

Mesquita foi emancipada em 1999 e tem apenas 14 anos de existência. Encontra-se 

localizado entre os municípios do Rio de Janeiro, Nova Iguaçu, Nilópolis, São João de Meriti 

e Belford Roxo, compondo com outros, e com estes três últimos municípios, a Baixada 

Fluminense. Sua população é estimada em 168.376 habitantes (IBGE, 2010); a área de 

unidade territorial é de 39,06 km², e densidade demográfica de 4.311,17 hab/km². De acordo 

com o Censo 2010 (IBGE, 2010), o município de Mesquita apresenta 4.495 pessoas maiores 

de 15 anos não alfabetizadas, o que significa pensá-los em um quadro de outras desigualdades 

sociais com as quais estes sujeitos convivem. 

 

Figura 1 - Mapa de Mesquita 

 
Fonte: Prefeitura Municipal de Mesquita. Disponível em: http://www.mesquita .rj.gov.br. 

Acesso em 12 maio 2012 

 

Ao definir o quadro de professores que continuariam a trabalhar no então novo 

município, o primeiro prefeito da cidade, José Montes Paixão, fez a opção de ficar apenas 

com 108 profissionais efetivos, todos com matrículas mais recentes, evitando investimentos 

em curto prazo para aposentadorias. Fui uma das professoras selecionada para permanecer no 

quadro de professores e, junto com as demais profissionais, éramos e ainda somos chamados 

de professores oriundos de Nova Iguaçu. Os profissionais mais antigos, lotados em escolas 

agora situadas no que passava a ser território de Mesquita, foram devolvidos ao município de 
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origem. Alguns interpuseram recursos judiciais e conseguiram permanecer. Para 

complementar o quadro de profissionais e suprir a demanda da rede, realizaram-se contratos 

com profissionais locais, indicados por vereadores. 

Em 2001 e 2002, na mesma escola onde atuava, assumi turmas de 2º ano do ciclo do 

ensino fundamental (EF) e, em 2003, a diretora convidou-me para atuar como dirigente de 

turno. Permaneci nesta função até 2005, auxiliando também na coordenação pedagógica. 

Neste mesmo ano, inicia-se a segunda gestão administrativa do novo município, 

exercida pelo prefeito Artur Messias da Silveira. Houve intensificação da formação 

continuada e uma preocupação com o fazer pedagógico, estreitando o trabalho com as classes 

populares. 

Infelizmente, a prefeitura continuou a parceria com a cooperativa Multiprof2 que 

contratava profissionais não efetivos para a rede, como inspetores, auxiliares de secretaria, 

entre outros. Essa continuidade política causou-me estranhamento, pelo fato de essa 

cooperativa não corresponder às expectativas do Partido dos Trabalhadores quanto a direitos 

trabalhistas, como férias e décimo terceiro salário, pelos quais sempre lutou. 

Em 2006, o município promoveu o segundo concurso público da rede, uma vez que o 

primeiro, na gestão anterior, tinha sido anulado pelo ministério público, por ter sido 

considerado ilícito e fraudulento. 

Naquele mesmo ano, diante da avaliação positiva de meu trabalho, fui convidada a 

assumir a função de coordenadora pedagógica em duas escolas públicas da rede. No primeiro 

semestre, com os anos iniciais do ensino fundamental e, no segundo, também com a educação 

de jovens e adultos (EJA). 

Essa modalidade de ensino foi-me seduzindo, desde que comecei a atuar na Escola 

Municipal Chico Mendes3, quando vivenciei e ajudei a desenvolver a proposta de um projeto 

esboçado pelas orientadoras educacionais, cujo tema era A autoestima, visando a envolver a 

comunidade escolar. Participei, então, das ações do projeto, em busca de identificar “talentos” 

e promover a autoestima dos estudantes de EJA. Este projeto correspondeu às expectativas da 

escola e tivemos a oportunidade de trazer, no dia da culminância4, o Sr. Evando de Souza 

(conhecido como Evando Pedreiro), um pedreiro alfabetizado na idade adulta, hoje com uma 

grande biblioteca planejada por Oscar Niemeyer, na Penha, bairro do Rio de Janeiro. O Sr. 

                                                 
2 Este o nome da cooperativa que contratava profissionais para a educação do município. 

 
3 O nome da escola é fictício. 

 
4 No dia da culminância promovemos uma exposição de trabalhos de EJA, acompanhada de um rodízio de pizzas 

feitas por um estudante que dominava esse saber culinário. 
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Evando deu depoimento sobre sua trajetória de vida e de como foi seduzido pelo mundo da 

leitura, incentivando os estudantes sobre a importância do ato de ler e de se tornar um cidadão 

crítico para lutar por seus direitos. 

No ano seguinte, ainda como coordenadora pedagógica, mesmo com pouca 

experiência na EJA, durante o período de planejamento escolar, apresentei ao corpo docente a 

possibilidade de trabalharmos com um planejamento dialógico a partir de um tema gerador, 

conforme necessidades do grupo de discentes. Então planejamos uma Gincana Ecológica, 

com atividades que promoviam ações vinculadas à questão ambiental. Em 2008, trabalhamos 

a temática Cidadania e sempre nos surpreendemos com o retorno dos estudantes de EJA no 

desenvolvimento e culminância dos projetos. Nessa unidade escolar, a maior parte dos 

professores era envolvida com questões da EJA e se integrava nas ações desenvolvidas, no 

entanto, de modo geral, ainda se percebiam dificuldades na problematização do projeto no 

cotidiano escolar. Em alguns momentos trabalhava-se o conteúdo que era considerado escolar 

e, em outros, o projeto, como se fossem práticas distintas. 

As diferentes concepções presentes nas formas de pensar e agir na EJA, então, 

despertaram em mim o interesse e a vontade de me apropriar do histórico, de reflexões e da 

legislação que rege essa modalidade, com a intenção de realizar um trabalho adequado ao 

público jovem e adulto. Nesse mesmo ano, fui convidada pela Secretária Municipal de 

Educação de Mesquita (SEMED Mesquita) a coordenar o Programa Brasil Alfabetizado5 

(PBA) e a participar do Fórum de EJA do Estado do Rio de Janeiro6. Em 2009, com a 

carência de um coordenador específico para a EJA, também comecei a colaborar com as 

demais ações desta modalidade e, desde então, o tema currículo vem sendo o foco de 

discussão nas unidades escolares, centros de estudos e jornadas pedagógicas. Nesse período, a 

SEMED distribuiu às unidades escolares os Cadernos de Indagações Curriculares (2007) 

fornecidos pelo MEC, para subsidiar as discussões sobre currículo. 

Nesse contexto, representei a SEMED de Mesquita em eventos que envolviam a 

Educação de Jovens e Adultos: XI Encontro Nacional de Educação de Jovens e Adultos (XI 

ENEJA) em Belém do Pará (2009); Encontro Regional de Gestores do Programa Brasil 

Alfabetizado em Florianópolis (2010); IV Seminário Nacional de Formação de Professores 

                                                 
5 O Programa Brasil Alfabetizado (PBA) é a oferta pública federal em apoio a estados e municípios para 

desenvolverem ações alfabetizadoras, como direito primeiro a cidadãos que não sabem ler e escrever. Ver site: 

http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&id=17457&Itemid=817 . 

 
6 O Fórum de EJA do Estado do Rio de Janeiro foi fundado em 1996, no Rio de Janeiro, decorrente da 

mobilização envolvendo educadores e pesquisadores em preparação à V Conferência Internacional de 

Educação de Adultos (CONFINTEA V), que se realizou em Hamburgo, Alemanha, em 1997. Representou o 

início de um movimento que se alastrou pelo país e que alcançar todos os estados brasileiros em 2005. 
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em EJA (IV SNFP, 2012), em Brasília; II Encontro Regional da Educação de Jovens e 

Adultos da Região Sudeste (II EREJA, 2013), em Belo Horizonte; além de participar de 

encontros mensais do Fórum EJA desde 2008 e da Agenda Territorial7 desde 2011, por meio 

dos quais tive a oportunidade de participar das reflexões sobre a modalidade. 

Em 2009 e 2010 fiz um Curso de Especialização em Educação de Jovens e Adultos na 

Universidade Federal do Rio de Janeiro e, por ser a questão curricular um dos pontos de 

fragilidade da EJA, esta foi enfatizada com muita frequência, sendo fornecidos textos e 

referenciais teóricos que reconstruíram meu olhar sobre o currículo. 

Em 2010, com a aprovação em novo concurso público na rede municipal de Nova 

Iguaçu, desliguei-me da instituição particular em que atuara por tantos anos, e passei a me 

dedicar exclusivamente à escola pública e a leituras sobre currículo. Como afirma Freire 

(1996, p. 39-40), “Não é possível a assunção que o sujeito faz de si numa certa forma de estar 

sendo sem a disponibilidade para mudar. Para mudar e de cujo processo se faz 

necessariamente sujeito também”. Nesse sentido, o desejo de mudança engendrava em mim a 

busca pela teoria que dialogasse com a prática pedagógica no cotidiano escolar. 

Também pensando a formação continuada, e observando práticas pedagógicas na EJA 

da rede de ensino de Mesquita organizei, em 2011, formação continuada em serviço para 

professores de fases iniciais, estendida a professores do ensino regular interessados em atuar 

com EJA, com a finalidade de discutir especificidades da educação de jovens e adultos, 

necessidades e expectativas próprias desses sujeitos. Esta formação foi dinamizada pela 

equipe da Secretaria Municipal de Educação, composta pelos próprios professores da rede que 

nela atuavam, incluindo a Secretária de Educação, quando se propôs um planejamento 

coletivo de ações facilitadoras das aprendizagens. A partir dessa formação, produzi um 

trabalho apresentado no IV Seminário de Formação de Educadores de Jovens e Adultos, 

realizado em Brasília, no ano seguinte, publicado posteriormente na Revista Lugares de 

Educação (RLE), da Universidade Federal da Paraíba (UFPB). 

Em 2011, ingressei no grupo de pesquisa Aprendizados ao longo da vida: sujeitos, 

políticas e processos educativos, do Programa de Pós-Graduação em Educação/UERJ 

(ProPEd/UERJ), cujo projeto, iniciando, intitulava-se Diagnóstico da Qualidade de Ensino da 

Educação de Jovens e Adultos (EJA): um estudo de caso no Rio de Janeiro. O projeto teve 

                                                 
7 A Agenda Territorial de Desenvolvimento Integrado de Alfabetização e Educação de Jovens e Adultos tem o 

objetivo de firmar um pacto social com instituições envolvidas com o campo, para melhorar e fortalecer a 

educação de jovens e adultos (EJA) em cada território, no Brasil, sob a coordenação das secretarias estaduais 

de educação, melhor planejando ações integradas em todo o espaço territorial. O Ministério de Educação é 

responsável por fomentar, induzir e acompanhar a implementação dos trabalhos em cada localidade. 
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coordenação local no próprio Programa, no Rio de Janeiro, representada pela professora Jane 

Paiva, da linha de pesquisa Educação inclusiva e processos educacionais. Tratava-se de um 

projeto interinstitucional, aprovado no Edital do Observatório da Educação CAPES/INEP 

2010, e buscava “identificar de que forma a qualidade na EJA é reconhecida pelas secretarias 

de educação estaduais e municipais, pelos diretores das unidades escolares, educadores e 

educandos por meio de indicadores de qualidade qualitativos; que fragilidades do sistema 

educacional são apontadas e como esse conhecimento orienta o estabelecimento de ações na 

área” (PAIVA, 2011, p. 20). O núcleo coordenador da pesquisa interinstitucional foi o 

Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Estadual de Campinas 

(UNICAMP), na área de concentração Política, Administração e Sistemas Educacionais; e 

ainda integrava o projeto o Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade 

Federal de Juiz de Fora (UFJF), compondo a tríade que deu curso aos objetivos da 

investigação em três cidades e respectivas redes de ensino. Ser membro desse grupo de 

pesquisa, inicialmente como professora da educação básica, me oportunizou aprofundar 

leituras, participar das reflexões sobre qualidade da educação, o que me possibilitou ser 

aprovada no mestrado para 2012 e, a partir daí, compor o grupo como mestranda. 

A escolha do tema currículo na educação de jovens e adultos para meu projeto de 

pesquisa deveu-se a três razões. A primeira é porque considero a formação inicial e 

continuada de fundamental importância para a construção de uma escola pública e 

democrática de qualidade, que respeite e saiba trabalhar com as diferenças na construção de 

identidades singulares de seus discentes. A segunda refere-se aos conhecimentos que construí 

nas aulas do curso de especialização em EJA na UFRJ. Por meio de estudos e reflexões neste 

curso, pude conhecer teorias sobre currículo escolar, como foram construídas e seus principais 

autores, compreendendo como estas têm diferentes implicações políticas neste processo de 

formação identitária. E a terceira razão foi o fato de a Secretaria Municipal de Educação de 

Mesquita estar enfatizando esta discussão, por não ter, ainda, uma proposta curricular para a 

EJA, o que se buscava construir dialogicamente. 

Frente a esse quadro de inquietações, de avanços (e retrocessos, sem dúvida) e 

engendrada em um processo de prática curricular no mais das vezes fragmentada, inadequada, 

inconsistente, discutida e não sistematizada coletivamente, minha trajetória de vida se cruza 

com a trajetória da pesquisa. Nesse contexto, a EJA assume papel fundamental em minha vida 

pessoal e profissional, e perceber o lugar de invisibilidade que a modalidade ocupa no sistema 

educacional me impulsiona a fortalecê-la e a torná-la parte de minha luta política. 
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A ideia de pesquisar o processo de construção da proposta curricular da educação de 

jovens e adultos do município de Mesquita surgiu de forma a contemplar a participação ativa 

de sujeitos envolvidos neste processo: discentes, docentes, gestores e equipe pedagógica, com 

aprofundamento teórico e reflexivo e superação de entraves para a promoção de educação de 

qualidade ao público jovem e adulto, transformando a esperança citada por Freire (1992) em 

“concretude histórica”. 
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1 OBJETO DE PESQUISA E OBJETIVOS 

 

 

Conforme expus na introdução desse texto, em 2006 a EJA entrou na minha vida e, 

desde então, tenho buscado compreender as concepções que se concretizam nas práticas, e 

quanto mais mergulho nesse estudo, mais as palavras de Freire (1996, p. 58) expressam 

minhas percepções: 

 

É na inconclusão do ser, que se sabe como tal, que se funda a educação como 

processo permanente. Mulheres e homens se tornam educáveis na medida em que se 

reconheceram inacabados. Não foi a educação que fez mulheres e homens 

educáveis, mas a consciência de sua inconclusão é que gerou sua educabilidade. É 

também na inconclusão de que nos tornamos conscientes e que nos inserta no 

movimento permanente de procura que se alicerça a esperança. 

 

A inconclusão do ser humano, seu inacabamento característico da espécie, 

apresentam-se retratados também nos currículos da educação de jovens e adultos que, em 

constante movimento de reformulação, precisam ser ressignificados, com a participação dos 

sujeitos envolvidos. A ideia de incompletude curricular aponta que “sempre irão mudar 

(renovando-se) no processo de desenvolvimento subsequente, futuro do diálogo. [...] Não 

existe nada absolutamente morto: cada sentido terá sua festa de renovação”. (BAKHTIN, 

2003, p. 410). 

Meu objeto de pesquisa nasceu, por assim dizer, de inquietações surgidas ao longo de 

meu trabalho como coordenadora pedagógica em uma escola de EJA da rede de Mesquita, em 

2006, que vieram a intensificar-se mediante vivências nas novas funções a mim atribuídas, 

posteriormente, quando atuei como gestora local e coordenadora do Programa Brasil 

Alfabetizado e, na atualidade, também como gerente da educação de jovens e adultos. 

O processo de construção da proposta curricular de Mesquita, como política pública 

do município, portanto, foi meu objeto de investigação. Sobre esse processo, enunciei as 

questões que me guiaram na investigação: 

a) Que concepções de educação de jovens e adultos subsidiam a equipe técnico-

pedagógica e o corpo docente da escola pesquisada? 

b) Qual a teoria curricular, ou as teorias, subjacente(s) ao processo de construção do 

currículo no âmbito da SME Mesquita e de que forma essa construção se 

evidencia nas práticas pedagógicas e de gestão do processo educativo? O que dele 
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resulta reflete-se nos processos de aprendizagens e de permanência dos educandos 

na escola? 

c) Como os gestores da Secretaria Municipal de Educação, a equipe técnico 

pedagógica e o corpo docente se apropriam das mudanças curriculares? 

A legislação federal que regulamenta a EJA vem expressa desde a Constituição de 

1988 (CF), quando se afirma o direito à educação para todos, independentemente da idade; na 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN, Lei n. 9394/96), e em Pareceres e 

Resoluções exarados pelo Conselho Nacional de Educação (CNE), para essa modalidade de 

ensino. 

De acordo com o Art. 208, inciso I, da Constituição de 1988, o direito à educação é 

dever do Estado, e [...] “será efetivado mediante a garantia de: I - educação básica obrigatória 

e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta 

gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria” (Redação dada pela 

Emenda Constitucional n. 59, de 2009) e configura de fato o direito de sujeitos a uma 

educação que proporcione a escolarização para além da alfabetização. Além disso, a oferta de 

EJA deve estar adequada às condições desses sujeitos jovens e adultos. 

O Art. 37 da LDBEN n. 9.394/96 prevê que “a educação de jovens e adultos se destina 

àqueles que não tiveram acesso à continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na 

idade própria”, devendo ser oferecida em sistemas gratuitos de ensino, com “oportunidades 

educacionais apropriadas”, considerando características, interesses, condições de vida e de 

trabalho do cidadão. A seção destinada à educação de jovens e adultos reafirmou o direito 

destes ao ensino básico, fundamental e médio, adequado às suas condições, e o dever do 

poder público de oferecê-lo gratuitamente, na forma de “cursos e exames supletivos”8. A 

LDBEN altera, ainda, a idade mínima para a realização de exames supletivos – 15 no ensino 

fundamental (EF) e 18 anos no ensino médio (EM), além de considerar a educação de jovens 

e adultos parte do sistema de ensino, porque modalidade de oferta para o EF e para o EM. 

A partir da LDBEN, vemos um avanço nas questões legais sobre a EJA com projeções 

pedagógicas e curriculares. No entanto, escolas de municípios e de estados, nos dias atuais, 

ainda se encontram enclausuradas pelo paradigma compensatório da Lei n. 5692/71, de 1971, 

que a precedeu, ungida no tempo da ditadura militar, e com rígidas referências curriculares de 

“recuperação do tempo perdido”, sem considerar a condição de interditados de um direito 

                                                 
8 O conselheiro Jamil Cury do Conselho Nacional de Educação (CNE), ao relatar o Parecer n. 11/2000, entende 

que o adjetivo supletivos refere-se apenas a exames, já que estes permanecem como alternativa de 

reconhecimento de saberes a jovens e adultos. Do contrário, a concepção contrapor-se-ia aos sentidos 

atribuídos à EJA, segundo os novos paradigmas do campo em questão. 
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fundamental à pessoa humana e à educação ao longo da vida. Dessa forma, municípios e 

estados enfrentam muitas dificuldades para desenvolver práticas pedagógicas adequadas, com 

flexibilização da organização escolar, bem como para garantir o acesso e a permanência dos 

discentes nas escolas, aprendendo, segundo suas características, conhecimentos já produzidos 

nas experiências de vida e necessidades. 

A relevância e a justificativa de minha pesquisa alicerçaram-se nesses pressupostos e 

viabilizaram um olhar investigativo sobre o processo de construção da proposta curricular da 

educação de jovens e adultos do município de Mesquita, o que afasta e supera a ideia de 

compensação e de supletividade ainda presentes no universo escolar. Afirmam-se, portanto, 

as ideias de reparação, de equidade e qualificação, próprias da concepção presente na EJA, 

assim traduzida pelo Conselheiro do CNE Carlos Roberto Jamil Cury, no Parecer n. 11/2000, 

na ênfase à perspectiva do direito, o que representa uma conquista e um avanço. 

A pertinência dessa investigação também se justifica pelos dados do Censo IBGE 

2010, que ainda apresenta 13,9 milhões de cidadãos maiores de 15 anos não alfabetizados no 

país (cerca de 8,7%), se ficarmos apenas com esse dado de não escolarização, o que 

demonstra que, apesar do empenho destinado à área nos últimos anos, são tímidos os avanços 

percebidos. No município de Mesquita esse percentual corresponde a 3,45% da população, 

percentual pequeno diante do dado nacional, entretanto impossível de ocultar por representar 

4.495 pessoas que não sabem ler e escrever. 

Pensar a implementação de políticas públicas que atendam especificidades da EJA 

requer pautar-se nas diretrizes curriculares que destacam que o campo, como modalidade de 

educação, deve considerar o perfil dos estudantes e sua faixa etária, ao propor um modelo 

pedagógico, de modo a assegurar equidade entre os demandantes — sujeitos de direito —, 

entendendo-se o modelo pedagógico como organização de componentes curriculares com a 

intenção de propiciar patamar igualitário de formação e restabelecer a igualdade de direitos e 

oportunidades face ao direito à educação. 

Além da equidade, a diferença, percebida como identificação e reconhecimento da 

alteridade de jovens e adultos em processo formativo; a valorização do mérito de cada um e o 

desenvolvimento de conhecimentos e valores são princípios básicos para se argumentar sobre 

a necessidade de uma concepção crítica de currículo nessa modalidade de ensino, 

considerando-os constitutivos dessa concepção. De acordo com a legislação vigente, a rede de 

ensino tem autonomia para pensar estruturas de organização curricular que atendam a 

diversidade e as expectativas do público jovem e adulto. 
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Estudar o movimento de transformação da proposta pedagógica praticada, nesse 

município emancipado desde 1999, representou acompanhar e aprofundar o conhecimento 

sobre os fazeres pedagógicos docentes e suas motivações. Esse aprofundamento implicou a 

avaliação e a verificação de como se (re)inventam os currículos (pela e na prática) a partir de 

acompanhamento sistêmico nos centros de estudos dos professores e encontros com os 

educandos. 

O locus se situou inicialmente na Escola A9, por mim escolhida como caso de estudo, 

tendo em vista percursos metodológicos produzidos pela equipe de professores, de estudantes 

e de gestores que compõem essa unidade escolar, bem como por concepções acerca do que 

pode ser um currículo adequado a jovens e adultos, na forma como vem sendo construído 

nesse contexto. 

 

A prática educativa, reconhecendo-se como prática política, se recusa a deixar-se 

aprisionar na estreiteza burocrática de procedimentos escolarizantes. Lidando com o 

processo de conhecer, a prática educativa é tão interessada em possibilitar o ensino 

de conteúdos às pessoas quanto em sua conscientização (FREIRE, 2001, p. 16). 

 

A educação de jovens e adultos, compreendida como educação que vai além da 

escolarização, move-se em direção à educação popular, uma vez que a realidade exige 

sensibilidade e competência científica de professores e estudantes. Entre essas exigências, 

destaca-se a compreensão crítica de professores quanto ao cotidiano do meio popular e suas 

formas culturais de estar no e produzir o mundo. Nesse sentido, não há como pensar apenas 

em procedimentos didáticos e em conteúdos a serem ensinados a esses estudantes que, por sua 

vez, não podem ser estranhos ao cotidiano escolar. A rotina de vida desses sujeitos não pode 

escapar à curiosidade arguta dos educadores da educação de jovens e adultos. 

Ao respeitar sonhos, angústias, frustrações, dúvidas, medos e desejos dos estudantes, 

os professores assumem um ponto de partida real para alavancar processos educativos, 

envolvidos com a experiência existencial dos sujeitos, facilitando a compreensão científica, 

em diálogo do saber do senso comum com o conhecimento crítico e recusando qualquer 

explicação fatalista da História, cujo tempo é feito por homens e mulheres que se refazem ao 

mesmo tempo em que são dele fazedores. (FREIRE, 2001). 

Ancorada nesses fundamentos, pude enunciar os objetivos da investigação realizada. 

 

 

                                                 
9 Guardo o anonimato das escolas, nomeando-as com as letras do alfabeto. 
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1.1 Objetivo geral 

 

 

Investigar a participação da Escola A na elaboração das orientações curriculares da 

educação de jovens e adultos da rede municipal de Mesquita, buscando compreender como 

gestores, professores e estudantes se envolveram nessa construção, identificando tentativas de 

superação do modelo tradicionalmente adotado pela rede (que, em síntese, transpõe o desenho 

e conteúdos da chamada escola regular), a partir de experiências instituintes adotadas nas 

diversas turmas, no sentido de Linhares (2007, p. 150): 

 

[...] experiências instituintes [grifo meu] [...] potência criadora que afirma e interliga 

pensamentos e ações, interioridades e exterioridades com as interlocuções entre 

filosofias, ciências sociais e ciências biológicas, neurológicas e físicas que re-

significam velhos eixos do pensamento científico e pedagógico. As teorizações 

críticas, como os próprios processos de aprendizagem, para se fazerem instituintes, 

estão sempre interconectados com os devires, com o fluxo das fagulhas dos começos 

que não podem prescindir deste revisitar dos passados, recriando-os eticamente. 

 

Parti da hipótese, portanto, de que a construção curricular deu-se como experiência 

instituinte, geradora de outras acontecidas durante o processo de construção realizado. 

 

 

1.1.1 Objetivos específicos 

 

 

Como objetivos específicos do projeto, arrolei os seguintes: 

 compreender motivações políticas que sustentaram a opção de se construírem 

orientações curriculares para a EJA no município de Mesquita, contando com a 

participação dos profissionais das unidades escolares; 

 identificar concepções de EJA e compreensões correntes do que é a modalidade, 

expressas pelos sujeitos da unidade escolar escolhida como locus da pesquisa; 

 identificar como essas concepções e compreensões se traduzem em práticas 

pedagógicas no cotidiano escolar, e de que forma alteram os fazeres docentes e 

discentes; 

 identificar como a comunidade escolar percebe e vivencia essas ressignificações e 

se – e de que modo — acolhem esses “novos” sentidos das experiências 

instituintes; 
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 observar se esses novos sentidos criados e praticados se traduzem em melhoria da 

qualidade de ensino e se favorecem aprendizagens de estudantes nessa unidade 

escolar; 

 acompanhar, de modo sistemático, o trabalho realizado durante o processo de 

elaboração de orientações curriculares com os sujeitos envolvidos: educadores, 

educandos, profissionais de apoio, gestores e autoridades da Secretaria Municipal 

de Educação. 

O acompanhamento sistemático incluiu compreender que concepções de educação de 

jovens e adultos subsidiam a equipe técnico pedagógica e o corpo docente da escola 

pesquisada; qual a teoria curricular, ou as teorias, subjacente(s) ao processo de construção do 

currículo no âmbito da SEMED de Mesquita; e de que forma essa construção se evidencia nas 

práticas pedagógicas e de gestão do processo educativo. Por fim, enredando a construção 

compartilhada em uma escola com o que se fazia na rede como um todo, com a qual se 

conecta e tem relação institucional, busquei compreender como os gestores da Secretaria 

Municipal de Educação, a equipe técnico pedagógica, o corpo docente e os educandos se 

apropriavam das mudanças curriculares. 

Como pesquisadora e profissional da rede, estive envolvida nos processos 

supracitados, e ao longo deles defini momentos variados de imersão em meu objeto de 

pesquisa, para melhor compreender a realidade que tive diante de minha observação 

implicada. Ao mesmo tempo em que fomentei a construção da proposta curricular, observei e 

descrevi, interpretativamente, o processo vivenciado. A busca de respostas para as questões 

propostas foi um desafio — e um risco — que assumi nesse trabalho, uma vez que estive 

diretamente implicada com todo o processo. 
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2 TRA(N)ÇADOS DA HISTÓRIA E DA EPISTEMOLOGIA DO FAZER A EJA: 

FUNDAMENTOS QUE CONTRIBUEM À COMPREENSÃO DO OBJETO DE 

ESTUDO 

 

 

Ao optar por estudar, interpretando, a história presente do município e a forma como 

constituiu políticas educacionais de EJA para compreender o fazer de práticas pedagógicas 

que permitiram e possibilitaram a experimentação de uma nova Matriz Curricular com 

sujeitos da EJA, fez-se imprescindível um mergulho na história local e na constituição da EJA 

na rede municipal de Mesquita. 

 

 

2.1 As origens de Mesquita no contexto da Baixada Fluminense 

 

 

Maldito aquele que pense, 

Que a baixada fluminense 

É lugar feio e sem memória. 

Pois fique desconfortado. 

A baixada tem seu passado 

E faz parte de nossa história. 

Jorge Rocha 

 

 

Mesquita, como apresentado, é um município novo, com apenas 14 anos de existência. 

Encontra-se localizado entre os municípios do Rio de Janeiro, Nova Iguaçu, Nilópolis, São 

João de Meriti e Belford Roxo, compondo com outros, e com estes quatro últimos municípios, 

a Baixada Fluminense no estado do Rio de Janeiro. 
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Figura 2: Localização de Mesquita no Brasil 

 
Fonte: http://pt.wikipedia.org/wiki/Mesquita_%28 Rio_de_Janeiro%29. Acesso em 20 jun. 

2014 

 

A região de Mesquita, há cerca de 500 anos, era habitada por povos indígenas da 

aldeia jacutinga. O nome jacutinga origina-se do tupi (jacu = ave + tingua = branca). Os 

historiadores locais acreditam que o nome surgiu porque os indígenas dessa região se 

enfeitavam com penas de jacutinga, um tipo de ave parecida com a galinha e muito comum na 

região naquela época. 

Os indígenas que habitavam as terras da Baixada Fluminense pertenciam aos grupos 

dos tupinambás ou tamoios e faziam parte do tronco linguístico tupi, que constituía a grande 

tradição tupi guarani. De acordo com Silva (2007, p. 70): 

 

Pode-se dizer que esses agrupamentos indígenas, que viviam no território que 

corresponde atualmente à Baixada Fluminense, presenciaram a chegada dos povos 

europeus, fazendo parte das lutas que envolviam a posse das terras; foram 

conquistados, submetidos pelas autoridades da colônia e os que permaneceram, 

ficaram principalmente, ligados aos aldeamentos dos jesuítas. 

 

A guerra entre índios e portugueses, seguida de doenças contraídas pelo contato com o 

branco, dizimou muitos grupos indígenas, que lutaram para resistir à escravidão. 

Em 1565 nas terras das antigas aldeias indígenas, se verifica no Rio de Janeiro o 

mesmo processo de estabelecimento dos portugueses no restante da colônia brasileira, isto é, a 

distribuição de sesmarias10, visando à colonização e ocupação da região. Nesse período, 

                                                 
10 Sesmaria foi um instituto jurídico português que normatizava a distribuição de terras destinadas à produção, 

objetivando que todas as terras fossem produtivas. Quando a conquista do território brasileiro se efetivou a 

partir de 1530, o Estado português decidiu utilizar o sistema sesmaria  no além-mar, com algumas adaptações. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Jacutinga_(ave)
http://pt.wikipedia.org/wiki/1530
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Mesquita pertencia às terras da Freguesia de Santo Antônio de Jacutinga que foram passando 

por vários sesmeiros11. 

Em 1700, às margens do rio Cachoeira, com nascente no maciço de Gericinó, já 

funcionava o Engenho da Cachoeira, que produzia açúcar e aguardente utilizando mão de 

obra escrava. Esse engenho era localizado no atual espaço denominado de antiga Gleba 

Modesto Leal, situado no Parque Municipal de Nova Iguaçu. O Parque ainda se mantém sob a 

administração desse município, mas suas terras são partilhadas com o município de Mesquita, 

a partir da emancipação em 1999. 

Nessa época, o Engenho da Cachoeira era propriedade do capitão Manoel Correa 

Vasques. Vários donos passaram pelas terras da Cachoeira, entre eles Jerônimo José de 

Mesquita, o primeiro Barão de Mesquita e, posteriormente, nas mãos de seu herdeiro 

Jerônimo Roberto de Mesquita, que veio a ser o segundo Barão de Mesquita. 

Silva (2007) aponta que medidas iriam ocasionar mudanças decisivas na paisagem e 

na organização social dos habitantes da Baixada, desencadeadas a partir da metade do século 

XVIII com o início da primeira estrada de ferro no Brasil. Essa estrada ligava o porto de 

Mauá à Serra da Estrela em Petrópolis, com tentáculos no interior fluminense e nos planaltos 

mineiros e paulistas para consolidar no porto do Rio de Janeiro a exportação do café, que 

despontava nesse período como um dos destaques na economia brasileira. Percebe-se, em 

Silva (2007, p. 74), os desafios enfrentados pela região da Baixada Fluminense, no que 

concerne aos impactos ambientais enfrentados na paisagem local: 

 

A Baixada Fluminense, que, após a lavoura do açúcar, conseguiu se manter graças à 

sua condição de região de passagem, com abertura de variantes dos caminhos de 

mineração, bem como, por conta de sua rede fluvial navegável no transporte das 

sacas de café, via esses caminhos se desativarem e sua importância estratégica para 

o Rio de Janeiro desaparecer. 

 

Em 1858 foi construído o primeiro trecho da Estrada de Ferro D. Pedro II, atual 

Central do Brasil, passando por Maxambomba (hoje Nova Iguaçu) com destino a Queimados. 

Na mesma época os trilhos chegaram à Belém, atual município de Japeri. Em 1884, quando a 

estrada de ferro chegou às terras cedidas pelo Barão de Mesquita para a passagem dos trilhos, 

a parada de trem passou a se chamar "Jerônimo de Mesquita", posteriormente Mesquita. Essas 

terras também foram nomeadas por alguns autores, antes da inauguração oficial da parada de 

trem, de Mutambó. 

                                                 
11 Em Portugal era o nome dado ao funcionário real responsável pela distribuição de sesmarias, no Brasil, o 

sesmeiro era o titular da sesmaria. 
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Nesse período, a produtividade das fazendas começou a declinar, em função da 

concorrência com o Norte fluminense que utilizava uma técnica de produção mais evoluída na 

fabricação do açúcar e com a abolição da escravatura em 1888. 

A desvalorização das terras pelo incremento de uma política industrial nascente que 

necessitava de fornecimento de alimentos para a mão de obra, com investimentos no setor 

agrícola, leva os fazendeiros a vender suas terras para pagar hipotecas, saldar dívidas ou 

investir em outros ramos. 

Diante de tantas mudanças ocorridas na região, a Fazenda da Cachoeira foi vendida e 

transformada em chácaras de cultivo e beneficiamento de laranjas que deram um novo 

impulso à região. 

Dessa forma, a paisagem de Mesquita foi formada, durante muito tempo, pelo verde 

dos canaviais e, posteriormente, pelo laranja dos laranjais, havendo poucas residências. 

No início do século XX, surgiram as olarias no lado oposto às fazendas, atraídas pela 

qualidade do barro e por áreas alagadas da região. A parte Leste da estrada de ferro foi quase 

toda comprada por Alfredo Ludolf, um descendente alemão, que montou uma fábrica bem 

moderna, seguindo as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). Essa 

fábrica foi nomeada de Ludolf & Ludolf e investiu na produção de telhas e tijolos. 

A decadência da produção de laranjas provocou a venda das chácaras. Aos poucos, as 

olarias também deram lugar aos loteamentos e, em 1950, a população havia triplicado para 

28.835 habitantes. Surgem, então, os primeiros loteamentos. 

No final da década de 1940 e início dos anos 1950, começaram a se estabelecer, em 

Mesquita, fábricas que ajudaram a impulsionar a economia da região: a Brasferro, metalúrgica 

de grande porte, demolida em 2003; a IBT, também metalúrgica e a Pumar, indústria de 

sombrinhas que empregava parte da mão de obra feminina, implantada em Mesquita 

anteriormente, em 1927, e que ainda permanece até os dias de hoje. Começava o período de 

industrialização, que iria empregar centenas de moradores mesquitenses. 

Em 1950, a Ludolf & Ludolf, fecha as portas e a área é vendida à Imobiliária Santo 

Elias, ocorrendo os primeiros loteamentos em 1950 tendo, a partir de então, uma aceleração 

progressiva do povoamento, com os lotes quase todos vendidos em 1960, com a mesma 

história de ocupação de outras localidades: “a procura de lotes mais baratos e financiados a 

perder de vista, por famílias de baixo poder aquisitivo”. (SILVA, 2007, p. 77). 

O movimento de trabalhadores do Centro do Rio de Janeiro vindo em busca de 

moradias próprias, e precisando retornar ao trabalho no Centro do Rio de Janeiro, faz com que 

http://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A9culo_XX
http://pt.wikipedia.org/wiki/Olaria
http://pt.wikipedia.org/wiki/Sombrinha
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Mesquita e os demais municípios da Baixada Fluminense apresentassem como característica 

marcante a condição de região dormitório. 

A origem desse contexto remete ao início do século XX, quando a Baixada 

Fluminense foi utilizada como refúgio das populações mais pobres, impelidas pela crise do 

café nas Serras Fluminenses – Vassouras, Piraí, Valença – e no Norte Fluminense, além dos 

que vieram da Zona da Mata Mineira (Minas Gerais) e do Nordeste do Brasil. 

As populações que migraram de seus estados de origem em busca de trabalho e 

melhores condições de vida desembarcaram no Rio de Janeiro e foram empurradas para a 

periferia. 

 

Figura 3 - Localização de Mesquita no Rio de Janeiro 

 
Fonte: http://pt.wikipedia.org/wiki/Mesquita_%28 Rio_de_Janeiro%29. Acesso em 20 jun. 

2014 

 

A região da Baixada Fluminense foi, também, marcada por atividades econômicas que 

se sucederam respectivamente em citricultura, olarias e implemento do setor industrial. Com o 

passar desse aquecimento econômico, a região perdeu relevância no contexto do estado e, ao 

mesmo tempo, foi-se afirmando na condição de fornecedora de mão de obra. 

Silva (2007), apoiada em Alves (2003), destaca que o processo de aceleração de 

urbanização da Baixada não correspondeu à necessidade de equipamentos de infraestrutura 

urbana. O barateamento dos lotes foi garantido pela ausência de serviços públicos e 

equipamentos de utilização da comunidade, como abastecimento de água, eletricidade, 

galerias pluviais, rede de esgoto etc., serviços ainda precários nos dias atuais, no entanto, 

agora, com elevados preços nos imóveis. 

Na ocasião, os baixos preços dos lotes e a proximidade com a Capital Federal, 

localizada no Centro do Rio de Janeiro, atraíram as populações pobres trabalhadoras dos 

centros e dos subúrbios cariocas, condições garantidas pela ausência de infraestrutura e pelo 
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mínimo de exigências burocráticas para as construções. Os trabalhadores, no entanto, 

encaravam precárias condições de transporte, principalmente de trens usados por grande parte 

dos trabalhadores, com desafios de deslocamento enfrentados até os dias atuais. 

A população também se defrontava com desafios de carência de escolas públicas. 

Apenas a partir da década de 1960, iniciou-se o processo de ampliação da rede pública de 

ensino, não suficiente para atender a demanda, exigindo que as pessoas “dormissem nas filas” 

para conseguir vagas nas poucas escolas, ou recorressem a políticos locais que intermediavam 

a transação da matrícula. 

Com a tentativa de minimizar esse problema, o Governo Federal adotou a política de 

bolsas de estudo nas escolas particulares para atender parte da população que não conseguisse 

vagas nas escolas públicas. Mesmo assim, não resolveu o problema, pois as vagas 

continuaram nas mãos dos políticos. 

Minha família veio de Minas Gerais e morava de aluguel em Guadalupe/RJ. Meu pai 

também foi atraído pelos baixos preços dos terrenos, em busca de construir uma casa própria, 

o que fez com que comprasse um lote, no bairro de Jardim Nova Era, em Nova Iguaçu. Cresci 

nesse lugar, bastante precário, sem saneamento básico e água encanada, com violência que 

exterminou grande parte dos meninos criados no bairro, e que de alguma forma se envolveram 

com o tráfico de drogas. Tanto meu pai como minha mãe tinham baixa escolaridade. Meu pai 

era grande leitor de livros e jornais e tinha domínio de conhecimentos matemáticos. Quando 

fazia compras, fazia cálculos de “cabeça”. Mesmo com toda sua simplicidade, aflorava-lhe a 

curiosidade pelas questões políticas e sociais, locais e globais, e um grande envolvimento com 

a associação de moradores com a qual contribuía nas discussões para a melhoria do bairro. 

Minha mãe, mesmo com um nível de leitura mais baixo, sempre se esforçou para garantir 

minha escolaridade e a de meus três irmãos. 

Guardo em minha memória lembranças desse período. Fui contemplada, do ano de 

1980 a 1988 com uma das bolsas de estudo. Lembro-me que, no dia marcado para a escola 

receber a fiscalização do governo, o diretor passava de sala em sala, ameaçando os estudantes, 

para que não revelassem o nome dos alunos que não frequentavam mais a escola. Tínhamos 

de dizer que haviam faltado, e caso retornassem, nossa bolsa seria repassada para eles, se algo 

desse errado. Essa era uma das astúcias criadas pelos dirigentes de escolas particulares para 

continuarem recebendo recurso das bolsas, mesmo para alunos sem frequência, afastados da 

escola por diversos motivos, entre eles mudança de endereço. 

A geração de pessoas que não teve acesso à educação e daquelas que tiveram de 

interromper os estudos para ajudar no sustento da família acabaram formando uma geração de 
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pessoas não alfabetizadas no atual município de Mesquita. Junto a esse fato, inserimos nesse 

grupo pessoas que vêm enfrentando, ao longo desse período, o fracasso das escolas em 

promover aprendizagens, e que acabam sendo excluídas desses espaços que deveriam 

priorizar a inclusão das classes populares no sistema de ensino. 

Em 1999, após uma batalha judicial que envolveu o Comitê Pró-Emancipação, a 

Câmara de Vereadores e a Prefeitura de Nova Iguaçu, o Tribunal Regional Eleitoral do Rio de 

Janeiro e o Supremo Tribunal Federal teve, na palavra deste último, a decisão pela 

emancipação de Mesquita do município de Nova Iguaçu. 

Em 15 de setembro de 1999, votado o Projeto de Lei da Emancipação, viu-se a sanção 

do governador do estado Anthony Garotinho do Partido Democrático Trabalhista (PDT) à lei 

que criou o município de Mesquita em 25 de setembro de 1999. 

As primeiras eleições da cidade ocorreram em 2000, saindo vitorioso José Montes 

Paixão, candidato do partido supracitado. O município instalou-se em 1º de janeiro de 2001. 

 

 

2.2 Educação de jovens e adultos no município de Mesquita: definições políticas 

 

Em 2001, o novo município de Mesquita criou a Secretaria Municipal de Educação, 

Cultura, Turismo e Lazer (SEMECTEL), que iniciou um trabalho com políticas para estas 

áreas na gestão do Prefeito José Montes Paixão. Houve incorporação das escolas que 

pertenciam ao município de Nova Iguaçu à área emancipada, bem como um quadro parcial de 

profissionais da educação que, junto com profissionais contratados, compunham a estrutura 

inicial desta primeira gestão, como já foi enunciado. Entre 2001 e 2003 a educação ficou sob 

a administração da Secretária de Educação Niara Margarida Matta e não houve uma 

coordenação específica para a EJA. No último ano do mandato foi oferecido aos professores 

da Rede um curso de formação, aos sábados, com carga horária de 120 horas, no formato de 

oficinas e palestras. 

Em 2004, com o afastamento do prefeito por motivo de saúde e seu posterior 

falecimento, o vice-prefeito Framínio Aristides Gonçalves assumiu o governo e houve uma 

mudança no quadro de profissionais, tanto na SEMECTEL, quanto na direção das escolas. 

Gilsa Maria Barroso Mendes passa, então, a ser a Secretária de Educação. 

Em 2005, o prefeito eleito Artur Messias da Silveira assume a prefeitura de Mesquita e 

permanece, reeleito, por dois mandatos consecutivos. Como não houve transição do primeiro 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Nova_Igua%C3%A7u
http://pt.wikipedia.org/wiki/Tribunal_Regional_Eleitoral_do_Rio_de_Janeiro
http://pt.wikipedia.org/wiki/Tribunal_Regional_Eleitoral_do_Rio_de_Janeiro
http://pt.wikipedia.org/wiki/Anthony_Garotinho
http://pt.wikipedia.org/wiki/Jos%C3%A9_Montes_Paix%C3%A3o
http://pt.wikipedia.org/wiki/Jos%C3%A9_Montes_Paix%C3%A3o
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para o segundo governo municipal, foi necessário iniciar o processo de levantamento de dados 

para dar continuidade ao trabalho. 

Cria-se, então, a Secretaria Municipal de Educação (SEMED) e Maria Fátima de 

Souza e Silva passa a ser a Secretária, priorizando a opção teórico-metodológica de 

investimento para a formação continuada para professores e para o fazer pedagógico. 

Ao iniciar o trabalho com a EJA, os professores tendiam a transferir para essa 

modalidade práticas pensadas para crianças, uma vez que a formação inicial ainda vem sendo 

baseada na psicologia do desenvolvimento infantil, face à precária ou mesmo ausente 

formação inicial específica para todos os sujeitos de direito, seja nos cursos de Pedagogia ou 

nas licenciaturas. As especificidades da EJA exigiam novos quefazerespráticos. Nesse 

sentido, as formações contribuíram com reflexões críticas acerca de aspectos que compunham 

e influenciavam o contexto escolar. 

Percebi que as formações também provocavam mudanças na postura e nos fazeres de 

muitos docentes, ao partir de fundamentação teórica crítica e consistente que articulava teoria 

e prática, promovendo, em decorrência, aos educandos, possibilidades de novas 

aprendizagens no cotidiano das escolas. Do mesmo modo, oferecia dispositivos para 

questionar as formas de ser e estar no mundo, desnaturalizando injustiças e desigualdades 

sociais, e criando condições para tentar transcendê-las. 

Esse investimento em formação continuada não interrompeu a flutuação de 

profissionais na rede, uma vez que os professores encontram-se em constante busca de 

melhores condições de trabalho e de valorização profissional. Este é um fato que exige 

constante movimento no sentido de promover a formação docente e a valorização do 

magistério como forma de evitar essa flutuação que, ao longo dos anos, vem dificultando a 

criação da identidade docente para a EJA. 

Nesse mesmo ano, direcionou-se um cargo específico para a coordenação de EJA no 

município e, a partir daí, as ações para a modalidade passaram a ser mais intensas. Em 

parceria com a Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ), os professores fizeram um 

curso de formação continuada, oferecido a Mesquita pelo projeto Caapiá-do-Rio-de-

Janeiro12, assim como aconteceu com outros municípios do estado. Mesquita passava, 

                                                 
12 O projeto resultou de um concurso promovido pela Fundação Abrinq, para o qual a equipe de professores de 

EJA da UERJ concorreu e ganhou, visando à formação continuada de professores em 11 municípios do estado 

do Rio de Janeiro, incluindo alguns da Baixada Fluminense. 
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também, a ter representação significativa nas reuniões mensais do Fórum de EJA do Rio de 

Janeiro13. 

Iniciou-se, na SEMED, o trabalho com o documento Matriz Curricular do Ensino 

Fundamental Educação de Jovens e Adultos. Esta Matriz destacava as disciplinas a serem 

trabalhadas com os alunos e estabelecia o mínimo de 1.600 horas aula para os anos finais de 

ensino fundamental (EF) na modalidade EJA, mas não dava orientações específicas sobre 

conteúdos a serem trabalhados com os educandos. Este documento seguia as orientações da 

Secretaria de Estado de Educação do Rio de Janeiro, uma vez que, naquela ocasião, o 

município não tinha sistema próprio de ensino. Para os anos iniciais do EF, na modalidade, a 

carga horária estava organizada em 1.200 horas distribuídas em 300 horas por quadrimestre, 

correspondendo aos quatro anos iniciais do EF. 

A Matriz Curricular seguia a Lei n. 9394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional, LDBEN) e condizia com os preceitos fixados para o EF, no que se referia à carga 

horária e à base curricular comum. O documento ainda destaca os temas transversais, com 

abordagem no contexto das disciplinas; especifica o que entende como realidade local; e 

propõe o trabalho na EJA a partir da História da Baixada Fluminense no Município de 

Mesquita. 

Em 2006, a Secretaria Municipal de Educação de Mesquita prosseguiu com a 

formação continuada, ainda em parceria com a UERJ, mas dessa vez com recursos oriundos 

do Governo Federal - PEJA - Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento à 

Educação de Jovens e Adultos - Fazendo Escola. Este Programa, de acordo com a 

Resolução/CD/FNDE n. 25, de 16 de junho de 2005 - Art. 2º, consistia na transferência, em 

caráter suplementar, de recursos financeiros em favor dos estados, do Distrito Federal e dos 

municípios, destinados a ampliar a oferta de vagas no ensino fundamental público de jovens e 

adultos e propiciar o atendimento educacional, com qualidade e aproveitamento, aos alunos 

matriculados nessa modalidade de ensino. 

Percebia-se o esforço da esfera federal em busca de parceria com as redes municipais e 

estaduais na tentativa de fortalecer a prática educativa na EJA e a troca de saberes no grupo de 

profissionais que atuavam em modalidade bastante específica. O PEJA, além de prover a 

formação dos profissionais da EJA, possibilitava ainda a aquisição de material específico para 

educandos e educadores, bem como a complementação da merenda escolar. 

                                                 
13O Fórum de EJA do Estado do Rio de Janeiro foi fundado em 1996, no Rio de Janeiro, decorrente da 

mobilização envolvendo educadores e pesquisadores em preparação à V Conferência Internacional de 

Educação de Adultos (CONFINTEA V), que se realizou em Hamburgo, Alemanha, em 1997. Representou o 

início de um movimento que se alastrou pelo país e que alcançou todos os estados brasileiros em 2005. 
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Em razão dos entraves que ocorreram no primeiro concurso público promovido por 

essa gestão, o ano letivo iniciou-se em abril e as formações continuadas foram acontecendo 

em sábados letivos. Nesses dias, os discentes da EJA realizavam atividades não presenciais e 

a equipe docente reunia-se em processo de formação continuada. Esta situação foi atípica no 

município e uma forma de acomodar os dias letivos previstos na LDBEN e a formação 

continuada. Muitos professores recém concursados, entretanto, mesmo cientes da situação 

quando tomaram posse, não demonstraram boa aceitação para trabalhar aos sábados e o 

resultado não foi satisfatório como se esperava. 

Nestes encontros, percebia-se que o grande desafio da EJA em Mesquita estava em 

conseguir contemplar o público diversificado que recebia e enfrentar com responsabilidade a 

questão da juvenilização da EJA que vinha ocorrendo nos últimos anos. Percebia-se que 

muitos jovens, diante da dificuldade de acompanhar os componentes curriculares do ensino 

regular diurno, na forma como vinham sendo propostos e estruturados, acabavam sendo 

excluídos desse nível de ensino e encaminhados à EJA. 

Em 2008 e 2009, o município ofereceu 40 vagas para professores da rede municipal 

em uma especialização em nível de pós-graduação lato sensu em Educação de Jovens e 

Adultos em parceria com a Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ). Foi uma 

ação positiva e reconhecida pelos professores cursistas que finalizaram essa formação. 

Lamentavelmente, o horário de oferta da formação não atendia os professores da EJA, e 

grande parte dos cursistas eram professores do EF ou profissionais que atuavam em outros 

cargos nas escolas. No ano de 2009, a Universidade manteve parceria com a SEMED para 

uma formação continuada de professores no formato de oficinas, por áreas de conhecimento. 

Para o custeio do curso de pós-graduação foram utilizados recursos do FUNDEB e, para as 

oficinas, recursos reprogramados do PEJA. 

Ainda em 2009, retomou-se a discussão para a organização curricular de todo o ensino 

fundamental e da EJA, incluindo os anos finais do EF na modalidade. Este trabalho teve 

início em fevereiro, quando o município recebeu um grupo de professores pesquisadores da 

UERJ para orientar a organização curricular de toda a rede municipal. Esta era a grande 

ansiedade de todos os profissionais da EJA, inclusive da Secretaria Municipal de Educação — 

a organização curricular, considerando imprescindível a elaboração, de forma participativa, de 

um currículo que respeitasse especificidades dessa modalidade de ensino. 

No final do ano de 2010, a Matriz Curricular de Mesquita sofreu mudanças. Passou a 

contemplar duas aulas semanais de Artes também na VII e VIII fases. Anteriormente, eram 

ofertadas apenas nas V e VI fases. Para isso, excluiu uma aula semanal de História e de 
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Ciências, ficando estas disciplinas oferecidas em dois tempos semanais. Essas mudanças 

foram realizadas a partir de intervenções dos professores de Artes que constataram a falha na 

matriz curricular, que seguira a matriz curricular do município de Nova Iguaçu, após a 

emancipação, e que, por sua vez, seguia a estrutura do estado do Rio de Janeiro. Quando a 

matriz do estado foi implantada, a maioria dos professores de Artes tinha habilitação 

adquirida em cursos de estudos adicionais que lhes permitia ministrar aulas apenas na V e VI 

fases. Por essa razão as turmas de VII e VIII fases só passaram a receber a oferta de aulas de 

Artes a partir de 2011. 

Essa situação gerou conflito com alguns profissionais de Ciências e História, que viam 

suas disciplinas como se fossem superiores à de Artes, e que, portanto, não consideravam 

relevante a mudança na Matriz Curricular. Além disso, esses profissionais ficaram 

desconfortáveis, com o fato de a EJA, por receber mais professores de Artes, obrigá-los a 

complementar a carga horária em outra escola de EJA ou do ensino regular diurno. Esse fato 

ocorreu na maioria das escolas que não tinham turmas suficientes para acolher os 12 tempos 

de aula que esses professores, assim como os demais, tinham de ministrar. 

 

Figura 4 - Matriz Curricular do Ensino Fundamental – Anos Finais EJA 

– Publicada em 24 de dezembro de 2010 

 
 

 

Ainda em 2010, a UFRRJ fez mais uma parceria com o município de Mesquita para 

desenvolver o Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID), atendendo a 

atribuições legais da CAPES de induzir e fomentar a formação inicial e continuada de 
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profissionais do magistério (Lei n. 11.502, de 11 de julho de 2007). Para isso, acompanhou 

duas unidades escolares, a fim de contemplar a iniciação à docência de graduandos e a 

formação prática para o exercício do magistério no sistema de ensino da rede pública na área 

de Educação de Jovens e Adultos. Em 2013, essa mesma parceria se estabeleceu entre a UERJ 

e outra escola da rede. 

Nesse mesmo ano, o município de Mesquita, em parceria com o Instituto Federal do 

Rio de Janeiro (IFRJ), ofertou em uma escola da rede o Programa Nacional de Integração da 

Educação Profissional com a Educação Básica na Modalidade de Educação de Jovens e 

Adultos, na Formação Inicial e Continuada com Ensino Fundamental (PROEJA FIC)14, o qual 

abordarei de forma mais aprofundada mais adiante do texto, por se enredar à história dessa 

pesquisa. 

Em 2011, outra formação continuada foi ofertada aos profissionais dos anos iniciais da 

EJA, com carga horária de 40 horas, ministrado pela própria SEMED, no período de junho a 

dezembro. Nestes encontros, foram abordadas as temáticas: História Local, Alfabetização e 

Letramento, Alfabetização Matemática, Currículo na EJA, Experiência no MST, Música na 

escola, Educação Especial, Troca de Práticas e Saberes na EJA e Culminância com 

Apresentação de Práticas Exitosas na EJA. Os encontros desta formação aconteceram às 

sextas-feiras, com uma média de dois a três encontros por mês, e durante o período em que os 

professores estavam no curso, os educandos realizavam atividades não presenciais para 

garantir os dias letivos. No ano seguinte, ofertou-se o curso EJA na Diversidade em parceria 

com a Universidade Federal Fluminense (UFF), a Secretaria de Educação Básica (SEB) e a 

Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão do Ministério da 

Educação (SECADI/MEC). 

Nestes oito anos de gestão, a secretaria de educação investiu em uma política de 

formação de professores em parceria com MEC, FNDE e universidades públicas, que foram 

destacadas na pesquisa de mestrado de Souza (2013, p. 36-39), intitulada “Formação 

continuada de alfabetizadores: uma experiência formativa de professores em Mesquita/RJ”, 

além das formações promovidas pela própria SEMED, das quais destaco as vinculadas à EJA: 

 Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ), por meio do Laboratório de 

Políticas Públicas (LPP/UERJ) – Curso de Formação Continuada para os 

professores da Educação de Jovens e Adultos — 2006. Curso com 40 horas/aula, 

                                                 
14 O Programa tem por objetivo oferecer educação profissional a jovens e adultos que não tiveram acesso ao 

ensino fundamental na idade regular. Foi oferecido para três escolas da Rede Municipal de Mesquita, uma 

turma em cada escola, com duração de dois anos. 
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oferecido aos sábados para todo profissional da Educação de Jovens e Adultos do 

Município de Mesquita. Oficinas desenvolvidas: Oficina I: "Culturas Populares e 

textualidades". Oficina II: “Alfabetização: o que o letramento tem a ver com 

isto?” Oficina III: “Cadê a comunidade que estava aqui? O estudo da realidade 

através de metodologias participativas de diagnóstico socioambiental”. Oficina 

IV: “O que faz a comunidade? Expressões da cultura popular como caminho para 

a construção do conhecimento. Oficina V: “Contando histórias: o estudo da 

realidade através das narrativas”. 

 Instituto de Aplicação Fernando Rodrigues da Silveira (CAp UERJ) — 

Alfabetização no Contexto do Letramento – 2007; Carga horária de 40 horas/aula. 

Oferecido para os professores coordenadores pedagógicos no horário de trabalho. 

 FNDE / SEMED Mesquita - Curso de Formação História e Cultura Afro-

Brasileira e Africana – 2008. Curso com 120/horas/aula, oferecido aos sábados 

para todo profissional da educação de Mesquita. 

 Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ) – I Seminário de 

Educação de Jovens e Adultos – 2009. Seminário com 24 horas/aula, oferecido no 

horário de trabalho do professor da EJA. 

 Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro — Instituto Multidisciplinar da 

UFRRJ – 2009 — Curso de Extensão em Práticas de Ensino para EJA – Carga 

horária de 80 horas/aula. Oferecido no horário de trabalho, para todo profissional 

da Educação de Jovens e Adultos de Mesquita. 

 Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro – Oficinas para os professores da 

Educação de Jovens e Adultos – Instituto Multidisciplinar da UFRRJ — 2009; 

Oficinas com 4 horas de atividades por oficina, oferecidas no horário de trabalho, 

para todo profissional da Educação de Jovens e Adultos de Mesquita. Temas: 1) A 

escolarização de alunos com necessidades especiais na EJA. 2) Metodologia de 

Ensino em Geografia para EJA. 3) Saberes Noturnos: o samba no circuito 

comunicativo. 4) Instrumentos de Avaliação para a EJA. 5) Oficina de 

Matemática. 

 Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ) – Curso de Pós-

Graduação Lato Sensu em Educação de Jovens e Adultos: Currículo e Práticas 

Educativas – 2009 a 2010; Curso com 360 horas/aula, oferecido às sextas e 

sábados no período da manhã, para todo profissional da educação de Mesquita, 

seguindo as orientações do edital da Universidade. 



43 

 Universidade Federal de Pernambuco (UFPE) — Gestar II15 Língua Portuguesa – 

entre 2009 a 2011. Carga horária 120h. Oferecido no horário de trabalho do 

professor de Língua Portuguesa. 

 Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) — Gestar II Matemática – entre 

2009 a 2011. Carga horária 120horas/aula. Oferecido no horário de trabalho do 

professor de Matemática. 

 SEMED/ Mesquita – Formação Continuada para Educação de Jovens e Adultos 

nos anos iniciais – 2011. Carga horária 52horas/aula. Oferecido no horário de 

trabalho, para todo profissional da Educação de Jovens e Adultos de Mesquita. 

 Universidade Federal Fluminense (NUEC/UFF) – Curso de Educação de Jovens e 

Adultos na Diversidade em Nível de Aperfeiçoamento –– 2012 – 160 horas/aula. 

Oferecido aos sábados para todo profissional da educação do município de 

Mesquita e da Secretaria de Estado do Rio de Janeiro. 

Percebe-se, por esse relato sistematizado, que as discussões sobre educação e, 

sobretudo, educação de jovens e adultos teve avanços em Mesquita, embora a preocupação de 

todos residisse no fato de que essas discussões, formações continuadas, jornadas pedagógicas, 

palestras não tivessem levado à sistematização escrita do currículo da rede municipal. Essa 

meta não atingida tinha, também, um componente forte — a flutuação de profissionais na rede 

de Mesquita, o que exigia o constante movimento de formação continuada, resgatando 

concepções e funções da EJA, pela renovação permanente da equipe. Isso trazia a sensação de 

estar em constante movimento de recomeço nas formações continuadas, uma vez que grande 

parte dos professores não recebera formação inicial em EJA, mantendo a ideia espalhada no 

imaginário social de que EJA é sinônimo de educação compensatória. Apesar de não ter 

ficado como legado um currículo oficial, o impacto nas práticas cotidianas levaram Mesquita 

a ser referência em educação para os demais municípios da Baixada Fluminense, fato 

observado também no IDH do município. 

De acordo com o Atlas de Desenvolvimento Humano (2013), Mesquita ocupa a 16ª 

posição na relação dos municípios do estado do Rio de Janeiro, quanto ao Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH), nos dados de 2010. A elaboração do IDH objetiva 

contrapor-se à lógica do Produto Interno Bruto (PIB), a fim de dimensionar o avanço não 

                                                 
15 Gestar II - Programa Gestão da Aprendizagem Escolar: oferece formação continuada em língua portuguesa e 

matemática aos professores dos anos finais (do sexto ao nono ano) do ensino fundamental em exercício nas 

escolas públicas. A formação possui carga horária de 300 horas, sendo 120 horas presenciais e 180 horas a 

distância (estudos individuais) para cada área temática. O programa inclui discussões sobre questões prático-

teóricas e busca contribuir para o aperfeiçoamento da autonomia do professor em sala de aula. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/2010
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apenas da dimensão econômica, mas também a conquista de melhorias sociais, culturais e 

políticas que influenciam a qualidade de vida humana. No IDH estão equacionados três 

subíndices direcionados a análises educacionais, renda e longevidade de uma população. 

Conforme informações apontadas na publicação, e divulgadas pelo Programa das Nações 

Unidas para o Desenvolvimento (PNUD); pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

(IPEA) e pela Fundação João Pinheiro (FJP), com dados extraídos dos Censos Demográficos 

de 1991, 2000 e 2010: 

 

O resultado das análises educacionais é medido por uma combinação da taxa de 

alfabetização de adultos e a taxa combinada nos três níveis de ensino (fundamental, 

médio e superior). Já o resultado do subíndice renda é medido pelo poder de compra 

da população, baseado pelo PIB per capita ajustado ao custo de vida local para 

torná-lo comparável entre países e regiões, através da metodologia conhecida como 

paridade do poder de compra (PPC). E por último, o subíndice longevidade tenta 

refletir as contribuições da saúde da população medida pela esperança de vida ao 

nascer. (PNUD/Atlas de Desenvolvimento Humano, 2013). 

 

Desta forma, quanto mais próximo de 0, pior é o desenvolvimento humano do 

município ou região. Quanto mais próximo de 1, mais alto é o desenvolvimento do município. 

A partir da combinação destes índices encontra-se um indicador síntese. Essa mesma fonte de 

pesquisa informa que: 

 

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) de Mesquita é 0,737, em 

2010. O município está situado na faixa de Desenvolvimento Humano Alto (IDHM 

entre 0,7 e 0,799). Entre 2000 e 2010, a dimensão que mais cresceu em termos 

absolutos foi Educação (com crescimento de 0,166), seguida por Longevidade e por 

Renda. (PNUD/Atlas de Desenvolvimento Humano, 2013). 

 

Considerando que Mesquita é o mais novo município da Baixada Fluminense com 

apenas 14 anos de emancipação, percebemos avanço, se comparado com o município de 

origem, Nova Iguaçu, que apresenta o índice de IDH de 0,713 no mesmo ano, e ocupa a 1515ª 

posição entre os municípios do Brasil e 41ª entre os municípios do Rio de Janeiro. Observe-se 

o que o referido documento apresenta sobre o município: 

 

Mesquita ocupa a 850ª posição, em 2010, em relação aos 5.565 municípios do 

Brasil, sendo que 849 (15,26%) municípios estão em situação melhor e 4.716 

(84,74%) municípios estão em situação igual ou pior. Em relação aos 92 outros 

municípios do Rio de Janeiro, Mesquita ocupa a 16ª posição, sendo que 15 (16,30%) 

municípios estão em situação melhor e 77 (83,70%) municípios estão em situação 

pior ou igual (PNUD/Atlas de Desenvolvimento Humano, 2013). 
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Durante os oitos anos de gestão do prefeito Arthur Messias, a Secretária de Educação 

participou ativamente de todos os encontros em Brasília; do lançamento de programas e 

projetos do Governo Federal; participou de encontros da União Nacional de Dirigentes 

Municipais de Educação (UNDIME), especialmente elaborados entre dirigentes de educação, 

e sempre acompanhada de alguém da equipe, segundo a temática de palestras e/ou da agenda. 

Reconhecia que o percurso de uma educação de qualidade passava pela formação, a começar 

pela equipe gestora. Estimulava a equipe para a continuidade de estudos e para a participação 

em congressos qualificados de educação, bem como reconhecia a missão da universidade 

pública como aliada do município, o que fez com que optasse, sempre, por parcerias públicas. 

Nesse período em que permaneceu à frente da gestão pública, foi gradativamente 

compondo sua equipe na SEMED, com profissionais destacados no trabalho pedagógico, em 

escolas distintas. Onze desses profissionais foram aprovados em cursos de mestrado e 

doutorado de universidades públicas do estado do Rio de Janeiro, sendo dez com pesquisas 

sobre a educação no município de Mesquita, em diversos níveis e modalidades de ensino, o 

que demonstrava sua sensibilidade para valorizar os profissionais e conduzir o trabalho, tanto 

administrativo, quanto pedagógico. 

Apresentava um jeito duro e firme de tomar decisões, e às vezes até um certo 

autoritarismo; mas ao mesmo tempo acreditava muito na escola pública, e buscava realizar 

um movimento de luta política que trazia dos tempos de militância. Além disso, sua dedicação 

incondicional ao trabalho, sem preocupação com horários avançados, favoreceu a EJA que, 

em muitos momentos, pôde contar com suas contribuições em diversos espaçostempos16 de 

discussão. 

Sua necessidade de acompanhar todas as ações da rede, por vezes, tornava-se um 

obstáculo ao avanço de algumas ações, mas, ao mesmo tempo, esse era um ponto chave como 

gestora, pois dominava todos os assuntos e respondia por eles, ainda que muitas vezes 

precisasse pesquisá-los para melhor conhecê-los. Dispunha-se a ver de perto, estar próxima às 

práticas pedagógicas, a observar, a opinar, a dirigir, a brigar por ideias, a advertir e a propiciar 

condições para que o trabalho acontecesse. Podia chegar de surpresa às escolas às 7h da 

manhã para acompanhar e observar como os educandos eram recebidos; se os servidores 

cumpriam o horário de entrada; se a merenda estava pronta e a escola limpa para receber o 

                                                 
16 Espaçostempos é a expressão usada para compreender que não podemos separar essas dimensões ao tentar 

entender o cotidiano, tratando espaço e tempo de forma não dicotomizada, pois as práticas vividas no cotidiano 

acontecem em espaço e tempo simultâneos. Do mesmo modo, adiante usarei expressões como 

praticantespensantes, pensamfazem, saberesfazeres. Esses termos buscam sentidos nas pesquisas nos/dos/com 

os cotidianos, para mostrar a superação dos limites de nossa formação, no contexto criado pela ciência 

moderna dominante que visa a conhecer a sociedade. (ALVES, 2008, p. 11). 
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turno matutino. Como com frequência se decepcionava com esse cotidiano nada fácil das 

escolas, ganhava a antipatia de alguns, por observar e atuar sobre questões invisíveis aos 

olhos da maioria dos secretários de educação. 

Essa gestão manteve a prática de acatar a indicação de diretores de escola feita por 

políticos17, com o agravante de que a maioria desses profissionais não era professor 

concursado, o que desagradava a categoria profissional, que apostava no avanço de uma 

política mais democrática, com consulta pública aos profissionais da escola para a eleição de 

sua equipe diretiva. 

A Secretária de Educação, então, não podendo interferir nesse item, buscou encontrar 

mecanismos de aproximação dos gestores de escolas, mesmo que de partidos políticos 

diferentes do seu, uma vez que o trabalho precisava acontecer e a ação gestora era 

indispensável para isso. Criou o Fórum dos Diretores – um espaço ora semanal, ora quinzenal, 

conforme a necessidade do momento —, para discutir gestão escolar e pedagógica; repassar 

propostas de trabalho elaboradas pela SEMED ou MEC; traçar política educacional; informar; 

estudar; apresentar e demandar tarefas; entre outras atribuições desse espaçotempo de 

(in)formação e reflexão. Esses encontros eram coordenados pela própria Secretária que, pelo 

modo como conduziu o Fórum, sempre propositiva e substantiva, acabou conseguindo 

aproximar a maior parte do grupo de diretores e se aproximar dele. Criou outros fóruns 

coordenados pelas diferentes gerências e, sempre que possível, participava, não por 

desconfiança na equipe, mas com a intenção de acompanhar, valorizar o espaço de discussão 

e contribuir. 

O embate político na esfera partidária foi, de certa forma, entrave aos avanços 

educacionais dessa gestão, uma vez que as concepções divergentes nem sempre permitiam 

que os projetos caminhassem. Decisões tomadas no âmbito da SEMED acabavam paralisadas 

no setor administrativo, por vezes impedindo ações que possibilitariam possíveis efeitos  de 

transformação social. Este fato se dava desde a composição da equipe inicial, tanto na 

SEMED, quanto nas escolas em relação à aprovação de projetos educacionais. Entre esses 

entraves destaco o descaso, por duas vezes, no encaminhamento e aprovação de processo de 

assessoramento para a construção da proposta curricular de Mesquita no ano de 2008 e, no 

último ano de mandato, a exoneração da Secretária de Educação, faltando apenas dois meses 

                                                 
17 Não poderia afirmar, mas, ao que parece, este foi acordo firmado com o partido para garantir a 

governabilidade, e que a Secretária não conseguiu romper. Talvez a história futura, passados alguns anos, 

venha a esclarecer este aspecto conflituoso da gestão da SEMED Mesquita durante o período. 
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para encerrar o mandato e encaminhar o trabalho de transição que vinha orientando e 

preparando com zelo para a gestão que a sucederia. 

Em 2013, o prefeito Rogelson Sanchez Fontoura do PSC (Partido Social Cristão), 

conhecido popularmente como Gelsinho Guerreiro, assumiu a prefeitura. Ricardo Loyola, 

passou a ser, então, Secretário de Educação e a professora Áurea de Almeira Lobo, efetiva da 

rede, assumia a Subsecretaria de Educação. Essa indicação poderia parecer, para muitos, que a 

categoria profissional se fazia representar na SEMED e no novo governo o que, entretanto, 

não retratava a realidade. A professora indicada assumia o cargo com a experiência de escola, 

nas funções, inicialmente, de professora dos anos iniciais do EF e, posteriormente, de 

coordenadora pedagógica, as quais desempenhara com muita responsabilidade e competência. 

Além disso, acumulara experiência na SEMED de Mesquita, durante a primeira gestão, 

quando o município foi emancipado, assim como na SEMED de São João de Meriti. O 

Secretário de Educação assumia a parte administrativa e financeira e a Subsecretária a 

pedagógica. 

A Subsecretária teve liberdade e autonomia para escolher sua equipe e a compôs, 

predominantemente, por pessoas com as quais trabalhara na última escola em que fora lotada. 

Dessa forma, o quadro de profissionais da SEMED foi mudado, permanecendo poucas 

pessoas da gestão anterior, entre elas, eu, que continuei no cargo de gerente da EJA. 

A gestão atual rompe a parceria com a cooperativa Multiprof, e faz nova parceria com 

outra, denominada COOPSEGE18, inserindo pequenas alterações nas questões salariais. Uma 

delas, criada como abono, simulando o décimo terceiro salário, inexistente até então, com 

valor fixado igual para todos os contratados, independentemente do tempo de trabalho do 

cooperativado no ano. 

Na transição de governo todo o trabalho realizado nos oito anos de mandato de Artur 

Messias foi revelado à equipe de transição, mas em seguida a nova gestão anunciou nova 

política, priorizando a formulação de um currículo oficial, não sistematizado pela gestão 

anterior. As discussões que se seguiram desconsideraram os debates anteriormente realizados 

e acumulados pela rede, preterindo também a parceria e assessoria das universidades públicas 

— parceiras frequentes dos oito anos de gestão anterior. 

A aposta é a de que os profissionais da educação, em discussão interna nas escolas, 

definam a linha que o município seguirá. Estes recebem informações sobre “concepções de 

aprendizagem, conhecimento, avaliação e currículo” nas unidades escolares — transmitidas 

                                                 
18 Esta a sigla que designa a nova cooperativa que contrata profissionais para a educação no município. 
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pelos coordenadores pedagógicos —, que resultam de vivências promovidas pela SEMED e 

de assessorias privadas em encontros que deixam para trás teorias e perspectivas antes 

tratadas com estudiosos e pesquisadores de universidades públicas. Jornadas pedagógicas são 

consideradas a instância máxima de discussões, com palestrantes contratados por empresa 

privada, em comum acordo com a SEMED. 

Sobre iniciativas como esta, comuns às prefeituras em todo o país, Libâneo (2008, p. 

78), estudando práticas recorrentes, afirma que: 

 

Ainda tem sido muito comum, nas Secretarias de Educação promover a capacitação 

dos professores por meio de cursos de treinamento ou reciclagem, de grandes 

conferências para um grande número de pessoas. Nesses cursos são passadas 

propostas para serem executadas ou os conferencistas dizem o que os professores 

devem fazer. O professor não é instigado a ganhar autonomia profissional, a refletir 

sobre a sua prática, a investigar e construir teorias sobre seu trabalho. 

 

Dessa forma, nesse mandato mais recente, a rede vem construindo a proposta 

curricular, sem levar em consideração avanços das pesquisas do campo curricular e de 

pesquisadores, conforme recomendado por Arroyo (2007). 

Em outros casos, a opção foi pela continuidade de projetos, alterada a nomenclatura e, 

às vezes, o formato dos que foram criados na gestão anterior. Também se aderiu a avaliações 

em larga escala da rede estadual — o SAERJ19 e o SAERJINHO20 —, além das estabelecidas 

pelo governo federal, em busca de qualidade da educação, segundo perspectiva discutível e 

questionada por muitos estudiosos do campo. Apoio-me nas palavras de Arroyo (2011, p. 

108) para afirmar que: 

 

Quando os horizontes de nossa autoria como profissionais das escolas se alargam, 

como vinha acontecendo, o clima do trabalho se alarga com projetos, criatividade e 

autorrealização. Quando os horizontes de nossa autoria se fecham e são controlados 

por avaliações estaduais ou nacionais que impõem habilidades pragmáticas, 

utilitárias, por resultados matematizáveis, contábeis, o clima de trabalho nas escolas 

e salas de aula se estreita. 

As políticas educacionais que vinham, com muita luta, tentando superar essas 

questões, mudam de rumo e de metodologia de fazer/pensar, e o trabalho político pedagógico 

da gestão iniciada rende-se a políticas de compra de serviços de assessoria e pauta-se pelos 

                                                 
19 O Sistema de Avaliação da Educação do Estado do Rio de Janeiro (SAERJ) existe desde 2008 e foi criado 

com o objetivo de promover análise de desempenho dos alunos da rede pública do estado do Rio de Janeiro nas 

áreas de Língua Portuguesa e Matemática do 4° ano do Ensino Fundamental à 3ª série do Ensino Médio. 

 
20 A Secretaria de Estado de Educação deu início, em abril de 2011, ao SAERJINHO, sistema de avaliação 

bimestral do processo de ensino-aprendizagem nas escolas, aplicados aos alunos do 5º ano do Ensino 

Fundamental, ao final de cada bimestre, em provas de Língua Portuguesa e de Matemática. 
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padrões instituídos pelo mercado. Como em muitos mandatos, no primeiro ano dessa gestão a 

SEMED deu continuidade a algumas atividades de formação orçadas e previstas pela gestão 

anterior em parceria com o MEC e o IFRJ, além de outras formações programadas para serem 

promovidas pela própria rede. 

No início da gestão, foi feita a indicação pela subsecretária para a efetivação de 

professores na direção escolar. Os profissionais de educação, só em raras exceções, elegeram 

sua equipe diretiva, o que não atendia as expectativas dos profissionais da rede, que não se 

sentiam representados por seus diretores. Este era um desejo antigo da categoria profissional 

— a gestão democrática com eleição de diretores —, mas o que se viu acontecer com a 

chegada desses novos gestores foi a tentativa de intensificação do controle sobre as escolas, 

ainda maior do que o mantido por diretores da gestão anterior, sob indicação e controle 

político partidário. Gradativamente, outros profissionais não concursados, indicados por 

políticos, assumiram cargos de diretores adjuntos nos espaços escolares. No final de 2013, o 

Secretário de Educação foi substituído por Rodrigo Rodrigues, e meses depois a Subsecretária 

assumiu o cargo de Secretária adjunta, criado nessa gestão. 

O clima de mudança, em princípio amigável e favorável entre setores do governo, 

possibilitava que os eventos acontecessem. Ter uma equipe formada por pessoas escolhidas a 

partir de recomendações de diretores e da própria SEMED pelo trabalho pedagógico 

desenvolvido nas escolas, contribuía para que as ações fossem realizadas. Ao mesmo tempo, 

entretanto, essa condição também apresentava aspectos que desfavoreciam a gestão, uma vez 

que acontecimentos e questões do cotidiano, nem sempre positivos, eram ocultados para que a 

ideia de excelência não fosse comprometida. 

Para a EJA, um aspecto relevante em 2014 foi o favorecimento de educandos com a 

mudança de estrutura dos anos iniciais dessa modalidade, quando se acrescentou um ano de 

escolaridade especificamente voltado à alfabetização21, como tempo adicional antecedendo os 

anos iniciais da EJA, de duração semestral. Estes, por sua vez, passaram a funcionar no 

formato de ciclo22. Para o setor de supervisão escolar, essa mudança representou regulamentar 

a EJA em nove períodos, tal como no EF; para a gerência dessa modalidade, significou 

respeitar o tempo de cada sujeito. 

                                                 
21 Consideramos o período semestral curto para atender anseios e necessidade de educandos da EJA. A 

ampliação desse tempo teve por objetivo combater o equívoco na análise por desempenho e fluxo de turmas da 

EJA. Assim, os educandos dispõem do período de um ano destinado à alfabetização (1º período, mais dois anos 

para consolidar esse processo, antes de seguir para os anos finais, se assim o desejarem). Na medida em que os 

educandos avançam nas aprendizagens, vão sendo promovidos, independentemente do tempo escolar. 
22 Os dois anos que sucedem o período de alfabetização foram organizados no formato de ciclo: 2º e 3º períodos 

e 4º e 5º períodos. A promoção acontece ao final dos períodos ímpares, ou seja ao final de cada ciclo. 
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2.3 Como nasce a ideia de pensar outra racionalidade para a EJA 

 

 

Nasce em 2010 a ideia de pensar uma racionalidade alternativa para o currículo da 

EJA de Mesquita, quando o município ofertou em uma escola da rede o PROEJA FIC em 

parceria com o IFRJ, conforme expus no início deste capítulo. 

De acordo com a proposta de formação, nessa parceria o ensino propedêutico era de 

responsabilidade da rede de Mesquita, e os cursos profissionais de reparos prediais, de reparos 

elétricos e de estética, do IFRJ. 

Segundo o Documento Base do PROEJA (2007): 

 

[...] uma das finalidades mais significativas dos cursos técnicos integrados no âmbito 

de uma política educacional pública deve ser a capacidade de proporcionar educação 

básica sólida, em vínculo estreito com a formação profissional, ou seja, a formação 

integral do educando [...] (BRASIL, 2007, p. 35). 

 

Apesar de o referido documento apresentar uma excelente proposta de formação 

integral para o educando, o IFRJ enfrentou problemas internos para implementar o Programa, 

instituído pelo Decreto n. 5.840 de 13 de julho 2006. Em função disso, precisou recorrer a 

editais com o objetivo de contratar profissionais para fins de formação continuada dos 

docentes e formação profissional dos discentes. 

A ementa da formação continuada para os professores era muito atraente. A opção de 

ser realizada em tempo de serviço fora uma escolha da rede, conquistada gradativamente, uma 

vez que alguns professores participavam de cursos em horário de trabalho e outros fora, como 

militância própria em busca de aprofundamento teórico e prático para melhorar o trabalho 

desenvolvido com os educandos de EJA. Entretanto, essa formação não atendeu as 

expectativas do grupo envolvido, alguns resistiram à tentativa de melhorar a EJA do 

município pois, naquele momento, se acreditava que a educação profissional era o de que 

carecíamos para melhorar a qualidade da EJA. 

No segundo semestre de 2011, o IFRJ ficou sem professores para dinamizar os 

encontros de formação continuada e, diante desse contexto, aproveitamos o espaço de 

formação existente para refletir e indagar sobre o currículo desenvolvido na educação de 

jovens e adultos. À frente da EJA na equipe da SEMED, coordenei o processo, baseando-me 
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em apontamentos feitos a partir de orientações do Prof. Ênio Serra, quando da avaliação na 

defesa de minha monografia de curso de especialização realizado na UFRJ. 

Naquele momento, em parceria com nove professores, construímos uma matriz 

curricular sem hierarquia entre áreas do conhecimento, desenvolvida a partir de eixos 

temáticos, cuja proposta foi apresentada e aprovada pela Secretária de Educação com a 

intenção de implementá-la no município nos dois anos seguintes, nas turmas que sucederiam 

o curso do PROEJA. Sobre este processo, segue discutido no item seguinte. 

Destaco que na matriz curricular então em vigor, os professores de Língua Portuguesa 

e Matemática atuavam com quatro tempos em cada turma, enquanto as demais áreas de 

conhecimento com apenas dois tempos. Esta condição retrata a valorização de alguns campos 

de conhecimento em detrimento de outros; a desqualificação de profissionais de algumas 

áreas, além de reforço a condições a priori dadas, sem reflexão sobre o que podem representar 

na organização de uma proposta curricular. Além desses aspectos, a diferença de carga horária 

resultava em trabalhar com muitas turmas em um curto tempo e não conhecer os sujeitos da 

EJA, suas necessidades, desejos, sonhos, para planejar e intervir. 

 

 

2.3.1 Construção da proposta 

 

 

Inspirada em publicações da Diretoria de Concepções e Orientações Curriculares para 

a Educação Básica (DCOCEB), vinculada à Secretaria de Educação Básica (SEB), do 

Ministério da Educação (MEC), que tinham por objetivo principal deflagrar, em âmbito 

nacional, um processo de debate nas escolas e nos sistemas de ensino sobre concepção de 

currículo e processos de elaboração (BRASIL, 2007, p. 5), mergulhei também nessa discussão 

para indagar o currículo da EJA do município de Mesquita. 

Com a colaboração de textos de Arroyo (2007), de Moreira e Candau (2007) escritos 

para a publicação da SEB, eu e um grupo de professores que atuavam no PROEJA FIC 

produzimos uma proposta curricular diferenciada, com a intenção de desconstruir a hierarquia 

entre áreas de conhecimento, distribuindo a carga horária equitativamente para todas as 

disciplinas, e propondo o trabalho por temáticas que transversalizassem essas disciplinas. A 

distribuição igualitária da estrutura curricular, além de romper com a hierarquização 

disciplinar, proporcionou aos educadores uma convivência mais intensa com os discentes, o 

que estreitou laços de afetividade e possibilitou conhecer melhor esses sujeitos e suas formas 
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de aprender, de modo que professores reconhecessem suas potencialidades, ritmos e limites. 

Essa proposta de trabalho ainda intencionou humanizar o trabalho de professores, garantindo 

quantitativo de turmas adequado, bem como tempo de planejamento coletivo em serviço. 

Arroyo (2007, p. 17), partindo da constatação de que há um clima propício nas escolas 

para repensar o currículo, reflete sobre o papel dos educadores na elaboração do currículo, e 

afirma que a identidade profissional tem sido redefinida, “o que os leva a ter uma postura 

crítica sobre sua prática e sobre as concepções que orientam suas escolhas”. Essa nova 

identidade reflete-se na forma de ver os educandos, o conhecimento, os processos de 

aprender-ensinar. O autor enfatiza, ainda, a importância de tempos coletivos para reinventar o 

currículo e avançar na autoria da própria prática frente à reivindicação de horários de estudo, 

planejamento e tempos de atividades programadas. 

A relevância, portanto, de espaços coletivos para repensar e indagar o currículo, com 

questionamentos sobre o “ordenamento do currículo, suas hierarquias, a carga horária e a 

segmentação do conhecimento em disciplinas” (ARROYO, 2007, p. 18) leva em conta, ainda, 

que a organização curricular afeta o clima escolar, o trabalho do educador e dos educandos. 

Moreira e Candau (2007) ressaltam que o currículo — praticado nos cotidianos, 

acrescento eu — é o “coração” da escola, uma vez que é por intermédio dele que as “coisas” 

acontecem nesse ambiente, e destacam o papel fundamental do educador no processo 

curricular, pois é com sua mediação que os currículos se materializam no contexto escolar. 

Neste sentido, Moreira e Candau corroboram Arroyo, quando apontam para a necessidade de 

reflexões e discussões constantes nas escolas sobre currículo, tanto sobre o currículo 

planejado e desenvolvido quanto sobre o chamado currículo oculto. 

Os autores reforçam, ainda, a ideia de que, como profissionais da educação, temos a 

“obrigação de participar na elaboração de currículos mais atraentes, mais democráticos e mais 

fecundos” (MOREIRA, CANDAU, 2007, p. 19). Recomendam, também que, para estas 

discussões e reflexões, os profissionais da educação recorram a documentos oficiais, como a 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional; as Diretrizes Curriculares Nacionais; as 

Propostas Curriculares Estaduais e Municipais; e aos estudos que vêm sendo feitos por 

pesquisadores e estudiosos do campo curricular. 

Diante das orientações desses autores, organizamos outra matriz curricular e o 

semestre letivo passou, assim, a ser composto em dois blocos de estudos: o bloco 1, 

constituído por Ciências, Matemática, Educação Física, Língua Estrangeira; e o bloco 2, 

formado por Artes, Língua Portuguesa, Geografia e História, contemplando o planejamento 

coletivo e integrado a partir de temas geradores. 
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O ensino propedêutico era ofertado de segunda a quinta-feira, pela Prefeitura 

Municipal de Mesquita. Na sexta-feira, a educação profissional ocorria sob a responsabilidade 

do IFRJ, no horário normal de aula, o que nos possibilitara ter um dia de planejamento e 

centro de estudos com professores do núcleo comum do EF. Esses encontros aconteciam no 

mesmo dia das aulas da educação profissional, no horário da tarde, para viabilizar, também, a 

participação dos professores que atuavam com o ensino profissional, com a intenção de 

realizar um planejamento integrado. A participação desses professores aconteceu de forma 

parcial, pois apenas um, dos três professores, teve assiduidade aos encontros. 

Apresento na Figura 5 a organização curricular do curso construída por esse coletivo. 

Cabe destacar que tentamos aproximar as áreas afins, mas tivemos problemas com a 

disponibilidade de horário dos professores. Em vista disso, Língua Portuguesa e Língua 

Inglesa ficaram em blocos distintos, assim como Artes e Matemática. 

 

Figura 5 - Organização dos blocos de disciplinas 

 
Fonte: SEMED Mesquita 

 

Os blocos de estudo elencaram eixos temáticos, de acordo com o diagnóstico que foi 

sendo realizado com os sujeitos da EJA e sobre o conhecimento escolar, mantendo a 

organização por bimestre. A avaliação do trabalho ia sendo realizada nos espaços/tempos de 

planejamento. 

 

2.3.2 A implementação e a teia da proposta 
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Com a renovação da adesão do município ao PROEJA, apesar dos problemas23 que 

tivemos, tanto na formação de professores quanto em relação aos educandos24, a SEMED 

optou por distribuir as três turmas em distintas unidades escolares e localidades. 

Essa opção se deu em razão de dificuldades para montar três turmas do mesmo 

período (ano de escolaridade) em uma única escola. Além disso, os demais educandos da rede 

interessados na formação profissional, na experiência anterior, apresentaram dificuldades de 

locomoção aos locais, principalmente, pela falta de acesso gratuito ao transporte25, o que fez 

com que alguns desistissem do curso. 

Apesar de os discentes terem direito a bolsa de estudo26 no PROEJA FIC, observamos 

no período de divulgação do curso que os educandos da EJA, aparentemente, não se sentiam 

atraídos para a formação por conta desse recurso. Chegamos a discutir, na época, se o medo e 

a suposta “incapacidade” de conseguir realizar um curso ofertado com a imponência de uma 

instituição como o IFRJ, era um fator que contribuía para assustá-los e, assim, reagirem com 

aparente desinteresse. 

No início do curso do PROEJA (2012), tentamos montar uma turma em uma escola do 

outro lado da linha do trem. Fizemos um encontro com educandos e professores do 6º ano de 

escolaridade para explicar o curso. Os professores que atuavam no PROEJA ficaram uns 

quinze dias na escola para atendê-los, mas a maioria dos educandos preferiu estudar na EJA, 

com professores a que já estavam acostumados. Então, sondamos o interesse desses 

educandos para irem a outra escola, e deslocamos o curso para lá. Alguns acompanharam, 

mas tiveram dificuldades de permanecer até o final, por fatores associados ao trabalho e à 

distância de casa. 

                                                 
23 Essas questões não serão abordadas nesse trabalho. 

 
24 Os educandos que estudaram em 2010 e 2011 ainda não receberam a certificação prevista na oferta do curso e 

de responsabilidade do IFRJ. 

 
25 O uso de cartão no transporte coletivo por ônibus é aplicável somente às linhas municipais, operadas 

exclusivamente com ônibus urbanos do tipo convencional, regidos pela norma ABNT - NBR n. 15.570. O 

cartão não pode ser utilizado para viagens em trens e linhas intermunicipais ou em linhas municipais fora de 

Mesquita. A maior parte das linhas de ônibus que circulam no município de Mesquita é intermunicipal; por 

esta razão, não dá direito aos educandos da rede a um cartão que lhes garanta a gratuidade do transporte 

público. Esse é um entrave, ainda não resolvido, que dificulta a permanência dos educandos da EJA nas 

escolas. 

 
26 Os alunos do PROEJA FIC recebiam uma bolsa no valor de R$100,00, na primeira adesão ao Programa; e 

R$120,00 na segunda. Os pagamentos aconteciam com muitos atrasos, chegando a acumular seis meses ou 

mais. Quando saíam os recursos, na maior parte das vezes no período de férias escolares, o IFRJ comunicava o 

fato por e-mail, e o município tinha o desafio de comunicar aos educandos, pois a bolsa era recebida por ordem 

de pagamento, com prazo de três a cinco dias para ser retirada. Caso não fosse, o recurso retornava ao IFRJ. Os 

valores desiguais percebidos pelos educandos eram motivação constante para discussões nas salas de aula, 

cujos professores, por estarem mais próximos, ouviam as reclamações. 
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A oferta profissional27 dessa vez foi a de estética; de auxiliar administrativo; de 

manutenção e reparos de computador. Logo após o início das aulas, o IFRJ informou que o 

MEC não tinha autorizado a realização do curso de estética devido à baixa procura em âmbito 

nacional, o que levou ao cancelamento e substituição do curso oferecido a essa turma para a 

de auxiliar administrativo28, também ofertado em outra escola. Ressalto que, a partir de 2012, 

o IFRJ deixou de fomentar a formação continuada, que passara a ser dinamizada pela 

SEMED. Além disso, o IFRJ estabeleceu que durante os dois anos de curso as turmas não 

poderiam receber novos educandos, que tinham também matrícula no IFRJ, o que envolvia 

problemas relativos a bolsas de estudo para novos alunos que entrassem com o curso em 

andamento, além dos considerados prejuízos relativos à ausência no desenrolar da formação 

profissional. 

Essa questão aumentou o desafio do grupo de professores para garantir a permanência 

de sujeitos que encontravam diversas dificuldades na vida cotidiana, o que às vezes os 

obrigava a interromper a trajetória escolar. Tentávamos, assim, ressignificar as práticas 

pedagógicas e os espaçostempos de formação continuada com docentes e discentes, em busca 

de superar as dificuldades vivenciadas. 

Ao iniciarmos o trabalho de formação em 2012, um dos professores passou a 

desempenhar o papel de coordenador pedagógico, dinamizando os encontros do centro de 

estudos e planejamento. Também acompanhava as turmas e sistematizava as ações. Os oito 

professores envolvidos, então, passaram a atuar em três escolas distintas da rede, com quatro 

turmas, sendo três do PROEJA FIC e uma de EJA29. Fez-se necessário ter um número par de 

                                                 
27 As aulas do ensino propedêutico iniciaram e acompanharam o calendário da Rede de Mesquita, mas as aulas 

do curso profissional iniciaram apenas em junho, o que posteriormente apresentou problemas no cumprimento 

da carga horária quando do encerramento do curso, sob a responsabilidade do IFRJ. 

 
28 A troca de curso trouxe alguns descontentamentos para a turma e para a SEMED, pelo fato de a mudança de 

oferta ter sido feita no decorrer do curso. 

 
29 Em 2012 trabalhamos com uma turma à tarde em uma dessas escolas, pois a EJA diurna era uma solicitação 

dessa unidade, e que tentamos atender. Entretanto, tivemos dificuldades, uma vez que “alunos indisciplinados” 

de todas as turmas, foram agrupados em uma única turma, independentemente do ano de escolaridade. Esses 

sujeitos, além de terem uma vida bem desafiadora, sentiam-se rejeitados pela escola e a metade acabou 

abandonando a formação. Concluímos o trabalho com essa turma no final do ano e os convidamos para 

estudarem na EJA à noite. Em 2013, abrimos uma turma em outra escola no horário noturno, com estrutura. De 

acordo com o relato dos professores, a turma da noite se adaptou muito bem à proposta de trabalho. Uma 

professora assumiu, nos dias de sexta-feira, a turma da EJA, uma vez que esta não desfrutava da educação 

profissional. Apesar de esta professora não frequentar os encontros do centro de estudos e planejamento, 

recebia orientações do coordenador pedagógico para desenvolver as atividades. A referida professora se 

identificou com o trabalho, mas devido a problemas de ordem profissional precisou abandonar o que vinha 

desenvolvendo com essa turma. Seu afastamento do curso trouxe impactos negativos para a turma, por ter sido 

a professora substituída por outra menos dinâmica e mais tradicional, cuja prática se assentava em perspectiva 

livresca. Muitos educandos rejeitaram as aulas e passaram a faltar às sextas-feiras. 
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turmas, uma vez que essa organização exige agrupamento específico, para que o atendimento 

possa acontecer como concebido, e para assegurar a carga horária de trabalho exigida pela 

prefeitura, sem afetar a organização da proposta e a vida pessoal dos professores. 

Cada bloco de disciplinas passou a ser ofertado por bimestre em duas turmas, quando 

os professores passavam os quatro tempos de aula com uma única turma, possibilitando mais 

diálogo e dinamismo às aulas. No encerramento de cada bimestre os professores de cada 

bloco trocam de turmas, garantindo mais equidade entre as áreas do conhecimento e 

reduzindo o número de disciplinas dos educandos em cada período específico, que quando são 

em número elevado, dificultam o processo de aprendizagem por apresentar muitos 

conhecimentos a serem construídos em pouco e ao mesmo tempo. 

Nesse mesmo ano, o coordenador pedagógico ingressou também no grupo de pesquisa 

de que eu participava na UERJ e, no ano seguinte, foi aprovado no mestrado. Isso 

representava mais um avanço, pois as reflexões e o aprofundamento teórico ajudaram ainda 

mais a conduzir o grupo e a fortaleceras ações. 

Devido a necessidades da vida pessoal e profissional, o grupo de professores 

envolvido sofreu alterações nesse período, e alguns profissionais foram substituídos. 

Chegamos a ter carência de professores de Matemática e Inglês por um semestre. 

O planejamento coletivo foi essencial para a construção de rotinas de aulas 

diferenciadas, tentando romper com práticas tradicionais e promover a educação dialógica. 

Neste sentido, a dinâmica das aulas trabalhou: a) acolhimento — buscando construir um 

ambiente de respeito, solidariedade, reflexão e pertinente à vida humana; b) problematização 

— visando a relacionar o conhecimento a ser trabalhado na aula com os conhecimentos 

prévios dos discentes, sondando os conhecimentos a respeito do assunto a ser trabalhado que 

serviram de fios para a construção de conceitos e aprofundamentos; c) ampliação de 

conhecimentos — com apoio de recursos tecnológicos diversos para dinamizar o processo de 

aprendizagem, não apenas tornando-o mais atraente e participativo, como viabilizador da 

transversalidade das abordagens; embora se encontrem dificuldades na disponibilização de 

alguns desses recursos pelas unidades escolares, criamos percursos alternativos; d) 

desenvolvimento de aprendizagens — momento de atividades que promovem a interação do 

aluno com o conteúdo trabalhado, ampliando conceitos e percebendo ruídos, para dirimir 

dúvidas e ajudar na construção individual da aprendizagem, respeitando ritmos de cada 

sujeito; e) vivência de aprendizagens — proposição junto aos educandos de atividades 

práticas, nas quais se pudesse vivenciar o conhecimento desenvolvido, por meio de trabalhos 

coletivos que possibilitassem a socialização de aprendizagens entre educandos e ampliassem 
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habilidades de comunicação grupal, de liderança, de defesa de pontos de vista que 

reforçassem identidades e criatividade, em busca de soluções; f) avaliação do processo –

atividades para que os sujeitos da aprendizagem — educando-educador — percebessem suas 

contribuições no processo, propusessem novos encaminhamentos e refletissem sobre o 

replanejamento de práticas e condutas, sendo assim também um momento de autoavaliação 

importante para o crescimento pessoal e coletivo, tanto de educandos quanto de educadores. 

A partir do planejamento coletivo, os professores tentaram trabalhar com a proposta de 

tessitura do conhecimento em rede, como apresenta Oliveira (2008) ao refletir acerca da 

inadequação de propostas pedagógicas para adultos que não tiveram oportunidade de 

escolarização na infância, e sobre aquelas que se relacionam ao ensino regular. A autora diz 

que ambas estão relacionadas à própria concepção dominante, segundo a qual, processos de 

aprendizagem estão fundamentados na noção de “árvore do conhecimento” que pressupõe 

linearidade e sequência. Oliveira (2004, p. 104) apresenta sentido de compreensão do 

currículo que subverte esse modelo, trazendo a ideia de tessitura de conhecimento em rede. 

 

A ideia da tessitura do conhecimento em rede pressupõe [...] que as informações às 

quais são submetidos os sujeitos sociais só passam a constituir conhecimento para 

eles quando podem se enredar a outros fios já presentes nas redes de saberes de cada 

um, ganhando, nesse processo, um sentido próprio, não necessariamente aquele que 

o transmissor da informação pressupõe. Isso significa que dizer algo a alguém não 

provoca aprendizagem nem conhecimento, a menos que aquilo que foi dito possa 

entrar em conexão com interesses, crenças, valores ou saberes daquele que escuta. 

Ou seja, os processos de aprendizagem vividos, sejam eles formais ou cotidianos, 

envolvem a possibilidade de atribuição de significado, por parte daqueles que 

aprendem, às informações recebidas do exterior – da escola, da televisão, dos 

amigos, da família etc. 

 

A significação dos conteúdos para os sujeitos vai-se dando na conjugação de seus 

conhecimentos prévios. De acordo, ainda, com Oliveira (2004), a seleção de conteúdos a 

partir dos conhecimentos prévios dos educandos com abordagens relacionadas à vida social e 

aos elementos que intervêm na vida cotidiana pode promover a autonomia dos sujeitos em 

termos políticos, econômicos e sociais no seu contexto de vida. Assim, escapa-se também do 

“saber enciclopédico” e não se cai na visão minimalista de conteúdos. Ferraço (2002, p. 144) 

aponta que as políticas curriculares desenvolvidas no Brasil nos últimos anos e os currículos 

prescritivos construtivistas arquitetônicos que delas decorrem reforçavam “princípios 

consagrados no paradigma da ciência moderna, tais como, compartimentalização, prescrição, 

linearidade, hierarquização, causalidade, quantificação”, entre outros axiomas da ciência 

positiva. 
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Essa lógica arquitetônica vem condicionando a forma como a escola é projetada e o 

modo como o saber é trabalhado, fazendo com que o currículo assuma esse modelo de 

linearidade, disciplinarização e hierarquização. No entanto, ao observar de perto “o cotidiano 

escolar contemporâneo a partir das redes de relações, conhecimentos, ações e representações 

que nele são produzidas” (FERRAÇO, 2002, p. 144), percebe-se que, ao mesmo tempo em 

que esses princípios são reforçados, eles também são superados. Isto é, continua-se a tradição 

da ciência moderna na formatação do projeto educacional, enquanto mesmo se a transcende. 

Assim, as redes vão sendo negociadas o tempo todo no cotidiano. Redes cotidianas de 

saberesfazeres têm, como premissa, o fato de o currículo não ser propriedade de um indivíduo 

no singular, mas das condições de vida de sujeitos cotidianos complexos e encarnados, que 

participam de sua construção, deixando suas marcas com suas “ações, intervenções, 

obliterações, argumentações, desconsiderações”. (FERRAÇO, 2002, p. 144). 

As contribuições desses autores foram fundamentais para a construção da proposta, 

com a intenção de eliminar ou minimizar a hierarquia entre as áreas de conhecimento, assim 

como para planejarmos ações pedagógicas em uma perspectiva transversal. Essas foram 

táticas usadas para tentar fugir das concepções tradicionais de currículos prescritos, e para 

fazer dos educandos coprotagonistas da proposta. 
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3 FUNDAMENTOS TEÓRICOS E EPISTEMOLÓGICOS 

 

 

O pensamento moderno ocidental é um pensamento abissal. Consiste 

num sistema de distinções visíveis e invisíveis, sendo que estas 

últimas fundamentam as primeiras. As distinções invisíveis são 

estabelecidas por meio de linhas radicais que dividem a realidade 

social em dois universos distintos: o “deste lado da linha” e o “do 

outro lado da linha”. A divisão é tal que “o outro lado da linha” 

desaparece como realidade, torna-se inexistente e é mesmo produzido 

como inexistente. Inexistência significa não existir sob qualquer modo 

de ser relevante ou compreensível. Tudo aquilo que é produzido como 

inexistente é excluído de forma radical porque permanece exterior ao 

universo que a própria concepção de inclusão considera como o 

“outro”. A característica fundamental do pensamento abissal é a 

impossibilidade da co-presença dos dois lados da linha. O universo 

“deste lado da linha” só prevalece na medida em que esgota o campo 

da realidade relevante: para além da linha há apenas inexistência, 

invisibilidade e ausência não-dialética 

Santos, 2007, p. 1 

 

A “inexistência” do município de Mesquita na Baixada Fluminense, pela lógica 

abissal, não pode encobrir que, em 2014, havia apenas 2.016 educandos matriculados na 

educação de jovens e adultos. Um quantitativo ainda bastante inferior à demanda que precisa 

atender, que inclui, além dos não alfabetizados, todos aqueles que não concluíram o ensino 

fundamental. Além desses, as condições da escola brasileira, também em Mesquita, 

continuam produzindo um elevado número de estudantes que passam pelo ensino fundamental 

com trajetórias de muitas retenções e, por isso, se afastam sem concluí-lo, sendo então 

“transferidos” para a EJA. Para compreender essa difícil realidade, lanço mão de alguns 

autores que se tornaram referência no estudo empreendido, pela forma como contribuíram 

para explicar os contextos dos países do Sul à própria luz, e não mais reportados à realidade 

dos do Norte. 

Dialogando com Boaventura de Sousa Santos (2013), entendo que o Brasil e demais 

países da América Latina encontram-se invisibilizados, pelo pensamento moderno ocidental 
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— o pensamento abissal, no dizer de Santos — que considera estes países os outros, em 

relação aos países do Norte. Esta a herança que demarcou o Velho e Novo Mundo no período 

colonial e é conservada no sistema mundial contemporâneo. 

  Assim, o Velho e o Novo Mundo constituem uma oposição. O Velho Mundo é a 

Europa e o Novo Mundo é a América — oposição ao primeiro. A América Latina está do lado 

de cá da linha e representa o atraso, o pré-moderno que precisa ser superado, que luta para se 

tornar visível. Um não existe sem o outro. O Sul existe na oposição Norte/Sul que dá ao Norte 

o poder sobre o Sul, na oposição que permanece do lado das coisas que existem. Mas a fenda 

abissal não para aí: ela nega um conjunto de coisas que para ela não existem (como a Ásia e a 

África, por exemplo). 

Este é outro processo, um tipo diferente de exclusão, pois embora estejam do outro 

lado da linha, buscam existência, mas são ignorados. Então, a linha que define a exclusão 

radical e a inexistência jurídica define o que não existe, porque o que existe subalternizado 

está do lado de cá da linha. De certa forma, as oposições (duais) de hierarquias que delas 

derivam, ou seja, tudo aquilo que não cabe nelas, desaparecem. 

Percebemos, por essa perspectiva, a construção social da ideia de que os homens têm 

inteligência mais apurada e que às mulheres cabe um papel frágil e emotivo nessa relação. 

Neste caso, inferior aos homens. Tudo o mais com sexualidade ou comportamento diferente 

disso, some. Então, Santos (2013) aponta que há dois processos de negação: um que se faz 

pela produção da subalternidade e, outro, que é a produção da inexistência. Convivemos com 

os dois, e não confundi-los pode garantir com mais propriedade a luta contra eles. 

Santos (2013), da mesma forma, quando se refere que o pensamento ocidental separa o 

conhecimento científico do filosófico, o faz negando-o, porque o filosófico passa a ser menos 

importante do que o científico de uns 100 a 150 anos para cá. Com ele, todos as outras formas 

de pensar deixam de existir. O outro lado da linha não está representado por quem está 

abaixo, no sistema de dominação, mas pelo que deixa de existir, no caso, os conhecimentos 

não científicos — todos aqueles que não se encaixam na perspectiva do filosófico humanista, 

nem na perspectiva científica.  

O autor (SANTOS, 2013, p. 12) ainda tem como um dos pontos fulcrais de seu 

trabalho o que chama de Epistemologias do Sul, quando procura dar resposta ao “porquê do 

domínio, nos últimos três séculos, de uma epistemologia sobre outras disponíveis ou 

possíveis, refletindo sobre as consequências deste domínio e o papel do colonialismo e do 

capitalismo na sua sustentação”. O referido autor concebe o Sul como “metáfora do 

sofrimento humano, injusto e sistêmico” que também existe no interior do Norte geográfico, 
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sob a forma de grupos sociais discriminados. Assim como no interior do Sul geográfico há 

pequenos Nortes, constituídos pelas elites locais que se beneficiaram da dominação capitalista 

e colonial, e que após as independências continuaram a exercer o poder contra as classes e os 

grupos sociais subordinados. 

Neste contexto, a América Latina representa o atraso e, assim, é considerada invisível 

para o Norte, tornando nítida a distinção entre sociedades metropolitana e colonial. Assim, 

relações de poder mantêm aprisionada a América Latina, conforme afirma Aníbal Quijano 

(2005, p. 15): 

 

A América Latina não só continua prisioneira da colonialidade do poder e de sua 

dependência, mas sim, precisamente devido a isso, inclusive arrisca não chegar ao 

novo mundo que se vai configurando na crise atual, a mais profunda e global de todo 

o período da colonial/modernidade. 

 

Para esse autor, a necessidade de reconhecer e compreender a nossa própria história, 

de debatê-la e de identificar nossos problemas, ajuda a enfrentar os fantasmas da identidade e 

da modernidade, o que só se torna possível por meio da democracia. Movimentos sociais — 

de indígenas, de negros, de juventudes, de mulheres, de quilombolas, entre outros – vêm 

assumindo esse enfrentamento e avançando em conquistas, mas não podem caminhar de 

forma isolada, precisando ser conhecidos e valorizados interna e externamente, possibilitando 

assim o Norte e o Sul. 

O Norte ganhou força sobre a América Latina, a partir das relações de subjugo que 

estabeleceu com os nativos que aqui viviam, assim como pela dizimação dos conhecimentos 

que expressavam nas áreas da engenharia, da cultura, da arquitetura, da biodiversidade, 

muitas vezes utilizados contra eles próprios, pela falta de unidade neste território. O 

enfrentamento não ocorreu diante de gigantes, mas, sim, diante de homens frágeis, 

gananciosos e exploradores, desprovidos de conhecimentos avançados e que, mesmo assim, 

conseguiram exterminar grande parte dos povos que aqui viviam no período colonial, 

explorando a riqueza e os conhecimentos dos nativos, para se fortalecerem e se tornarem 

grandes potências; para continuarem explorando as colônias; e mantendo o status de 

soberania. A dicotomia apropriação/violência revela que: 

 

A apropriação e a violência tomam diferentes formas na linha abissal jurídica e na 

linha abissal epistemológica. Mas, em geral, a apropriação envolve incorporação, 

cooptação e assimilação, enquanto a violência implica destruição física, material, 

cultural e humana. Na prática, é profunda a interligação entre a apropriação e a 

violência. No domínio do conhecimento, a apropriação vai desde o uso de habitantes 

locais como guias e de mitos e cerimoniais locais como instrumentos de conversão, 
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à pilhagem de conhecimentos indígenas sobre a biodiversidade, enquanto a violência 

é exercida através da proibição do uso das línguas próprias em espaços públicos, da 

opção forçada de nomes cristãos, da conversão e destruição de símbolos e lugares de 

culto, e de todas as formas de discriminação cultural e racial (SANTOS, 2007, p. 8). 

 

Os nativos do território na América Latina e os escravos trazidos da África foram 

considerados seres subumanos, portanto, excluídos da vida social. “A negação de uma parte 

da humanidade é sacrificial, na medida em que constitui a condição para a outra parte da 

humanidade se afirmar enquanto universal” (SANTOS, 2007, p. 9).  

Criaram-se teorias de contrato social nos séculos XVII e XVIII, explicativas de que os 

homens, ao aderirem a contratos sociais, formariam a sociedade, abandonando o estado de 

natureza. Assim, silenciaram-se milhões de seres humanos, condenados a viver na dualidade 

posta por esta linha abissal, que os manteve invisibilizados para as sociedades do Norte. A 

hegemonia então constituída pela colonialidade do poder validou conhecimentos que se 

perpetuam até os dias atuais — e tornou inexistentes outros — principalmente em livros 

didáticos e em currículos escolares. 

Para Santos (2007, p. 10-11), nos últimos 60 anos as linhas globais sofreram dois 

abalos tectônicos. As lutas anticoloniais e os processos de independência das antigas 

colônias, que produziram o primeiro abalo, por se contraporem à exclusão que se aplicava aos 

territórios coloniais, no marco do paradigma apropriação/violência. A superação da falta de 

unidade da população, percebida no período colonial, proporcionou a organização e 

reivindicação de direitos e a inclusão no paradigma da regulação/emancipação, anteriormente 

reservado aos territórios metropolitanos. Os avanços na perspectiva do direito pareciam 

caminhar para a ruptura do paradigma apropriação/violência, e para a reversão da apartação 

provocada pela linha abissal, que tornava distante o que se passava e produzia deste lado da 

linha e do outro lado da linha, até o momento em que aconteceu o segundo abalo tectônico 

dessas linhas abissais, entre os anos de 1970 e 1980, num movimento em que os territórios 

coloniais pareciam se ampliar e as metrópoles pareciam se encolher. O controle sobre os 

territórios antes coloniais dá-se pelo poder econômico exercido sobre os trabalhadores e sobre 

a força de trabalho que representam, visando ao regresso ao colonial, o que vem sendo assim 

definido por Santos (2007, p. 10): “assume três formas principais: o terrorista, o imigrante, o 

indocumentado e o refugiado. De formas distintas, cada um deles traz consigo a linha abissal 

global que define a [inclusão na exclusão, versus a] exclusão radical e inexistência jurídica”. 

Aníbal Quijano (2005, p. 16) também comunga estas mesmas concepções contra-

hegemônicas e destaca que os avanços no campo do direito aconteceram diante do fato de os 
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coloniais reconhecerem que estavam invisibilizados, e por olharem a Europa do ponto de vista 

da América Latina, enfrentaram os fantasmas da identidade e da modernidade num 

movimento democrático: “Para lidar com tais fantasmas e conseguir, talvez, que nos 

iluminem antes de desvanecer, é indispensável liberar nossa retina histórica da prisão 

eurocêntrica e reconhecer nossa experiência histórica.” 

Meu desafio como pesquisadora foi observar, acompanhar e compreender como 

práticas de produção curricular alteravam (ou não) a validade histórica de conhecimentos que 

se tornaram um agravo da colonialidade do poder, ao criarem gigantes no imaginário de 

professores, estudantes  e sociedade, quanto à suposta incapacidade de aprender desses 

sujeitos jovens e adultos. 

A mudança dessa realidade é o eixo da luta por outro currículo, visando à garantia do 

direito à educação de qualidade (quiçá emancipatória) nos territórios coloniais, nos sentidos 

atribuídos por Quijano (2005) e Santos (2007). 

Desenvolvendo essa questão de pesquisa, compreendi que um avanço se concentrava 

na renúncia a um único tipo qualquer de epistemologia, para reconhecer que, no mundo, 

existem diversas formas de conhecer e pluralidade de conceitos sobre o que tem valor como 

conhecimento. Da mesma forma, reconhecia a necessidade de tornar válidos esses modos de 

conhecer e esses “conceitos” (assumindo-os como conhecimento científico), caminhando 

rumo a uma ecologia de saberes, num pensamento pós-abissal, expresso por Santos (2007, p. 

25): 

 

Como ecologia de saberes, o pensamento pós-abissal tem como premissa a ideia da 

diversidade epistemológica do mundo, o reconhecimento da existência de uma 

pluralidade de formas de conhecimento além do conhecimento científico. Isto 

implica renunciar a qualquer epistemologia geral. Em todo o mundo, não só existem 

diversas formas de conhecimento da matéria, sociedade, vida e espírito, como 

também muitos e diversos conceitos sobre o que conta como conhecimento e os 

critérios que podem ser usados para validá-lo. 

 

Segundo Santos (2007), os países do Sul têm o papel de construir uma nova ordem 

política global. E a construção dessa nova ordem passa, necessariamente, pela educação de 

homens e mulheres, cuja consciência de pertencimento no mundo e de inacabamento os 

mobilize para um devir histórico que os coloque na trilha de um desenvolvimento centrado no 

humano, e não apenas no econômico. 

Oliveira (2004, p. 105), contribuindo para o debate sobre construção curricular, afirma 

que o pensamento de Santos impõe exigências àqueles que pretendem formular novas 

propostas curriculares, para que se possa romper o formalismo e incorporar saberes, valores, 
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crenças e experiências de todos, enquanto fios presentes nas redes de grupos sociais, de 

escolas/classes, de professores e de estudantes — pertinentes para a ação educativa. 

Enfatiza, ainda, que a fragmentação da organização curricular conforme vem sendo 

proposta nos currículos escolares separa a pessoa que vive e aprende no mundo daquela que 

deve aprender e apreender os conteúdos escolares. No caso da EJA, assinala que o agravante 

se deve ao fato de se ignorar a idade e a vivência cultural do educando, mantendo-se a lógica 

do currículo destinado à criança. Defende, também, que na seleção e organização dos 

conteúdos, a abordagem de conhecimentos relacionados à vida social e à compreensão dos 

elementos que intervêm na vida cotidiana sejam priorizados (OLIVEIRA, 2007, p. 97). 

A referida autora no livro Boaventura e a educação expõe seu objetivo de recuperar a 

indissociabilidade entre reflexão epistemológica e política, proposta pelo autor, buscando 

pensar sua utilidade possível para a educação. Destaca também o projeto educativo 

emancipatório esboçado por Boaventura, que pode representar: 

 

[...] uma forma através da qual podemos esperar que a prática educativa cotidiana 

possa contribuir para superar a dominação da cultura eurocêntrica sobre as outras e a 

predominância do conhecimento científico sobre outros modos de conhecer, e dos 

usos dessas para a legitimação da dominação social em geral (OLIVEIRA, 2008, p. 

116). 

 

Nesse sentido, Oliveira e Santos defendem a horizontalização de relações entre 

diferentes, incluindo o respeito a formas de conhecimento existentes no mundo e o diálogo 

entre elas, enfatizando a primeira que: 

 

[...] só a democracia entendida enquanto sistema social envolvendo todos os espaços 

de inserção constitutivos da formação de nossas “redes de subjetividades”, com o 

conjunto de saberes e de práticas reais que tecemos e que nos tecem, nos serve para 

pensar a emancipação social democratizante (OLIVEIRA, 2008, p. 126). 

 

Essa democracia defendida pelos autores dá visibilidade às experiências do jovem e do 

adulto de EJA, permitindo-lhes a construção de redes mais amplas, em função dos diversos 

espaços em que esses sujeitos circulam, inclusive o mundo do trabalho, enriquecendo 

conhecimentos e conceitos que não podem ser desprezados no contexto da sala de aula. Seja 

esse conhecimento baseado no saber técnico-científico ou no senso comum, carrega em si um 

arsenal de possibilidades para trocas de saberes e para a produção de novos conceitos e/ou 

reestruturação de conceitos prévios. 

Dialogar com saberes, desejos e expectativas de educandos jovens e adultos das 

classes populares é uma forma de vivenciar o currículo no cotidiano e aproximar os saberes 
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teóricos e práticos, promovendo a conscientização dos discentes acerca de seus direitos, de 

modo a que possam criticar a realidade e nela intervir para mudar estruturas sociais injustas. 

 

 

3.1 Impactos do colonialismo e da colonialidade na Educação de Jovens e Adultos e no 

currículo 

 

 

Nela, até agora, não pudemos saber que haja ouro, nem prata, nem 

coisa alguma de metal ou ferro; nem lho vimos. Porém a terra em si é 

de muito bons ares, assim frios e temperados, como os de Entre-Douro 

e Minho, porque neste tempo de agora os achávamos como os de lá. 

Águas são muitas; infindas. E em tal maneira é graciosa que, 

querendo-a aproveitar, dar-se-á nela tudo, por bem das águas que tem. 

Porém o melhor fruto, que dela se pode tirar me parece que será salvar 

esta gente. E esta deve ser a principal semente que Vossa Alteza em 

ela deve lançar. 

Carta de Pero Vaz de Caminha ao Rei de Portugal. PEDRO, 1997, p. 

113 

 

 

Desde a Carta de Pero Vaz de Caminha ao Rei de Portugal percebe-se que Portugal 

buscava riquezas e lucros das terras tomadas em abril de 1500, com a invasão da frota 

portuguesa comandada por Pedro Álvares Cabral, além de pretender colonizar culturalmente 

os nativos que aqui viviam. A história da colonização é complexa e sua abordagem neste item 

apenas será feita com vista a situar os marcos do colonialismo no país e as formas como se 

produziu a colonialidade que, ainda na contemporaneidade, forja a identidade brasileira. 

Nos primeiros anos, as novas terras pouco tinham a oferecer aos interesses comerciais 

de Portugal, uma vez que os indígenas não produziam nada semelhante às procuradas 

especiarias das Índias. Assim, os portugueses se preocuparam apenas em fazer o 

reconhecimento do litoral e manter os navios franceses e espanhóis distantes para que não se 

apoderassem das novas terras. 
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A riqueza explorada depois de 1516, a partir das expedições de Cristóvão Jacques, foi 

o pau-brasil30 que requeria um trabalho bem simples e sem especialização. O caráter 

predatório da extração do pau-brasil foi devastador para a maior parte das florestas do litoral 

brasileiro. 

A colonização efetivou-se em 1534, quando o território foi dividido em doze 

capitanias hereditárias31, uma forma de terceirizar a colonização. Arranjo que foi considerado 

problemático, pois a falta de recursos dos donatários impedia a exploração lucrativa e por esta 

razão, em 1549, o rei atribuiu um governador geral para administrar a colônia. 

Algumas tribos nativas foram assimiladas pelos portugueses, enquanto outras foram 

escravizadas e dizimadas por doenças europeias para as quais não tinham imunidade, bem 

como em longas guerras travadas nos dois primeiros séculos de colonização entre indígenas 

opositores e aliados europeus. 

No século XVI, os portugueses iniciaram a "importação" de escravos africanos, 

comprados a mercenários nos mesmos mercados escravos da África ocidental que abasteciam 

a Europa. 

 

Os escravos eram colocados nas ruas diante das portas dos proprietários [...] 

deitados ou sentados [...] em número que atinge às vezes a duzentos ou trezentos. 

[...] Seu alimento é carne salgada, farinha de mandioca, feijão e às vezes banana da 

terra [...] À noite, os escravos são conduzidos a um ou mais armazéns e o condutor 

fica de pé, contando-os à medida que eles passam. [...] O comprador dá a cada um 

dos seus escravos recém-comprados um grande pano [...] e um chapéu de palha e 

leva-os o mais depressa possível para a sua fazenda. (PEDRO, 1997, p. 119) 

 

Além da violência física, os negros também sofriam uma profunda agressão à sua 

cultura. Tirados de seu meio natural e social, atirados em uma terra de língua, religião e 

hábitos desconhecidos, encontraram dificuldades para preservar sua identidade cultural. 

Conservar suas tradições era uma forma de resistir à violência e à dominação. 

                                                 
30 Pau-brasil é o nome genérico que se atribui a várias espécies de árvores do gênero Caesalpinia presentes na 

região da Mata Atlântica brasileira até o século XVI. Os portugueses extraíam a madeira para vender no 

mercado europeu. A madeira era transformada em móveis, enquanto o extrato era usado na produção de 

corante vermelho, usado pela realeza da época. 

 
31As capitanias hereditárias foi um sistema de administração territorial criado pelo rei de Portugal, D. João III, 

em 1534. Este sistema consistia em dividir o território brasileiro em grandes faixas (aproximadamente 300 

quilômetros) e entregar a administração para particulares (principalmente nobres com relações com a Coroa 

Portuguesa). Este sistema foi criado com o objetivo de colonizar o Brasil, evitando assim invasões estrangeiras. 

Ganharam o nome de capitanias hereditárias, pois eram transmitidas de pai para filho (de forma hereditária). 

Apenas as capitanias de São Vicente e Pernambuco tornaram-se rentáveis. A primeira porque contou com o 

auxílio de capitais da própria coroa e, a segunda, porque contou com grandes investimentos de mercadores 

portugueses. 
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Os negros que vieram para o Brasil são identificados tradicionalmente pelo menos por 

dois grandes grupos étnicos: os bantos, da Guiné, Congo, Angola e Moçambique; e os 

sudaneses, vindos principalmente do Sudão egípcio e da Costa de Guiné. Infelizmente, é 

difícil aferir nos dias de hoje tais informações, pois os traficantes destruíram os documentos 

referentes ao comércio de negros. 

Os iorubás são um subgrupo dentro do grupo dos sudaneses e conseguiram manter 

vivas algumas raízes culturais. São responsáveis pela predominância dos elementos dessa 

cultura no candomblé e mesmo na nossa língua. Os iorubás praticavam atividades econômicas 

mais avançadas, com um artesanato desenvolvido. 

O tráfico de escravos para a colônia crescia à medida que crescia a cultura da cana-de-

açúcar. Desta forma, os negros escravizados trazidos ao Brasil tiveram que trabalhar para a 

crescente demanda internacional do chamado ciclo da cana-de-açúcar. Em menor escala, o 

fumo e o algodão também foram cultivados, em concomitância, o pau-brasil e as chamadas 

“drogas do sertão” — extrativismo florestal que continuou sendo largamente explorado. O 

açúcar era enviado a Portugal, de lá para a Holanda, onde passava pelo processo de 

refinamento para comercialização e consumo. A atividade açucareira no Brasil, desde a 

implantação e desenvolvimento por Portugal, contava também com a sólida participação de 

banqueiros e mercadores holandeses, financiando a instalação de engenhos, aquisição de 

escravos africanos, transporte, refino e distribuição do açúcar na Europa. A agricultura 

canavieira colonial tinha caráter exportador, portanto, tratava-se de uma economia 

especializada em produzir e vender, via metrópole, açúcar para o mercado europeu, em 

grande quantidade e preço competitivo. 

Os negros escravos viviam em barracões próximos à casa grande — a senzala. Na 

senzala dormiam aglomerados à noite e sofriam maus-tratos. A tortura corporal e a 

humilhação tinham a intenção de destruir a identidade e a individualidade dos negros, 

contribuindo assim para sua submissão e aproveitamento máximo da força de trabalho. Nas 

palavras de Pedro (1997, p. 120): 

 

O açoite pretendia marcar no subconsciente do negro que ele era vadio, traiçoeiro, 

maldoso e que, de qualquer forma, merecia o castigo. Isso tudo era enfatizado pelas 

diferenças raciais, em que a cor da pele estabelecia uma rígida hierarquia na 

sociedade: o branco era superior; logo abaixo vinha o moreno, que era melhor que o 

mulato; em último lugar estava o negro, que era inferior a todos.  

 

Apesar de ter dado lucro, o cultivo da cana-de-açúcar apresentou-se como uma 

estrutura produtiva de caráter extremamente destrutivo, desde o início. Cultivada de modo 
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extensivo, ocupou enormes extensões de terras no Nordeste e em outras regiões e nenhuma 

outra lavoura era permitida. Era uma cultura exclusivista, monocultura em grandes 

propriedades de caráter exploratório que levou à devastação crescente da Mata Atlântica e ao 

esgotamento e empobrecimento do solo. Assim a extinção da Mata Atlântica foi quase total, 

agravando as condições de sobrevivência da população local, causando fome, miséria e êxodo 

rural. 

A experiência de trabalho escravo no Brasil iniciou-se com a submissão dos próprios 

índios, no entanto revelou-se ineficaz em algumas regiões, diante da resistência nativa e pela 

oposição de ordens religiosas e da legislação oficial à escravidão indígena. A preferência pelo 

africano se deu por supostas vantagens: mais resistência física a epidemias, bem como amplos 

conhecimentos sobre trabalhos artesanais e agrícolas. Além disso, o tráfico de escravos 

aumentava os lucros e tanto o Estado quanto a igreja católica facilitavam a imposição da 

escravidão, uma vez que não a condenavam. Esse período apresenta profundas marcas na 

relação dos portugueses com indígenas e negros, resultando em assimilação, dispersão e 

genocídio.  

Diante das questões apontadas, torna-se relevante destacar que o processo de 

colonização das Américas estava relacionado à consolidação das monarquias nacionais 

absolutas. O enriquecimento das metrópoles e suas respectivas burguesias se fez em virtude 

da violenta exploração das colônias e na contemporaneidade se reflete em fortes 

desigualdades sociais entre países do “Norte” e do “Sul”. Como efeito, os descendentes dos 

habitantes que passaram por processos históricos de exclusão, ocupam o lado invisível dessa 

oposição e lutam para que direitos conquistados e previstos legalmente lhes sejam 

assegurados. 

O território brasileiro é considerado “independente” do ponto de vista da emancipação 

política do Reino Unido de Portugal desde  1822, mas ainda enfrenta muitos problemas 

internos, fomentados pela forma como foi colonizado, o que desencadeou intensa 

desigualdade social, na demarcação de territórios metropolitanos e coloniais. Desta forma, 

especificamente no estado do Rio de Janeiro, os municípios da Baixada Fluminense ainda são 

compreendidos como colônia em relação a outros municípios do estado. Ao longo da história, 

a Baixada passou por vários processos de invisibilidade, sendo considerada região dormitório, 

predominantemente, uma vez que grande parte da população ainda tem necessidade de se 

deslocar para a metrópole, a fim de cumprir jornadas de trabalho, na maioria das vezes de 

forma subalterna, para suprir necessidades de sobrevivência. Além deste, há outros 

estereótipos conferidos à Baixada Fluminense, que difundem a concepção de sua 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Reino_Unido_de_Portugal,_Brasil_e_Algarves
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inferioridade, tais como a violência, que leva a altos índices de mortalidade, nem sempre 

praticada neste território, mas impactada e registrada nele. A Baixada se insere num contexto 

socioeconômico de negação de direitos básicos, revelado no decorrer de sua constituição 

histórica, cultural, econômica, o que leva cidadãos a buscarem atendimento nas metrópoles. 

Nesse contexto populacional e territorial, está inserida a educação de jovens e adultos, 

que vem tentando ocupar espaço de visibilidade no sistema educacional do Brasil, assim 

como no de Mesquita. A EJA, no país, atende a um público diverso, constituído de estudantes 

excluídos na infância do direito ao acesso e à permanência na escola, com sucesso, porque 

classe social, etnia, cor, sexo, gênero entre tantos outros elementos os distinguem, tornando-

os “mais desiguais”. 

 

[...] a Educação de Jovens e Adultos (EJA) representa uma dívida social não 

reparada para com os que não tiveram acesso a e nem domínio da escrita e leitura 

como bens sociais, na escola ou fora dela, e tenham tido a força de trabalho 

empregada na constituição de riquezas e na elevação de obras públicas. Ser privado 

deste acesso é, de fato, a perda de um instrumento imprescindível para uma presença 

significativa na convivência social contemporânea. (Parecer CEB/CNE n. 11/2000). 

 

Conforme Parecer do Conselho Nacional de Educação, a educação de jovens e adultos 

expressa a concepção de resgate de uma dívida social, de herança colonial negativa, quando 

se preservou substancialmente uma educação que fortaleceu a desigualdade social e preparou 

dominantes para continuarem a dominar e dominados para continuarem sendo subordinados e 

servis aos primeiros. A EJA é, pela concepção legal, uma modalidade de ensino que tem 

especificidades próprias e requer um trabalho diferenciado, levando em consideração a 

experiência de vida acumulada pelos agora estudantes que tiveram o direito à educação 

negado ao longo de trajetórias de vida, e cujos saberes produzidos na prática social não 

costumam ser reconhecidos. 

Desde a emancipação, Mesquita vem avançando nas discussões para a educação de 

jovens e adultos. Ora apresenta avanços significativos, ora retrocessos. A flutuação de 

profissionais nesta modalidade de ensino, tanto na Secretaria de Educação como nas unidades 

escolares traz fragilidade à continuidade do trabalho específico na área e aponta para um lugar 

invisível que a EJA ainda ocupa. Um grande desafio atual tem sido reunir professores para a 

discussão curricular e cumprir, ao mesmo tempo, o calendário letivo, bem como refletir e 

elaborar estratégias para garantir a tríade acesso-permanência-sucesso dos educandos. 

Várias formações continuadas foram ofertadas aos profissionais que atuam nesta 

modalidade. Entretanto, a flutuação destes no município obstaculiza avanços no processo 
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educacional e descaracteriza a concepção de EJA. Para atuar nesta modalidade de ensino, a 

sensibilidade de profissionais, diante de necessidades dos educandos que atendem, traduz-se 

pela oferta de uma educação libertadora e transformadora que se desprenda de conteúdos 

descontextualizados, o que exige pensar propostas que visem a emancipar estudantes para 

escolhas conscientes, possibilitando-lhes lutar pela construção da vida com menos 

desigualdade e garantia de direitos a todos. 

A oferta da EJA acontece apenas no noturno, no horário de 18h às 22 horas32, exigindo 

um movimento distinto dos demais níveis e modalidades, uma vez que esses têm como 

desafio dispor de vagas para atender a demanda potencial. A EJA, apesar de ter demanda 

potencial muito superior à oferta, necessita ter uma ação na contramão, pois se os sujeitos não 

chegam à escola os profissionais que atuam nessa modalidade precisam ir em busca deles, 

para garantir o direito à educação desse público e, consequentemente, manter a oferta de 

atendimento disponível a cada semestre, à noite. Alguns profissionais fazem isso como 

militância, outros para garantir o trabalho no horário noturno; muitos discordam dessa busca, 

argumentando que essa ação não compete a eles. 

Assim a maioria das escolas atende os educandos que, de alguma forma, souberam da 

oferta de EJA, seja por divulgação e chamada pública feita no site da prefeitura, carro de som, 

cartazes, panfletos e faixas afixadas nas escolas. Essas questões tornam a EJA menos atraente 

para muitos professores de Mesquita. Além disso, os professores que trabalham nos anos 

finais do EF “regular” atuam apenas em dois dias, ou em um dia vertical33, e quando atuam na 

EJA o fazem em três dias, o que também compromete o interesse pela modalidade. Cientes de 

que as escolas de Mesquita vêm realizando movimentos de transferência de educandos do dia 

para a noite, no decorrer do ano letivo, logo que completam 15 anos de idade, por muitas 

vezes sob a alegação de problemas disciplinares, a ação tem concentrado muitos conflitos na 

mesma sala, uma vez que como as turmas de EJA são em menor número, concentra 

educandos com o tal perfil disciplinar. O fato tem desestimulado muitos professores, ao 

perceberem que não sabem o que fazer diante da complexidade da situação, optando por se 

manterem no diurno, porque as turmas estão supostamente na faixa etária considerada mais 

“adequada”, do ponto de vista da idade/ano de escolaridade. Por fim, para os profissionais que 

moram distante do município, atuar à noite na EJA, sem necessidade pessoal que o exija, 

                                                 
32 A oferta exclusivamente noturna ainda se ancora na ideia de que a modalidade é apenas noturna, e mais: de 

que se faz no espaço “ocioso” da escola, porque a prioridade durante o dia é do “ensino regular”. 

 
33 O dia vertical significa dois períodos — manhã e tarde. 
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também é fator que contribui para o desinteresse de atuar nessa modalidade, considerando a 

qualidade precária de transporte na Baixada, especialmente em horários mais avançados. 

O currículo da EJA, no geral, em Mesquita, ainda guarda características fortes de 

suplência. Grande parte dos professores tem concepção de que a modalidade se presta a 

recuperar o tempo perdido de escolarização pelos educandos, e sente, por isso, necessidade de 

focar em conteúdos que, na perspectiva eurocêntrica, são os considerados válidos, segundo 

Santos (2007). 

Mesquita, apesar dos esforços empreendidos, ainda não conseguiu avançar o suficiente 

na construção participativa de orientações curriculares para sujeitos jovens e adultos, face às 

variadas interferências políticas que interrompem processos iniciados, todos necessariamente 

longos e permanentes. As formações acadêmicas dos professores, principalmente nas áreas de 

licenciaturas, distam das concepções de EJA, e os professores, de modo geral, não sabendo o 

que fazer, pelo desconhecimento do campo e seus requerimentos, reproduzem nos currículos 

o que vivenciaram como estudantes nas escolas, desconsiderando a condição de trabalhadores 

estudantes, e de sujeitos de experiências. 

Para superar esta situação, a gestão pública tem feito alguns esforços, não suficientes 

diante da necessária sensibilização que possibilite condições para construir um “currículo a 

muitas mãos”, envolvendo toda a comunidade escolar. De parte dos professores, cabe um 

esforço de apropriação das concepções da educação de jovens e adultos e da legislação que a 

rege, para a assunção de autonomia pedagógica capaz de pensar um currículo que atenda 

necessidades dos diversos sujeitos. Investir na formação continuada desses profissionais é, 

pois, carecimento constante. 

Mesquita, por isso tudo, ainda não alcançou a definição de uma linha de currículo a ser 

percorrida por docentes e estudantes. Compreender teorias de currículo se apresenta, talvez, 

como um passo para definir um traçado comum. Tomaz Tadeu da Silva (1999), na obra 

Documentos de Identidade, faz um mapeamento dos estudos de currículo abrangendo as 

principais perspectivas curriculares pelas quais os processos sistematizados nas redes vêm 

passando, o que auxilia a compreensão do movimento na rede municipal de Mesquita. 

O autor define currículo a partir do latim curriculum, pista de corrida, por meio da 

qual podemos dizer que “no curso desta corrida que é o currículo acabamos de nos tornar 

quem somos”. No cotidiano, pensamos em conhecimento e desprezamos a ideia de que “o 

conhecimento que constitui o currículo está inextricavelmente, centralmente envolvido 

naquilo que somos, naquilo que nos tornamos: na nossa identidade e na nossa subjetividade”. 

(SILVA, 2005, p. 15). 
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O autor faz, ainda, reflexões sobre a questão que as teorias de currículo tentam 

responder: “Qual conhecimento ou saber é considerado importante, válido ou essencial para 

merecer ser considerado parte do currículo?” Afirma que as teorias de currículo estão 

envolvidas explícita ou implicitamente no desenvolvimento de critérios de seleção que 

justificam a resposta que darão à questão proposta. A resposta também parte de descrições 

sobre “o tipo de pessoa que se quer formar e o tipo de ser humano desejável para determinado 

tipo de sociedade”. 

Numa perspectiva tradicional, a questão se concentrava no “como ensinar/por que/ 

para que?" que se resumia em buscar com eficiência formas de organizar o conhecimento e de 

transmiti-lo. Na visão de Bobbitt (2010, p. 12), “o currículo é supostamente a especificação 

precisa de objetivos, procedimentos e métodos para obtenção de resultados que possam ser 

precisamente mensurados”. Esta é uma visão que se perpetua como ideal, até os dias atuais, 

por um considerável número de escolas, professores, estudantes e gestores, que visam a 

formar pessoas otimistas e competitivas nos modelos neoliberais de educação, pretendendo 

manter a estrutura da sociedade capitalista, formando dominantes para manter a lógica da 

dominação, e dominados para conservar o papel de servir a quem tem o poder e o controle do 

capitalismo. 

As teorias críticas, de forma radical, vêm para contestar esta lógica e questionam a 

seleção dos conhecimentos. “Por que esses conhecimentos e não outros? [...] Quais interesses 

guiaram a seleção desse conhecimento particular? [...] Quais são as relações de poder 

envolvidas no processo de seleção que resultou nesse currículo particular?” (SILVA, 2010. p. 

47). 

As teorias pós-críticas partem do mesmo pressuposto e têm  preocupações 

semelhantes, mas acreditam que “o currículo não pode ser compreendido sem uma análise das 

relações de poder nas quais ele está envolvido, [...] o poder torna-se descentrado” (SILVA, 

2010, p. 148). Para essas teorias combinadas com a crítica, conexões entre significação, 

identidade e poder passam então a ser enfatizadas: “o currículo está irremediavelmente 

envolvido nos processos de formação pelos quais nós nos tornamos o que somos”. “O 

currículo é questão de identidade e poder” (SILVA, 2010, p. 147). Esta teoria amplia a 

discussão das teorias críticas e enfatiza que as relações de poder vão além da perspectiva de 

classe, envolvendo também relações de poder entre os que se encontram à margem da 

sociedade contemporânea. 

Discussões de Lopes e Macedo (2011) no livro Teorias de Currículo também trazem 

relevantes reflexões acerca da pesquisa contemporânea no campo do currículo. Os textos 
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sinópticos e bibliográficos traçam a trajetória das políticas educacionais nesse contexto, 

apontando avanços e recuos, em busca da qualidade da educação. 

A luta política pela transformação social, defendida pelas autoras, emerge em diversas 

esferas e, para enfrentar esse desafio, há a necessidade de enfatizar o estudo das teorias 

curriculares nos cursos de licenciatura e de pós-graduação. Do mesmo modo, enfatizar o 

estudo nas formações continuadas de professores, quando se poderão realizar reflexões 

filosóficas acerca do tipo de cidadão e de sociedade que se deseja construir, bem como 

resgatar o papel político do professor. 

Reconhecer-se enquanto sujeito histórico e romper a lógica do domínio possibilita 

perceber-se na diversidade frente à ecologia de saberes, conhecendo a pluralidade de 

conhecimentos para além do saber científico. (SANTOS, 2007). 

Apropriar-se dessas teorias permite refletir sobre o tipo de cidadão que se deseja 

formar e de sociedade que queremos construir. Resistir à persistência do pensamento abissal 

propicia começar a pensar e planejar para além dessa forma de pensar, rompendo com a 

reprodução das linhas abissais, o que se faz, muitas vezes, de forma inconsciente. A 

politicidade dos profissionais que atuam na educação é fator determinante na construção de 

um currículo na contramão da forma hegemônica. 

Perceber a educação de jovens e adultos num papel secundário no cenário da educação 

brasileira move nossas emoções, no sentido de reverter este quadro e dar-lhe visibilidade. 

Fomentar a formação continuada, humanizar o trabalho docente, criar espaços de 

planejamento coletivo são possibilidades de trazer unidade para a modalidade de ensino e de 

fortalecer a luta pela garantia do direito à educação, como preceituado na Constituição de 

1988, promovendo um trabalho adequado e de qualidade ao público jovem e adulto. 

 

 

3.2 Perspectivas metodológicas 

 

 

A lição de pintura 

Quadro nenhum está acabado, 

disse certo pintor; 

se pode sem fim continuá-lo, 

primeiro, ao além de outro quadro 

que, feito a partir de tal forma, 
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tem na tela, oculta uma porta 

que dá a um corredor 

que leva a outra e a muitas outras. 

João Cabral de Melo Neto 

 

O poema de João Cabral de Melo Neto, A lição de pintura, utilizado como epígrafe, 

relaciona a concepção de linguagem à ideia de inacabamento dos objetos, que podem ser 

constantemente refeitos pelos sujeitos que entram em contato com ele. Neste sentido, 

funciona como uma síntese dos estudos das atividades humanas que envolvem a linguagem e 

pela qual esta é atravessada, conforme evidencia o verso “quadro nenhum está acabado”. 

Dessa forma, afirma-se a ideia de que objetos significativos jamais estarão acabados, 

podendo ser constantemente refeitos pelos que entram em contato com eles, pela análise 

dialógica do discurso em circulação, encontrando no pensamento de Bakhtin (1995, 2003) e 

Freire (1992, 1996, 2001) sua inspiração, ao indicarem a existência de sentidos esquecidos 

que podem ser relembrados no diálogo e revividos em um novo contexto. 

Nesta direção, exponho a proposta de trabalho construída no processo investigativo 

participante, durante o desenvolvimento de um Programa de EJA do governo federal no 

município de Mesquita, e o percurso da investigação para a efetivação de uma nova matriz 

curricular, que se tornou realidade nesse contexto. Considero que o “quadro nunca esteve, 

nem nunca estará acabado” e encontra-se em constante movimento de (re)significação. Isso 

permite inovar práticas instituídas e repensar a trajetória, bem como fragilidades que podem 

ser compreendidas e tomadas como novos desafios, a partir da interpretação crítica de nossa 

prática. 

Penso que espaçostempos de reflexão foram imprescindíveis para compreender 

fundamentos que levaram à idealização e implementação de uma nova matriz curricular nesse 

Programa. Do mesmo modo, permitiram buscar inspiração para dirimir entraves que 

emergiram no processo e fortalecer o grupo de profissionais e educandos que atuaram na 

construção dessa proposta de trabalho. 

O recorte temporal do estudo compreendeu o período entre os anos de 2011 e 2014, 

objetivando tensionar/problematizar um percurso de fortalecimento da luta pela garantia do 

direito à educação, preceituado na Constituição de 1988. 

Para perceber e melhor religar meu campo de estudos a aspectos que lhe constituem, 

utilizei como fontes de pesquisa documentos legais em âmbito nacional e internacional: o 

Parecer CNE n. 11/2000; LDBEN n. 9.394/96; documentos das Conferências Internacionais 
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de Educação de Adultos promovidas pela Unesco desde 1949, incluindo o Documento 

Nacional Preparatório à VI Conferência Internacional de Educação de Adultos (VI 

CONFINTEA, 2009) e o Marco de Ação de Belém (2010); e textos acadêmicos que trazem 

reflexões sobre o trabalho com jovens e adultos. 

Baseei-me em abordagem qualitativa, definida por Martins (2004, p. 289) como 

“aquela que privilegia a análise dos microprocessos, através do estudo das ações sociais 

individuais e grupais realizando um exame intensivo dos dados, caracterizada pela 

heterodoxia no momento da análise”. Foquei na observação sistemática; nos registros do 

diário de campo; na entrevista com os educandos feita em uma das escolas; nos questionários 

e grupo focal realizados com educadores. Estes também contribuíram com a produção de 

dados, trazendo relatos e aplicando questionários aos educandos. 

Tipificando a investigação como estudo de caso, priorizei, como metodologia de 

pesquisa, o enfoque exploratório e descritivo. 

Para Yin (1989, p. 23 apud GODOY, 1995, p. 21), o estudo de caso "[...] é uma forma 

de se fazer pesquisa empírica dentro de seu contexto de vida real, em situações em que as 

fronteiras entre o fenômeno e o contexto não estão claramente estabelecidas, onde se utilizam 

múltiplas fontes de evidência". 

Propus-me a estar aberta às descobertas, mantendo-me alerta aos novos elementos ou 

dimensões que surgissem no decorrer da pesquisa, uma vez que a realidade é sempre 

complexa. Além de observar e descrever, sistematizadamente, envolvi-me com a própria 

construção da proposta curricular, o que implicou estudo regular com professores, 

caracterizando minha abordagem como pesquisa participante. 

Minha investigação, portanto, não se limitou a estudar o caso, mas participar 

ativamente da dinâmica processual de produção curricular, cumprindo preceitos da pesquisa 

participante, o que me fez ampliar o escopo da investigação de abordagem qualitativa, 

exigente de um modo específico de pensar a recolha de informações que foram interpretadas e 

produzidas como dados qualitativos relativos à vida cotidiana de docentes e discentes. A 

coleta de informações e produção desses dados teve como finalidade captar as maneiras como 

os praticantes utilizaram, eles próprios, a abordagem investigativa como fundamento de suas 

práticas pedagógicas: “Que uso lhe podem dar enquanto educadores? [...], com a recolha e 

análise sistemáticas dos dados”, uma vez que “acreditamos que todos os educadores podem 

ser mais eficazes se utilizarem a investigação qualitativa para o seu trabalho”. (BOGDAN; 

BIKLEN, 1994, p. 283). 
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A realidade é construída pelas pessoas, à medida que vão vivendo as suas vidas. As 

pessoas podem ser activas na construção e modificação do “mundo real”. Podem 

promover modificações e afectar o comportamento dos outros. Os professores e os 

seus alunos definem conjuntamente o mundo real a cada vez que interagem 

diariamente nas salas de aula. Ainda que o possível seja negociado com base em 

limites inerentes à hierarquia escolar, a recursos disponíveis e a bases culturais de 

entendimento, o modo como professores e estudantes se definem mutuamente e as 

formas que os contextos educativos assumem tornam-se transaccionais”. 

(SARASON; DORIS apud BOGDAN; BIKLEN, 1994, p. 284). 

 

A convicção na utilidade da perspectiva qualitativa assumiu que todos os praticantes 

envolvidos possuíam potencial para se modificarem e ao meio, e se transformarem em 

“agentes de mudança nas organizações em que trabalham” (BOGDAN; BIKLEN, 1994, p. 

284). As competências inerentes a esse tipo de investigação proporcionaram informações 

sobre o modo como o mundo vem sendo, naquele dado momento, no ambiente escolar, e tem 

um papel fundamental para ajudar os sujeitos a viverem um mundo mais compatível com suas 

esperanças, tornando-as “concretude histórica”, explicitada por Freire (1997). 

No âmbito das abordagens qualitativas, também utilizei a técnica inspirada no grupo 

focal que, segundo Powell e Single apud Gatti (2012, p. 7) “é um conjunto de pessoas 

selecionadas e reunidas por pesquisadores para discutir e comentar um tema, que é objeto de 

pesquisa, a partir de sua experiência pessoal”. Essa técnica, segundo Morgan e Krueger apud 

Gatti (1993, p. 9), tem como objetivo captar, a partir de trocas realizadas no grupo, conceitos, 

sentimentos, atitudes, crenças, experiências e reações, de modo que não seria possível com 

outros métodos. Assim, o grupo focal: 

 

[...] permite fazer emergir uma multiplicidade de pontos de vista e processos 

emocionais, pelo próprio contexto de interação criado, permitindo a captação de 

significados que com outros meios, poderiam ser difíceis de se manifestar. (GATTI, 

2012, p. 9). 

 

Dessa forma, a técnica do grupo focal me permitiu compreender processos de 

construção da realidade por esse grupo, bem como: 

 

[...] compreender práticas cotidianas, ações e reações a fatos e eventos, 

comportamentos e atitudes, constituindo-se uma técnica importante para o 

conhecimento das representações, percepções, crenças, hábitos, valores, restrições, 

preconceitos, linguagens e simbologias, prevalências no trato de uma dada questão 

por pessoas que partilham alguns traços em comum, relevantes para o estudo do 

problema visado. (GATTI, 2012, p. 11). 
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Além disso, essa técnica me ajudou na obtenção de perspectivas diferentes sobre as 

questões da pesquisa, permitindo também a compreensão de ideias partilhadas pelo grupo no 

dia a dia e os modos pelos quais esses indivíduos são influenciados pelos outros. 

O trabalho de pesquisa nutriu-se, também, dos encontros e reencontros com 

pesquisadores e sujeitos da pesquisa, encontros que se traduziram na concepção do olhar e do 

reatar-se com o outro. 

Recordando um dos fios por meio do qual eu mesma venho sendo tecida como 

pesquisadora, destaco que minha participação, a partir do segundo semestre de 2013, no grupo 

de pesquisa coordenado pela professora Inês Barbosa de Oliveira, foi fundamental, para que 

eu pudesse mergulhar nas leituras nos/dos/com os cotidianos. Entre os fios ali tecidos, tenho 

na memória o diálogo com o professor e pesquisador Rafael Marques Gonçalves, da pesquisa 

intitulada  Práticas cotidianas na/da Educação Integral, da Rede Municipal de Juiz de Fora, 

que colaborou com esta pesquisa e me ajudou a construir alguns percursos metodológicos. 

Relações de aprendizado horizontalizadas entre sujeitos que pesquisam, tecendo redes de 

conhecimentos, não hierárquicas, comprovam o acerto da concepção escolhida como 

paradigma de pensar o conhecimento, ampliando compreensões possíveis e muitas vezes não 

imaginadas, quando se pensa só. 

Em diálogo com o grupo de pesquisa, o referido pesquisador destacou que, ao chegar à 

escola de educação integral na perspectiva do tempo integral, onde realizou sua própria 

pesquisa, os professores já estudavam Boaventura de Sousa Santos nos centros de estudos, 

autor proposto pela coordenadora do grupo. Construiu, então, um caderno de campo coletivo, 

no qual todos passaram a contribuir com registros e observações. Em sua pesquisa, todos os 

professores fizeram questão de serem citados nominalmente, uma vez que se sentiam sujeitos 

em busca de transformação social. Essas reflexões me trouxeram muitas ideias sobre o 

encaminhamento de minha própria pesquisa na EJA. 

Participar da disciplina desenvolvida pelas professoras Inês Oliveira e Mailsa Passos 

(UERJ) e Maria Luiza Süssekind (UNIRIO) foi de extrema relevância para que eu continuasse 

me enredando nos fios de estudos dos cotidianos. 

Ao observarmos que é no curso da experiência que se podem criar diferentes saídas 

instituintes, assumimos que o atendimento à modalidade EJA necessita privilegiar espaços e 

atores sociais que de fato a protagonizem. 

Por se tratar de pesquisa participante, tive a intenção de observar e intervir, 

partilhando o pensamento de Brandão (1999, p. 25) ao afirmar que: 
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O que nos interessa é mergulhar na espessura do real, captar a lógica dinâmica e 

contraditória do discurso de cada ator social e de seu relacionamento com os outros 

atores, visando a despertar nos dominados o desejo da mudança e a elaborar, com 

eles, os meios de sua realização. 

 

Mergulhei, então, no trabalho com os professores e coordenador pedagógico: 

planejamos ações que nos ajudaram a “pensar a própria pluralidade do real” e tentamos “dar 

efetividade a este pensamento do plural” que “é saber e poder articular”. Naquele momento, 

ainda, fora do “poder panóptico” como sujeitos praticantespensantes fomos criando “modos 

de fazer”. A “invisibilidade da EJA”, por um lado, foi um ponto positivo que nos permitiu 

avançar com “movimentos contraditórios que se compensam e se combinam” escapando do 

campo de controle que a regula. (CERTEAU, 2013, p. 160-161). 

Sendo assim, a práxis na construção da proposta curricular buscou possibilitar o 

discurso polifônico, valorizando diferentes vozes e olhares de cada um dos partícipes, 

resguardando singularidades e complexidades das relações e ações humanas, uma vez que “a 

cada palavra da enunciação que estamos em processo de compreender, fazemos corresponder 

uma série de palavras nossas, formando uma réplica. Quanto mais numerosas e substanciais 

forem, mais profunda e real é a nossa compreensão” (BAKHTIN, 1997, p. 132). Isso não 

significa dizer que a adoção da perspectiva do outro se deu de forma simples e, tão pouco, que 

a dialogicidade reduziu o conflito e a tensão. 

Nesse contexto, interessava-me perceber o que os praticantes das escolas, docentes e 

discentes pensamfazem no cotidiano escolar a partir desse “novo modo de fazer” e quais 

desafios e possibilidades encontraram no caminho. 

Além disso, interessava-me também compreender como esses sujeitos percebiam as 

ações desenvolvidas com os educandos, a partir das reflexões no espaçotempo de centros de 

estudo e planejamento, bem como os fatores que favoreciam ou não o trabalho docente a fim 

de pensar em retomadas que buscassem a qualidade, defendida por mim, no espaçotempo de 

formação e planejamento. 

 

 

 

 

 

 



79 

3.3 Como caminhante que constrói o caminho ao andar 

 

 

Caminhante, são tuas pegadas 

o caminho e nada mais; 

caminhante, não há caminho, 

se faz caminho ao andar 

Ao andar se faz caminho 

e ao voltar a vista atrás 

se vê a senda que nunca 

se há de voltar a pisar 

Caminhante não há caminho 

senão há marcas no mar... 

Antônio Machado 

 

 

A diversidade de experiências de cada sujeito que integra a educação de jovens e 

adultos eleva o potencial das discussões num movimento dialético “de me perceber no 

mundo, com o mundo e com os outros” (FREIRE, 1996, p. 54). Nessa perspectiva, o diálogo 

torna-se fonte inesgotável para a busca de elementos constituintes do currículo escolar. Deste 

movimento, em espiral e contínuo, os currículos praticados, que emergem no cotidiano, 

tornaram-se requisitos essenciais para o fortalecimento da modalidade. 

Intencionando ampliar a proposta curricular desenvolvida com as turmas do PROEJA 

FIC para Escola A e acompanhar o processo de construção da proposta curricular, nesse outro 

contexto da rede municipal de Mesquita (adiante se verá, no movimento, como a ela cheguei), 

planejei-me para investigar, como estudo de caso — metodologia de pesquisa adequada a meu 

objeto e aos objetivos que pretendo alcançar — a referida escola, buscando perceber se o 

trabalho empreendido nessa unidade escolar resultaria em currículo adequado às 

características dos estudantes frequentes. O resultado desse processo, se adequado, poderia 

orientar, futuramente, novas ações para as demais escolas com oferta de EJA em Mesquita, 

visando a superar a posição marginal que a EJA ocupa, e ofertar melhor serviço educativo a 

jovens e adultos que retornam à escola. 

Desta forma, apresentei a pesquisa a uma comunidade escolar da rede municipal de 

Mesquita, para tentar manter um relacionamento de confiança e participação com a proposta e 
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pensarmos, juntos, outra matriz curricular, de forma que os professores tivessem mais 

possibilidades de conhecer os educandos e trabalhar com a concepção de tessitura de 

conhecimento em rede. 

Essa concepção de aprendizagem tem, como princípio, a transversalidade e nos ajuda a 

compreender como o conhecimento se enreda a partir de vivências do cotidiano. O princípio 

de dialogicidade defendido por Freire (1996) é uma estratégia metodológica que precisa ser 

aproveitada no ambiente escolar com vista a favorecer esses enredamentos, que em cada 

sujeito se dá de modo próprio, devido à singularidade de suas conexões. Neste sentido, 

estabelecemos conexões entre fios e tessituras anteriores e novas. Portanto, “não faz sentido 

pressupor um trajeto único e obrigatório para todos os sujeitos em seus processos de 

aprendizagem” (OLIVEIRA, 2007, p. 5). Ainda, nas palavras de Oliveira (2007, p. 14): 

 

De acordo com esse modo de pensar os processos de tessitura dos conhecimentos, 

um mesmo saber faz parte de diferentes campos significativos, tanto disciplinares 

quanto não disciplinares, na medida em que os enredamentos entre os diversos 

saberes se atravessam mutuamente, sem uma forma ou processo organizável de fora 

ou de acordo com os critérios “científicos”. 

 

A forma como a matriz curricular da EJA de Mesquita está estruturada apresenta 

desperdício da experiência social e nutre a ideia de que não há alternativa, e que os educandos 

não aprendem porque são incapazes. Tal como Santos (2006, p. 778), para “combater o 

desperdício da experiência social, para tornar visíveis as iniciativas e os movimentos 

alternativos e para lhes dar credibilidade”, propus a construção de uma oferta de EJA 

alternativa à racionalidade ocidental”. 

No primeiro encontro que realizei com profissionais dessa unidade escolar a que me 

propus pesquisar, estavam presentes: o diretor geral; a coordenadora pedagógica; o inspetor; 

dois dos quatro professores dos anos finais do EF deste dia; e dois professores dos anos 

iniciais do EF. Todos os que estavam presentes neste dia aceitaram a proposta de braços 

abertos. 

Os professores dos anos finais do EF relataram que sentiam falta de um currículo para 

a EJA, pois tudo “era muito solto”. Eles disseram, naquele momento, que ficavam sempre 

pensando o que iriam fazer com os alunos, e que tentavam buscar caminhos. Afirmaram que 

“pensar esse currículo vai ajudar muito o trabalho na escola”. Fizemos, então, a leitura 

partilhada do texto Como é que isso vira currículo? (PAIVA, 2005), e refletimos sobre as 

ideias ali contidas e o público da escola. 
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A coordenadora pedagógica apresentou parte da pesquisa que fez com os estudantes 

no 1º semestre de 2013 e destacou sua percepção sobre a falta de perspectiva dos jovens. 

Resgatou palavras do Papa Francisco sobre a juventude: “Os jovens são protagonistas do 

futuro” e destacou sua preocupação com os jovens da escola. Pela sua percepção, os jovens 

com quem teve contato não estavam conseguindo ser protagonistas nem de sua própria 

história, muito menos da vida do país. Destacou que alguns relatavam estar na escola porque, 

de alguma forma, eram obrigados, mas que não viam sentido em estar ali e, muito menos, na 

continuidade de estudos. Alguns não sabiam o que era o Ensino Médio. A falta de perspectiva 

de futuro desses estudantes lhe trazia angústia. O que queriam? Afirmava que era papel da 

escola orientá-los. Continuava dizendo que, no período de um semestre em que estava na 

escola, observara que as V e VI fases eram muito difíceis para a adaptação dos estudantes, 

mas que se eles conseguissem “sobreviver” a estas etapas, fariam a VII e, principalmente, a 

VIII, muito bem. A ela parecia que se impunha a todos a sensação de “se eu já cheguei até 

aqui, então, agora falta pouco, e eu vou conseguir”. 

Observei um inspetor que participou da reunião e percebi em sua narrativa 

características que não são comuns aos profissionais que exercem essa função. Revelava 

grande sensibilidade com o público jovem e adulto, o que lhe permitia dialogar com esse 

público, garantindo a horizontalidade e, ainda, conquistar o respeito dos educandos que, 

muitas vezes, deixavam de ter atitudes consideradas inadequadas ao espaço escolar para não 

prejudicá-lo perante a direção. Seu jeito amigo e profissional com todos os atores desse 

espaço muito contribuía para a equipe da escola planejar intervenções. 

Nesse primeiro encontro, esse inspetor destacou que, no período de cinco anos em que 

vinha atuando na EJA, este fora o ano mais produtivo. Afirmou que a equipe estava fazendo 

um trabalho muito bom. Em sua trajetória na EJA, observara que o maior problema estava 

concentrado na leitura e na escrita. Assim, percebia a necessidade de, inicialmente, os 

professores proporem textos menores que os alunos pudessem ler e se sentirem capazes para, 

aos poucos, irem avançando. Dizia ele que, quando o professor apresentava textos muito 

grandes, os alunos com algumas dificuldades, ao os olharem, já desistiam. Por isso, entendia 

que seria preciso propor, inicialmente, tarefas que eles fossem capazes de fazer para, aos 

poucos, ir avançando. Esta era uma forma, de acordo com sua concepção, de os alunos 

progredirem.  

Afirmava, ainda, que o objetivo da escola era incluir, e que por esta razão não 

adiantava realizar um trabalho em que apenas dois tivessem sucesso. Relatou que ficara um 

dia com os alunos, quando a professora de Inglês deixara a atividade e os estudantes diziam 
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não saber fazer. Pediu desculpas aos alunos e lhes disse que aquela atividade até sua filha de 

nove anos saberia fazer. Com esta fala, muitos se sentiram desafiados e começaram a realizar 

a atividade. Continuou dizendo que vinha conseguindo criar um vínculo muito grande com os 

alunos e, por isso, eles sempre voltavam para dizer como estavam indo. Lembrou de uma 

estudante que já estava se formando em técnica de enfermagem, e de outra com planos para a 

faculdade. Destacou, também, que considerava os professores a peça principal, e que estes 

precisavam acreditar que os estudantes eram capazes. Se fosse feito um trabalho adequado, os 

estudantes conseguiriam ter sucesso. Dizia que dava trabalho, mas que funcionava. 

Comentou, ainda, que o sonho de Dona Joana, uma das estudantes, era sair da escola lendo e 

escrevendo, afirmando que o trabalho na escola era “como se fosse um trabalho filantrópico, 

que era necessário fazer parte da vida deles, porque esse trabalho era muito bom”. Comentou 

sobre os projetos que a escola vinha desenvolvendo, dizendo que na primeira palestra houvera 

alguma turbulência, mas que, aos poucos, os alunos se adaptaram, e já na terceira o trabalho 

engrenara, e que apenas seis ou sete alunos haviam permanecido “perturbando” atrás. 

Pode-se observar que, ao enredar os diversos profissionais da escola, percebi neste 

inspetor um potente aliado para o desenvolvimento da tarefa coletiva que nos desafiava, 

considerando que as propostas curriculares, para se concretizarem, precisavam dos sujeitos, 

caso contrário permaneceriam apenas “proclamadas”. O inspetor tinha, assim, papel relevante 

na construção do coletivo, uma vez que era provocador de diálogos no ambiente escolar, 

inquietando o grupo para a ideia de que precisamos aprender a conviver em sociedade, e 

chamando atenção para que o movimento se iniciasse entre nós, no nosso ambiente educativo, 

compreendendo o sentido do aprender e ensinar que servem para a vida cotidiana. Por não ser 

esta uma característica comum a inspetores escolares, que geralmente têm a “função” de 

“vigiar” os educandos para proteger o patrimônio material, sem preocupação com a formação 

humana, o depoimento do servidor me mobilizou e soube, imediatamente, que poderia tê-lo 

como aliado. 

Como nem todos os professores estiveram presentes no dia da apresentação da 

pesquisa, durante a semana seguinte a coordenadora pedagógica relatou a proposta de 

mudança da matriz curricular para os demais professores, no que foi acolhida pela maior parte 

dos profissionais da escola. 

Enquanto não estava definida a organização do trabalho com os anos finais, fui 

realizando atividades nas turmas com professores dos anos iniciais, tentando ampliar o que os 

docentes realizavam, iniciando pela reorganização de cadeiras para trabalharmos em círculo, e 

em grupo, apesar da rejeição inicial de alguns educandos. 
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Dessa organização resultou a primeira roda de conversa, realizada com a turma 

multisseriada das então I e II fases (anos iniciais/EF/EJA). O professor desenvolvia a proposta 

da pesquisa, trabalhando com a árvore genealógica dos alunos e traçando a “raça/cor” de 

como cada um se declarava a si próprio e a seus familiares. Nesta linha, realizamos a leitura 

coletiva de um texto do site Pragmatismo Político, com publicação online em 24 de julho de 

2013, denominado O desabafo preciso de um apresentador da BBC sobre o nascimento do 

“bebê real” de Kate e William. Ele tomou uma direção oposta à de seus colegas: foi honesto. 

Discutimos palavras e ideias do texto que criticava a obsessão doentia da imprensa a 

essa cobertura, como se nada mais acontecesse no mundo. A revista até comparara as notícias 

com o programa Big Brother34 e ironizara que Pedro Bial jamais faria um desabafo desse 

gênero, pois além de ser demitido, o programa não passara de “um maior amontoado de lixo”. 

Uma aluna indagou: “Ele chamou o Big Brother de lixo?”, e então discutimos sobre a 

(in)utilidade do programa e sobre o que aquelas cenas contribuíam para a vida das pessoas, o 

que ajudou para que o grupo refletisse sobre os motivos pelos quais o texto da revista 

comparava o programa ao que podia ser descartado. O texto fomentou, ainda, excelentes 

discussões com a turma sobre valores da vida humana. 

Em seguida, apresentamos a imagem da árvore genealógica da família real britânica, o 

que nos ajudou a refletir, comparando, sobre desigualdades econômicas que os estudantes 

enfrentam no dia a dia, assim como sobre a relevância dos nascimentos que ocorrem no 

âmago de nossas famílias e que, portanto, apesar de não tomarem tamanha proporção na 

mídia, são de igual valor ao nascimento de alguém na família real. Foi um trabalho 

enriquecedor, a começar pela mudança proposta de posição das cadeiras na sala de aula, 

quando os alunos sentaram-se em roda e puderam se olhar e contar suas histórias de vida. 

Demonstravam que se sensibilizavam um com a história do outro e se aproximavam nestas 

histórias. A roda de conversa serviu como estratégia didática de aproximação dos educandos 

com suas histórias de vida, valorizando o poder da oralidade, forma de comunicação em que 

são competentes. Emergiam naquele contexto histórias reais de exclusão, de trabalho infantil 

e de sobrevivência no mundo capitalista, que deixaram marcas profundas em cada um. Na 

ausência de mapas, integramos à aula Atlas geográficos, em que cada um localizava seus 

estados de origem. Neste momento, emergiu a alegria de recordar momentos da infância. 

A segunda roda de conversa foi realizada com a turma multisseriada das III e IV fases 

(anos iniciais EF/EJA). Assistimos o vídeo de animação Vida Maria, de Márcio Ramos, em 

                                                 
34 Big Brother é um reality show brasileiro, da maior emissora de TV do país, que alcançou 10 edições, sob a 

apresentação de um jornalista chamado Pedro Bial. 
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que a personagem principal, Maria José, é levada a largar os estudos para trabalhar. Enquanto 

trabalha, cresce, casa, tem muitos filhos, envelhece, refazendo o mesmo ciclo de tantas Marias 

— mulheres de sua família, em diversas gerações. Ao final, o vídeo mostra o início de um 

novo ciclo que reproduz seu passado no futuro de sua filha. Realizamos uma roda de conversa 

sobre a temática do filme e cada educando relatou trajetórias de vida que se aproximavam da 

história de Maria José. Em seguida, lemos a biografia de Tarsila do Amaral; apresentei alguns 

autorretratos da pintora, e os estudantes realizaram releituras dos quadros por ela pintados 

para, posteriormente, cada um construir seu autorretrato. 

 

 

3.3.1 Desafios enfrentados na pesquisa de campo 

 

 

Enquanto realizava as rodas de conversa com as turmas de EJA dos anos iniciais, 

ousando realizar um trabalho a partir de lógicas alternativas (SANTOS, 2007), fui tentando 

encaminhar a pesquisa com os anos finais. Propus, inicialmente, a matriz curricular bem 

próxima daquela que estava em andamento com as turmas do PROEJA FIC, mas com alguns 

ajustes por conta da ausência do curso profissional ministrado pelo IFRJ. Apresentei, ainda, 

aos professores, preocupações que tinha quanto à infraestrutura da escola e a recursos para 

viabilizar propostas diversificadas. Entretanto, junto à direção da escola, pensamos 

alternativas para minimizar a situação. 

Assim, a primeira proposta necessitava que os professores cumprissem seus três dias 

de trabalho na mesma unidade escolar, revezando quinzenalmente oficinas de trabalho com os 

alunos e planejamento coletivo dos blocos. 

Um dos obstáculos que encontrei, neste caminho, foi a resistência de dois professores 

para permanecerem quatro tempos com a mesma turma, por considerarem impossível 

conviver com os educandos por duas horas e trinta minutos. O segundo obstáculo derivou do 

fato de quatro professores, contando com os dois anteriores, não terem condições de atuar três 

noites na escola, por terem compromissos noturnos em outra rede de ensino. 

Pensei, então, um segundo desenho para a matriz curricular, considerando apenas duas 

noites para cada professor e descartando o planejamento coletivo, mas a resistência dessas 

duas professoras dificultou o andamento da pesquisa. 

No período de dois meses que passei na escola fui muito bem acolhida, consegui 

realizar as duas rodas de conversa já narradas nas turmas dos anos iniciais do EF, tentando 
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articular ações da escola com a vida cotidiana dos educandos, tecendo em rede fios de 

conhecimentos. 

Foram momentos muito enriquecedores que me aproximaram dos estudantes e dos 

professores dos anos iniciais do EF, mas que não ultrapassaram as dificuldades que encontrei 

para organizar uma matriz curricular diferenciada para os anos finais do EF. Esta matriz 

pretendia atender necessidades de docentes e discentes, mas diante da impossibilidade da 

realização dessa proposta, optei por realizar a pesquisa em outro espaço, naquele momento, 

mais propício. Parecia que sonhava um sonho impossível, mas preferi lutar por ele, em vez de 

ceder, pois acreditava na existência de práticas emancipatórias no cotidiano escolar, e minha 

intenção veio sendo a de visibilizá-las, ao invés de, simplesmente, trazer narrativas negativas 

sobre práticas inadequadas na EJA, já bastante exploradas em pesquisas sobre essa 

modalidade. 

Considero que há um projeto arquitetado por políticas neoliberais para que isso 

aconteça, e os profissionais da educação têm sido vítimas nesse contexto. Por muitas vezes, 

desanimam e anseiam desistir, pois se sentem sozinhos e responsáveis por realizar qualquer 

movimento de transformação social, quando percebem que a educação tem poder para isso. 

Alguns encontram forças para permanecer na luta, outros se rendem a ela. 

Durante a investigação, encontrei professores que compartilharam meus sonhos e 

juntos sonhamos superar a regulação para caminharmos rumo a um currículo que promovesse 

a emancipação dos sujeitos. Mas a educação também acolhe professores cujos interesses 

diferem de uma educação transformadora, talvez por não estarem conscientes do que cabe à 

educação realizar. Alguns profissionais, quando ascendem socialmente, passam de oprimidos 

a opressores, reincidindo nas mesmas práticas de que foram vítimas, eles próprios, conforme 

dizia Freire. Interessam-se mais, talvez, por um emprego que satisfaça desejos materiais da 

vida, e, com esse objetivo, distanciam-se de uma perspectiva emancipatória. A EJA torna-se, 

assim, espaço de trabalho onde se faz um “bico” e se amplia a renda mensal. Vivi com esses 

profissionais e com outros, que rejeitaram a pesquisa, interpretações dessa ordem e ouvi 

palavras depreciativas, quanto ao interesse de me aproveitar da rede de Mesquita e dos 

educandos da EJA para minha pesquisa de mestrado, fazendo-os de “laboratório”. Essas 

questões me trouxeram grande frustração e, somando-se a isso o curto tempo para 

desenvolver a pesquisa no curso do mestrado, optei por mudar o rumo até então traçado. 

A ideia de pensar outra matriz me perseguia, pois pretendia atender necessidades de 

docentes e discentes, mas diante da impossibilidade da realização dessa proposta, optei por 

retomar o trabalho que vinha realizando com os professores do PROEJA FIC, em comum 
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acordo com eles naquele momento, mais propício, uma vez que tínhamos passado por esse 

processo de organização do curso e o grupo já contava com um espaço comum de centro de 

estudos e planejamento, indispensável para a realização de uma pesquisa participante, 

conforme me propusera. 

 

 

3.3.2 Mudança de percurso: os muitos movimentos da realidade desafiam o pesquisador 

 

 

Meu desejo de mudança para a educação de jovens e adultos do município de 

Mesquita vem sendo um sonho que, para ser concretizado, precisa estar imbuído de um 

objetivo coletivo. Enquanto esse sonho for só meu, ficará restrito apenas a mim. Para sair de 

meu coração e tornar-se realidade, há que ser compartilhado. O currículo, como o concebo, 

requer o compartilhar, porque resultado de nossa concepção sobre educação, que resulta em 

nossa prática cotidiana. 

Alertada por Brandão (1999, p. 33), pus-me em busca de outro caminho: 

 

A tarefa do pesquisador/educador não é a de “fazer a cabeça” do povo, trazendo do 

exterior a consciência “lúcida e crítica, o esquema de análise “realmente científico” 

ou a linha justa e correta do ponto de vista tático e estratégico. A pesquisa como 

itinerário político-didático não deve ser a oportunidade para o pesquisador fazer o 

seu discurso, impor as suas ideias, conduzir o grupo à posição que ele estima 

correta. [...] A consciência – como o conhecimento – não se transferem prontos, de 

fora para dentro, nem da noite para o dia. Consciência e conhecimento se constroem, 

se estruturam e se enriquecem em cima de um processo de ação e de reflexão 

empreendido pelos protagonistas de uma prática social vinculada a seus interesses 

concretos e imediatos. 

 

Percebi, com o alerta, o desafio que tinha pela frente para a educação de jovens e 

adultos, uma vez que ainda encontramos muitos educadores que talvez não estejam 

conscientes do seu papel na educação para “motivar e instrumentar grupos populares para que 

assumam sua experiência quotidiana de vida e de trabalho como fonte de conhecimento e de 

ação de transformação”. (BRANDÃO, 1999, p. 33) 

Minha intenção de ampliar para a rede o projeto piloto em andamento com docentes e 

discentes do PROEJA FIC foi alterada, reconfigurando meu objeto. Retomei, diante dos 

entraves que encontrei pelo caminho, o trabalho com o referido grupo, que passo a redefinir. 

O processo em desenvolvimento estava sendo realizado em três escolas, e essas 

passaram a constituir meus loci de pesquisa. O novo contexto político no município, o pouco 
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tempo para concluir a pesquisa e redigir a dissertação levaram-me a trabalhar com professores 

em centros de estudos dos quais eu já participava, realizando, ainda, visitas a uma dessas três 

escolas. 

A escolha da escola a visitar deu-se com base em alguns critérios: a) localizava-se 

mais próxima de meu local de trabalho; b) a turma de EJA da referida escola fora envolvida 

anteriormente em outra pesquisa35, o que me aproximara mais dos educandos; c) alguns 

estudantes dessa turma me procuravam constantemente para reivindicar seus direitos tanto na 

escola quanto na SEMED; d) realizara um movimento para expedir documentos de educandos 

da EJA, principalmente dessa turma, para atender exigência de bolsas de estudo; e) auxiliara 

nas entrevistas desses sujeitos de EJA no início do curso, em 2012. Esses critérios haviam 

contribuído para eu estar mais presente na referida escola e participar mais da vida dos 

educandos que lá estudavam. 

Ao mudar o percurso da pesquisa, retomava também o trabalho de estudos e 

discussões que fora desenvolvido com oito professores que atuaram nessas três escolas da 

rede, em parceria com o IFRJ nos anos de 2012 e 2013. Esse mesmo grupo já tivera espaço de 

discussão no ano de 2010, quando o município de Mesquita, em parceria com o IFRJ, ofertara 

o PROEJA FIC. 

A proposta da nova matriz em desenvolvimento com professores do PROEJA FIC foi 

interrompida no final de 2013, pelo fato de o Governo Federal ter estimulado, com vantagens 

financeiras, o desenvolvimento do Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e 

Emprego (Pronatec), o que fez com que a opção pelo PROEJA FIC, em âmbito nacional, 

fosse abandonada na maior parte dos locais. Mas no mês de outubro de 2013 a atual gestão 

aprovou a extensão da nova matriz curricular a toda a rede municipal. A proposta foi, então, 

analisada e aprovada pelo Conselho Municipal de Educação. 

Nos meses seguintes realizamos a divulgação da nova proposta curricular para as 

escolas com oferta de EJA, a fim de sensibilizar diretores, professores e funcionários da 

escola com relação à proposta e buscar adesão, por considerar que a conquista obtida não se 

expandiria por imposição36. Continuaremos esse trabalho de sensibilização para ampliar a 

adesão gradativamente, conforme o trabalho das unidades em andamento for avançando. 

                                                 
35 A pesquisa tratava de inclusão de alunos com deficiência, e estava sob a coordenação da Profª. Márcia Pletsch 

do Instituto Multidisciplinar campus Nova Iguaçu da UFRRJ, havendo na turma uma aluna com deficiência 

intelectual. 

 
36 O Conselho Municipal sugeriu que a proposta fosse implementada em todas as Unidades de EJA e eu defendi 

que fosse por adesão, uma vez que considero que os profissionais da escola precisam ter liberdade e autonomia 

para definir suas decisões. 
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Nesse período, também houve abertura de inscrição e seleção de professores para atuar na 

nova proposta, o que foi feito por meio de um edital37 e apresentação de currículo e memorial. 

Duas escolas da rede aderiram à proposta da nova matriz curricular, com alguns 

ajustes de disciplinas à matriz, como a alteração das disciplinas de Artes e Língua Inglesa 

para outro bloco; assim como definida a sexta-feira38, como dia comum a todos os 

professores, com promoção de oficinas e recuperação paralela para os educandos. Intercalava-

se o planejamento, quinzenalmente, entre os blocos de disciplina, almejando, ainda, que este 

viesse a ser integrado em todas as áreas. 

A escola em que tentara originalmente realizar a pesquisa, uma vez mais não 

conseguiu aderir à proposta. 

Naquele momento, compreendi que a decisão de extensão da nova matriz trazia para 

todos um grande desafio, pois estávamos em meio do semestre, o que atravessava a vida 

pessoal de cada um, o que me fez aceitar melhor a decisão dos que rejeitaram a pesquisa. 

Mas logo em seguida, também percebi que as escolas continuaram travadas nas 

amarras individuais que impediam o desejo coletivo, tanto tendo nessa última escola a maior 

parte dos professores sem adesão à proposta quanto tendo a adesão nas duas que aceitaram o 

desafio. 

Em 2014, iniciamos o ano com a formação continuada do grupo de professores dessas 

duas escolas. Frente a todos esses movimentos da pesquisa, apresento na Figura 6 um 

infográfico para ajudar a compreender meu percurso em busca de cumprir o objetivo traçado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
37 A EJA de Mesquita ainda não oferece vantagens que atraiam profissionais para atuar nessa modalidade. 

Considerei como único ponto positivo do edital encontrar alguns professores que atuavam no dia interessados 

na EJA, no entanto a maioria com Regime Suplementar de Trabalho (RST). 

 
38 Mesmo se o município tivesse renovado a adesão ao PROEJA FIC, não seria possível atender a todas as 

turmas e usar o espaçotempo para centro de estudos e planejamento de professores, pois o PROEJA inicia o 

trabalho, com duração de dois anos, apenas com turmas do 6º período (ano de escolaridade). 
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Figura 6 - Infográfico explicativo dos movimentos da pesquisa 

 
Fonte: Elaboração da autora 
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3.4 (Re)significando tempos/espaços: a construção de outra matriz curricular 

 

 

A partir da redefinição do objeto, voltando-me aos centros de estudos com professores, 

os encontros de formação continuada e planejamento, mencionados no item anterior, 

aconteceram semanalmente, ora em uma das unidades escolares, ora no Núcleo Tecnológico 

Municipal (NTM)39. No primeiro momento realizamos estudos enfatizando os temas 

educação, aprendizagem, currículo e EJA, seguindo com o planejamento a partir de eixos 

temáticos elencados com o grupo de professores, conforme necessidades que emergiam das 

práticas desenvolvidas com os educandos. Considerando que esses profissionais não tiveram 

formação inicial em EJA, esse foi um espaçotempo de grande valor para estreitar a discussão 

acerca da modalidade, para praticar, fazer e refazer percursos conforme o retorno que os 

educandos nos davam sobre o que vinha sendo realizado. 

 

 

3.4.1 Freire como princípio suleador40 para pensar qualidade e tecer outros “modos de fazer” 

a EJA 

 

 

Nesses espaçostempos, trabalhamos na perspectiva freireana, considerando que não há 

prática educativa neutra, descomprometida e apolítica, e que é fundamental lutar pela postura 

ético-democrática na qual podemos e devemos nos afirmar em nossos sonhos — que são 

políticos e por isso se impõem —, mas deixando claro “aos educandos que há outros sonhos 

contra os quais, por várias razões a serem explicadas, os educadores ou as educadoras podem 

até lutar”, desde que compreendendo que “os educandos têm o direito de ter o dever de ter os 

seus sonhos também, não importa que diferentes ou opostos aos de seus educadores” 

(FREIRE, 2001, p. 21). Nesta perspectiva o referido autor extrai a concepção de educação de 

                                                 
39 Esses espaços ficam um ao lado do outro, no entanto, nem sempre a escola tinha lugar disponível, pelo fato de 

ofertar o Programa Mais Educação, que funciona no contraturno e necessita de espaços para realização das 

atividades. O NTM foi o espaço mais usado, apesar de naquele momento estar em condições precárias para 

uso. 

 
40 Entendo sulear como expressão adequada, no hemisfério Sul, à possibilidade de encontrar a direção/o sentido, 

obtidos com base na constelação que permitia aos navegadores se localizarem, tomando a referência cardeal do 

Cruzeiro do Sul. Proposta por Márcio D’Olne Campos e utilizada por Freire, substitui a expressão “nortear”, 

que tem origem no Norte, cuja referência é dada pela estrela Polar. Neste caso, sulear daria sentido ao projeto 

pedagógico na contramão dos preestabelecidos. 
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qualidade ou qualidade da educação, na contramão da educação bancária e de uma postura 

autoritária. 

Coimbra e Oliveira (2011) abordaram Qualidade da educação em Paulo Freire, 

extraindo de suas obras conceitos e princípios de qualidade que contribuíram para nossa 

reflexão e inspiração e para a realização da formação continuada de educadores da EJA. 

O primeiro princípio trata a educação como ação política e o sonho como atitude para 

educandos e educadores. Nesse sentido, propõe que “ensinar exige a corporeificação das 

palavras pelo exemplo” e “a reflexão crítica sobre a prática docente, que implica o pensar 

certo, envolve o movimento dinâmico, dialético entre o fazer e o pensar sobre o fazer” 

(FREIRE, 1996, p. 34; p. 38), tornando-se necessário que se diminua a distância entre o que 

dizemos e fazemos. O pensar certo, que supera o pensar ingênuo, precisa ser produzido pelo 

próprio educando em comunhão com o docente. 

Nas palavras de Freire (2011, p. 108) “o que sobretudo me move a ser ético é saber 

que, sendo a educação, por sua própria natureza, diretiva e política, eu devo, sem jamais negar 

o meu sonho ou minha utopia aos educandos, respeitá-los”. Dessa forma, o segundo princípio 

apresenta-se como um conceito e trata-se da ética nas relações humanas sob a forma de 

respeito pelo outro e com o outro. Respeitá-los significa tanto testemunhar aos educandos 

minha escolha, defendendo-a, como apresentar-lhes outras possibilidades de opção, enquanto 

se ensina, não importa o quê. 

O terceiro princípio freireano que sustenta o conceito de qualidade pauta-se na 

democracia. Uma sociedade democrática tende a ser dialógica para garantir direitos, como 

condição para a relação entre sujeitos fazedores de história. Diante da democracia torna-se 

inaceitável “a prática preconceituosa de raça, de classe, de gênero [que] ofende a 

substancialidade do ser humano e nega radicalmente a democracia”. (FREIRE, 1996, p. 36). 

Assim, a recusa a qualquer forma de discriminação, na perspectiva de Freire, faz parte 

igualmente do pensar certo. A impunidade contra as minorias que lutam por seus direitos se 

afasta do conceito de democracia e não têm mesmo nada em comum com a humildade que o 

pensar certo exige. 

O diálogo com respeito às diferenças de ideias e posições, quanto à necessidade 

humana de comunicação social constitui o quarto princípio freireano. Para a produção do 

conhecimento e educação libertadora, na visão de Freire, é fundamental a valorização e o 

respeito ao conhecimento do educando. Ensinar exige disponibilidade ao diálogo, pois, “é no 

respeito às diferenças entre mim e eles ou elas, na coerência entre o que faço e o que digo, que 

me encontro com eles ou com elas” (FREIRE, 1996, p. 135). 
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Então, na perspectiva freireana destacada por Coimbra e Oliveira (2011, p. 83), 

“qualidade de educação significa politicidade, ética, democracia, diálogo, com princípios e 

práticas que assegurem a dignidade humana, a liberdade e a justiça social”. 

Assim, as referidas autoras apoiadas em Freire afirmam que: 

 

Pensar qualidade da educação, desse modo, significa estabelecer com parâmetros ou 

indicadores o pressuposto político da educação (A favor de quem? Contra quem?); a 

ética das relações (Como? Quais valores?); a democracia (Com quem?); e o diálogo 

(Para que?). (COIMBRA, OLIVEIRA, 2011, p. 83). 

 

Esses princípios são complementares, indissociáveis, articulados e, para compreendê-

los, torna-se necessário entender que gravitam e circulam em torno do conceito freireano de 

educação. Este conceito exige concretude de ação e compromisso social na luta por uma 

sociedade menos excludente e mais humanizada de pensar e agir na e com a realidade. 

Considerando que as escolas do município de Mesquita ainda se encontram marcadas 

pela ausência de projeto político pedagógico, inclusive a EJA, esse projeto de pesquisa fez a 

inflexão no sentido de, desenvolvido em quatro turmas de três escolas, buscar alternativas 

para atender especificidades dessa modalidade e expectativas dos sujeitos envolvidos. 

 

 

3.4.2 (Re)significando concepções e práticas 

 

 

Não se pode abandonar a contribuição que a ciência tem produzido. 

 

Mas se uma sociedade possui objetivos revolucionários definidos de transformação 

de todas as relações de sua vida, então é necessário que, do mesmo modo, todo o 

trabalho coletivo de produzir conhecimento a seu respeito seja repensado. Acaso 

pode o colonizado que se libertou seguir conhecendo e pensando o mundo que 

acredita poder criar, com a mesma ótica e a mesma lógica do colonizador? 

(BRANDÃO, 1999, p. 12). 

 

Essas palavras de Brandão (1999), explicando Freire, em palestra proferida a africanos 

recém libertados, teve o objetivo de desafiar a imaginação deles para que pensassem em um 

novo modelo de pesquisa social. Do mesmo modo eu, pensando a perspectiva de 

transformação que a pesquisa participante me desafiava a fazer, portanto, pautada em outra 

lógica, distinta do colonizador, propus-me a abordar, na investigação, a forma como 
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utilizávamos o espaçotempo para a formação de professores e o que (re)significávamos, a 

partir da reflexão e ação sobre o currículo da EJA do município de Mesquita. 

Os centros de estudos e planejamento tornaram-se espaços fundamentais para reflexão 

e construção de novas práticas curriculares para a EJA do município de Mesquita. Tivemos 

condições de desenvolver momentos de discussão de documentos oficiais, de textos sobre a 

educação de jovens e adultos e sobre diversos temas voltados para a educação de um modo 

geral; socializamos materiais e textos para o trabalho com temas geradores; estreitamos laços 

afetivos e profissionais no grupo; e promovemos autoavaliação. 

A busca para pensar a construção da proposta curricular seguiu uma lógica na 

contramão de criação curricular prescritiva, linear e normativa para a ação docente. Neste 

sentido, tentou promover uma tendência desafiadora, flexível, produzida a partir da realidade 

de práticas curriculares desenvolvidas com sujeitos jovens e adultos, tornando-as visíveis. 

Desse trabalho, resultou um parâmetro curricular para que professores praticantespensantes 

que atuavam na EJA pudessem pensar e criar: 

 

[...] currículos únicos, inéditos, “irrepetíveis”, alternativas aos problemas e 

dificuldades que enfrentam, ao que não lhes agrada ou contempla, ao já existente e 

ao já sabido, contrariamente ao que supõem as perspectivas hegemônicas de 

compreensão dos currículos escolares, que os compreendem como um eterno 

reproduzir daquilo que foi previsto e prescrito. (OLIVEIRA 2012, p. 90-91) 

 

Ainda para Oliveira (2012, p. 101): 

 

O fazer cotidiano nas/das escolas aparece, portanto, como espaço privilegiado de 

produção curricular para além do previsto nas propostas oficiais. Isso significa que o 

processo de constituição da atividade pedagógica se associa às memórias pessoais e 

culturais, às aprendizagens de todo o tipo, efetivas em todos os espaçostempos, que 

são produtoras das redes de sujeitos que somos e das redes de conhecimentos que 

tecemos, definidoras dos nossos modos de estar no mundo e de praticar currículos. 

 

Apoiada, ainda, em Santos (2006, p. 779), tentei caminhar na contramão da razão 

indolente e ir em busca da razão cosmopolita com a intenção de “expandir o presente e 

contrair o futuro” a fim de criar “espaço-tempo necessário para conhecer e valorizar a 

inesgotável experiência social” em curso. Para expandir o presente o referido autor propõe 

uma sociologia das ausências e para contrair o futuro uma sociologia das emergências. Nesse 

sentido o autor defende que: 

 

Enquanto a sociologia das ausências amplia o presente, juntando ao real existente o 

que dele foi subtraído pela razão metonímica, a sociologia das emergências amplia o 
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presente, juntando ao real amplo as possibilidades e expectativas futuras que ele 

comporta. 

 

Assim, tentei acompanhar, interpretar, intervir e narrar sobre os centros de estudos e 

planejamento dos professores, e sobre a turma que acompanhei mais de perto, para ajudar a 

pensar a ação nas outras quatro turmas do projeto dessa pesquisa e nas demais turmas de EJA. 

Não tive a intenção de generalizar ações, uma vez que as aulas planejadas foram 

ressignificadas de formas distintas nos espaçostempos das classes, de acordo com as 

experiências de cada sujeito, sempre únicas, e que, portanto, se criam e recriam de formas 

diversas. 

 

 

3.5 Eixos temáticos 

 

 

Eixos temáticos são definidos como temas amplos que favorecem o desenvolvimento 

integrado do currículo nos diversos níveis de ensino. Na pesquisa, referem-se a temas 

abordados com os educandos, surgidos da necessidade encontrada no cotidiano da escola e da 

vida dos sujeitos da pesquisa. 

A escolha dos eixos temáticos para o currículo da EJA foi uma estratégia didática e 

metodológica, com o objetivo de favorecer aprendizagens dos educandos, uma vez que 

facilitava a articulação entre áreas do conhecimento. Os eixos serviram como recurso para o 

grupo produzir um currículo mais flexível, relevante e adequado a necessidades e interesses 

dos sujeitos da EJA. 

 

 

3.5.1 Como equipe tecelã, fio a fio, tecemos a proposta por eixos temáticos 

 

 

Não é apenas em uma sociedade transformada que se cria uma nova 

cultura e um novo homem. É ao longo do processo coletivo de 

transformá-la através do qual as classes populares se educam com a 

sua própria prática, e consolidam o seu saber com o aporte da 

educação popular. 

Brandão, 2012, p. 95 
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Em princípio, no primeiro semestre de 2012, elaboramos e desenvolvemos 

simultaneamente a proposta como prática do pensarfazer contínuo e sincrônico do currículo. 

Inicialmente os temas das aulas foram escolhidos baseados em assuntos que os professores 

consideraram relevantes para o trabalho com os discentes. Desse modo, a percepção sobre o 

que emergia como necessário trabalhar para envolver e seduzir os educandos, segundo 

necessidades que deixaram transparecer, foi o ponto de partida para o trabalho de 

reconstrução curricular. Além disso, vimos como pertinente considerar a realidade cultural e 

socioeconômica dos educandos e do tempo presente. A partir dos temas, foram elaborados os 

planejamentos das aulas de forma integrada e interdisciplinar. 

No segundo semestre, mudamos a estratégia de trabalho. Inspirados pelas leituras de 

textos e documentos do MEC, oportunizadas durante o curso promovido na rede pela 

Universidade Federal Fluminense (UFF), em parceria com o MEC – EJA na Diversidade —, 

usamos indicações dos Parâmetros em Ação – EJA, para a elaboração do planejamento. 

Durante os centros de estudos, os professores foram listando suas percepções sobre os 

educandos, considerando diversos aspectos – afetivo-familiar, socioeconômico, político, 

cultural e educacional – observados nesse período, a fim de traçar o perfil das turmas. Em 

seguida, elencaram o que consideravam importante trabalhar com os educandos, para tentar 

colaborar no processo de formação dos sujeitos, considerando o que, como escola, 

poderíamos fazer junto aos educandos. Nossa intenção foi a de promover uma educação 

emancipatória, avaliando o que cada área de conhecimento e formação docente poderia 

contribuir para este processo. Por último, por meio de dinâmica de grupo, fomos elaborando 

objetivos gerais e específicos da formação. Durante a semana e nos contatos com as turmas, 

os professores refletiram e trouxeram propostas de temas a serem desenvolvidos nas aulas, 

visando a alcançar os objetivos definidos coletivamente. 

Naquele momento, após um semestre de convivência com os educandos, a forma 

como as aulas vinham sendo desenvolvidas e as trocas com os discentes nos permitiram maior 

conhecimento desses sujeitos, possibilitando pensar nas questões propostas. 

Ao final desse processo, chegamos aos temas previstos que conduziram os 

planejamentos semanais para o segundo semestre de 2012, com espaçotempo pertinente à 

flexibilidade do planejamento, mas sem datas estabelecidas. A cada semana, elegíamos o tema 

da semana seguinte de acordo com o andamento do trabalho, consultando a lista construída. 

Nesse processo, professores e coordenador pedagógico pesquisaram materiais e recursos para 

contribuir na elaboração do planejamento do grupo. 
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Com o passar do tempo, uma inquietação foi tomando conta da coordenação 

pedagógica e de alguns professores do grupo. Então, começamos a cobrar participação direta 

dos educandos na escolha dos temas das aulas. Consideramos a importância de que 

expressassem o que sentiam necessidade de os professores trabalharem com eles durante as 

aulas, que revelassem suas curiosidades e desejos de aprendizagem. Tomamos consciência de 

que decidíamos por eles, e queríamos mudar isso, respeitando o direito deles de se fazer ouvir. 

No planejamento de 2013, então, decidimos que os professores investigariam junto às 

turmas os temas desejados, uma vez que os educandos estavam inteirados da proposta. Mas, 

surpreendentemente, não obtivemos muitas sugestões. Insistimos durante algum tempo junto 

aos discentes para que externassem suas opiniões, mas permaneceram tímidos, e alguns 

mostraram satisfação com o que vinha sendo feito e outros se fecharam. Avaliamos que o 

desenvolvimento de uma dinâmica com as turmas poderia instigar suas falas e levá-los a 

refletir e propor novos temas. Mas a demanda de rotinas comuns da escola, da vida, o desafio 

de se estar criando e praticando um novo modelo curricular paralelo à tradicional estrutura da 

escola e das outras turmas da mesma rede, e de outras redes tolheram, em parte, a 

possibilidade aventada pelo grupo, porque: 

 

[...] só a democracia entendida enquanto sistema social envolvendo todos os espaços 

de inserção constitutivos da formação de nossas “redes de subjetividades”, com o 

conjunto de saberes e de práticas reais que tecemos e que nos tecem, nos serve para 

pensar a emancipação social democratizante (OLIVEIRA, 2008, p. 126). 

 

Observamos, então, todos os temas trabalhados durante os dois anos e começamos a 

organizá-los a partir de eixos temáticos. Uma das professoras comentou: “Nossa, os temas 

foram todos voltados para questões sociais”. Então, refletimos que caminháramos em direção 

à relação dos discentes com situações reais que enfrentam na vida e tentamos trabalhar com 

um currículo que os ajudasse a pensar a emancipação social na dimensão histórica do sujeito 

político como demandante de uma educação libertadora, visando ao bem comum. Assim, nas 

palavras de Brandão (2012, p. 94) penso que: 

 

Primeiro um novo paradigma de educação se volta contra a educação. Depois ele se 

volta contra as condições sociais da sociedade desigual. Mais adiante ele se afirma 

como a possibilidade de a educação ser um instrumento que opera no domínio do 

conhecimento a serviço do processo de passagem do povo, de sujeito econômico a 

sujeito político, capaz de transformar relações sociais de que as da educação são 

apenas um símbolo, uma artimanha e uma dimensão. 
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Os eixos emergiam, em realidade, a partir do que percebíamos, em princípio, ser 

fundamental no trabalho com sujeitos da educação de jovens e adultos, em grande parte 

marcados por diversas formas de exclusão, o que afeta a autoestima e provoca deturpação da 

autoimagem, como também reforça a identidade concebida a partir do não direito. Por isso, o 

sujeito foi para nós o centro dessa construção curricular e trabalhá-lo nas suas diversas 

dimensões e possibilidades foi um de nossos desafios. 

Pensamos em eixos que permitissem discutir possibilidades de desconstruções e 

reconstruções de conceitos que promovessem reflexões sobre a vida, formas de ser e estar no 

mundo e possibilidades de transformação social, a partir da consciência de todos os 

condicionantes, possibilidades e vetores que os atravessam e os redimensionam. Segundo 

Oliveira (2007, p. 15): 

 

Podemos dizer que, com relação à seleção dos conteúdos, cabe ressaltar a 

necessidade de uma lógica que os compreenda não como uma finalidade em si, mas 

como meio para uma interação mais plena e satisfatória do aluno com o mundo 

físico e social à sua volta, oportunizando a essas populações a valorização dos 

saberes tecidos nas suas práticas sociais em articulação com saberes formais que 

possam ser incorporados a esses fazeres/saberes cotidianos, potencializando-os 

técnica e politicamente. 

 

Nos encontros de centros de estudos o grupo de professores teve autonomia e 

competência para elencar diversos eixos temáticos relevantes que serviram como suporte para 

orientar a prática docente. Esses assuntos indicaram o caminho para tratar de conteúdos 

relacionados ao cotidiano dos educandos, bem como relacioná-los com acontecimentos locais, 

regionais, nacionais e planetários, uma vez que têm estreita relação com o mundo globalizado 

e interferem diretamente na vida social de cada sujeito. De um modo geral, procuravam 

responder à indagação inicial: Que educação de jovens e adultos precisamos para tornar a 

educação emancipatória? Como podemos fortalecer nossa cultura, produzir e ampliar 

conhecimentos, desenvolver autonomia e ser construtor de uma sociedade mais justa e 

igualitária? 

Os eixos temáticos relacionados e outros vêm servindo de referência (parâmetros) para 

as duas escolas que optaram por trabalhar com a nova matriz curricular, e ainda poderão 

servir para que as demais escolas de EJA da rede municipal de Mesquita construam seu 

projeto político pedagógico, decidindo quais serão os conteúdos curriculares adotados em 

cada período (ano de escolaridade) e em cada área de conhecimento. 

• 6º ano (período) – O sujeito e suas relações sociais 

• 7º ano (período) — O ser e o meio 
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• 8º ano (período) — O ser cultural 

• 9º Ano (período) — O sujeito e a mundialização 

Elencamos eixos que se dimensionam a partir do eu e da alteridade; ampliando as 

relações dos seres humanos (enquanto indivíduos e seres sociais) com o meio ambiente; e 

com a cultura, retomando a condição de sujeitos produtores e consumidores de cultura e da 

percepção desta como construção humana coletiva e que influencia cada um de nós e os 

diversos grupos sociais. 

Por fim, pensamos em trabalhar a dimensão desafiadora da condição imposta pelo 

tempo presente, a condição de sujeitos que vivem em contextos sociais marcados pelo 

fenômeno da globalização ou, como preferimos, da mundialização (CHESNAIS, 1996). 

Embora o termo também carregue ideias que suscitam crítica, pensamos ser mais próprio para 

empregarmos, já que pretendíamos trabalhar esse fenômeno numa perspectiva crítica e não na 

perspectiva de naturalização, fatalidade ou progresso da sociedade humana, e sim como uma 

construção fruto de ações e escolhas dos seres humanos, com seus aspectos positivos e 

negativos. 

O termo “mundialização” (mondialisation), de origem francesa, encontrou 

dificuldades para se impor, não somente em organizações internacionais, mesmo que 

aparentemente bilíngues como a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (OCDE), mas também no discurso econômico e político francês, uma vez que o 

inglês é o veículo linguístico por excelência do capitalismo. Além disso, nas palavras de 

Chesnais (1996, p. 24), “o termo ‘mundialização’, tem o defeito de diminuir, pelo menos um 

pouco, a falta de nitidez conceitual dos termos ‘global’ e ‘globalização’”. Ainda, para o 

referido autor: 

 

A palavra “mundial” permite introduzir, com muito mais força que o termo global, a 

ideia de que, se a economia se mundializou, seria importante construir depressa 

instituições políticas mundiais capazes de dominar o seu movimento. Ora, isso é o 

que as forças que atualmente regem os destinos do mundo não querem de jeito 

nenhum (CHESNAIS, 1996, p. 24). 

 

O adjetivo “global” surgiu no começo dos anos 1980, nas grandes escolas americanas 

de administração de empresas. Estreou em nível mundial pelo viés da imprensa econômica e 

financeira de língua inglesa, e em pouquíssimo tempo invadiu o discurso político neoliberal. 

O termo foi utilizado pelos grandes grupos, segundo o entendimento de Chesnais (1996, p. 

23) estimulado pela seguinte mensagem implícita: 



99 

[...] em todo lugar onde se possa gerar lucros, os obstáculos à expansão das 

atividades de vocês foram levantados, graças à liberalização e à desregulamentação; 

a telemática e os satélites de comunicações colocam em suas mãos formidáveis 

instrumentos de comunicação e controle; reorganizem-se e reformulem, em 

consequência, suas estratégias internacionais. 

 

Esses termos são carregados de sentido, embora pareçam muitas vezes vagos e 

ambíguos. Portanto, não são neutros. Neste sentido, “eles invadem o discurso político e 

econômico cotidiano, com tanto maior facilidades pelo fato de serem cheios de conotações (e 

por isso utilizados, de forma consciente, para manipular o imaginário social e pesar nos 

debates políticos” (CHESNAIS, 1996, p. 24). 

Na esteira desse movimento de controle mundial, a OCDE lançou e fomentou a 

necessidade de um Programa Internacional de Avaliação de Estudantes (PISA). O PISA é 

uma iniciativa internacional de avaliação comparada, aplicada a estudantes na faixa dos 15 

anos, idade em que se pressupõe o término da escolaridade básica obrigatória na maioria dos 

países. O Programa visa a demonstrar o atraso educacional de algumas nações e a referência 

que outras nações podem constituir, o que impõe uma escalada de competição sem tréguas e, 

consequentemente, a venda de serviços educacionais que alterem o quadro desastroso que, 

especialmente países menos desenvolvidos, apresentam. A receita, de modelo único, visa a 

conter os gastos públicos com a educação da população, fazendo com que o esforço se 

concentre na venda da imagem de qualidade que só o mercado poderá oferecer. Logo, 

percebemos o motivo e a intensidade do discurso econômico estar, sutilmente, instalado nas 

políticas educacionais e os impactos negativos sofridos pela educação que, diante desse 

contexto, vem-se despindo gradativamente da perspectiva de formação integral. Nesse 

sentido, a velada ideia de mercado se impõe às políticas educacionais, convencendo gestores 

em diversas esferas, profissionais da educação e núcleos familiares que a educação de 

qualidade é aquela que prepara o educando para ter condições de competir e ser bem sucedido 

no mercado de trabalho, o que se só se obtém pela via da escola privada, desqualificando 

ainda mais a escola pública. Nas palavras de Arroyo (2011, p. 110): 

 

O preparar para tem merecido mais destaque nos currículos do que saber sobre. 

Até nos currículos de formação docente tem mais destaque o domínio do que e como 

ensinar do que conhecer os mundos da docência, da organização do trabalho 

docente, da história de suas lutas por saberes e direitos. Por que não dar o devido 

destaque aos estudos sobre a condição e o trabalho docente? Dominar os saberes 

sobre o trabalho é a melhor forma de preparar para o trabalho. 

 

Dar ênfase aos estudos sobre a condição e o trabalho docente não é do interesse do 

capitalismo. Portanto, cabe a nós profissionais de educação, pensarmos em caminhos 
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alternativos para realizarmos uma educação transformadora, caso contrário, “em vez de 

libertos pelo conhecimento” continuaremos eternamente “escravos das demandas do 

mercado” (ARROYO, 2011, p. 108). Ainda refletindo com Arroyo, buscamos nos encontros 

de centros de estudo e planejamento de professores, trabalhar pelo viés do não direito para: 

 

Mostrar, com estudos, como a sociedade, a mídia, as empresas e até a cultura 

político-pedagógica tentam convencer os setores populares e os alunos de que são 

pobres, biscateiros, desempregados no trabalho informal porque não estudaram, não 

tiveram o diploma, abandonaram a escola (ARROYO, 2011, p. 106). 

 

Esse panorama mantém ocultas as causas reais do desemprego, no entanto, fazem com 

que os educandos retornem à escola em busca do certificado. O nosso desafio é aproveitar 

esse contexto e buscar dar outro valor ao trabalho, tentando retomar “a relação educação-

docência-currículo e direito aos saberes do trabalho” (ARROYO, 2011, p. 109). 

A partir dessas questões, surge então, a importância de trabalhar com o educando a 

relação do sujeito nesse contexto, para reforçar a identidade do que somos, embora atingidos e 

pressionados a perdermos consciência dessa característica inalienável do ser, pela força dos 

condicionantes presentes na sociedade contemporânea. 

Assim, também, partindo do sujeito para universos mais amplos, pensamos em 

oferecer aos educandos mais sentido à aprendizagem e a percepção da pertinência dessas 

aprendizagens e suas implicações com a realidade, mas sempre visando à incomodação e 

construção, como sujeito, de uma nova realidade. 

É relevante destacar que havia entre os professores uma angústia, talvez motivada pela 

formação antes referenciada por um paradigma disciplinar e pelo modelo da ciência moderna. 

A discussão com um grupo de ideias expressas em textos como os de Galo (2002), Oliveira 

(2004, 2007) e Morin (2002), nos levaram a pensar uma proposta transdisciplinar. Sob a 

perspectiva do paradigma da complexidade, tentamos dimensionar eixos e, principalmente, 

propor sugestões de temas que poderiam ser relacionados e trabalhados em cada eixo, pela 

abordagem das disciplinas, segundo o período (ano de escolaridade), já que não conseguíamos 

o que desejávamos — romper com a estrutura de construção da formação educacional na EJA. 

Assim, chegamos ao quadro, que deveria servir como orientação e não como currículo 

prescrito para a rede de ensino. 
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Figura 7 - Proposta de eixos temáticos da proposta curricular 

 
Fonte: Proposta curricular da EJA em Mesquita 

 

Depois de diversas tentativas de arranjo, percebemos que algumas abordagens eram 

essenciais para a formação dos educandos, em uma perspectiva humanista e humanizadora. 

Desta forma, definimos as seguintes abordagens: identidade; trabalho; ética e cidadania; 

saúde; ambiente; e diversidade. Entendemos que essas abordagens possibilitariam a abertura 

de amplo espectro de discussão com as turmas, podendo ser desdobradas em várias outras 

temáticas. 
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4 INTERPRETANDO/COMPREENDENDO UMA EXPERIÊNCIA DE EJA: 

REFLETINDO SOBRE "NOVOS MODOS DE FAZER" 

 

 

A legislação educacional existente hoje é bem mais complexa. Ela, 

além dos dispositivos de caráter nacional, compreende as 

Constituições Estaduais e as Leis Orgânicas dos Municípios. Dentro 

de nosso regime federativo, os Estados e os Municípios, de acordo 

coma distribuição das competências estabelecidas na Constituição 

Federal, gozam de autonomia e assim podem estabelecer uma 

normatividade própria, harmônica e diferenciada. [...] Como 

consequência desta composição federativa e dos dispositivos 

normativos, a autonomia dos sistemas lhes permite definir a 

organização, a estrutura e o funcionamento da EJA. 

Parecer CEB/CNE n. 11/2000 

 

 

Partindo da premissa apresentada no Parecer do Conselho Nacional de Educação, 

apresento experiências vivenciadas com docentes e discentes participantes dessa pesquisa que 

tiveram voz para ajudar a definir a organização, a estrutura e o funcionamento da proposta de 

trabalho que realizamos no município de Mesquita/RJ nos anos de 2011 a 2014. 

 

 

4.1 Perfil e vozes dos Sujeitos da Pesquisa 

 

 

4.1.1 Educandos 

 

 

Ao traçar o perfil dos educandos e fazer emergir suas vozes sobre a vivência da 

proposta de trabalho, busco trazer questões relevantes que apontem justificativas que os fazem 

permanecer na escola e que podem contribuir para que a EJA trabalhe na perspectiva do 

direito à educação e planeje ações afirmativas para garantir o acesso, permanência e sucesso 

dos sujeitos jovens e adultos. 
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4.1.1.1 Perfil 

 

 

Nas últimas décadas, houve ampliação de debates públicos, emergindo reflexões sobre 

contornos de autopercepção e autoclassificação referentes à questão racial. Esta questão 

assumiu importante dimensão cultural, política e ideológica. Comparado com o Censo 2000 

(IBGE, 2000), conforme a Figura 841, o Censo 2010 (IBGE, 2010) apresenta a redução do 

número de pessoas que se declaravam brancas e aumento do número de pessoas que se 

declararam pretas, pardas42 e amarelas. 

 

Figura 8 - Características da população segundo a cor ou raça 

 
Fonte: IBGE, 2010, p. 76 

 

Enfatizo que, segundo Oliveira (2004, p. 58), para “a convenção do IBGE, negro é 

quem se autodeclara preto ou pardo. Embora a ancestralidade determine a condição biológica 

com a qual nascemos, há toda uma produção social, cultural e política da identidade 

racial/étnica no Brasil”. 

Vivemos em um país mestiço do ponto de vista biológico e cultural. Ser negro 

apresenta diversos significados, que resultam do assumir-se tendo a origem da identidade na 

ancestralidade africana, isto é, um posicionamento político de escolha da identidade étnico 

racial. Assumir essa posição pode ser um processo difícil e doloroso, uma vez que a cultura 

brasileira, por séculos, considerou os negros como seres inferiores. Esta talvez seja a razão de 

muitas pessoas ainda não se reconhecerem como pardas e negras. 

Em questionário respondido por 38 educandos da EJA que participaram da pesquisa 

29% foi o percentual que representou a autodeclaração igualmente de brancos (11 alunos) e 

                                                 
41 Nesse trabalho foi utilizado o conjunto de categorias do IBGE/2010. 

 
42 A PNAD (2012, p. 26) inclui nesta categoria a pessoa que se declarou mulata, cabocla, cafuza, mameluca ou 

mestiça de preto com pessoa de outra cor ou raça. 
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de pretos (11 alunos); autodeclarando-se os demais 42% (16) como pardos. Os dados em uma 

pesquisa maior feita em 2012 com uma amostra de 1.200 educandos apontam 75% de pardos 

e negros na EJA, um percentual bem próximo de minha pesquisa. 

 

Figura 9 - Raça/cor dos educandos 

 
Fonte: EJA/SEMED, 2012 

 

De acordo com a PNAD 2012 (BRASIL, 2012, p. 50), com relação à declaração de cor 

ou raça, a maior parcela observada corresponde a 46,2% da população que se declara branca; 

45,0% parda; 7,9% preta; 0,8% indígena e amarela. 

Comparando os dados, percebemos uma diferença significativa no percentual. 

Enquanto o quadro nacional apresenta 52,9% de pardos e negros, a amostra da pesquisa revela 

que esse grupo representa 71% dos sujeitos da EJA. Nesse sentido, percebemos nas palavras 

de Quijano (2005, 135-136) que a composição da EJA revela maioria de sujeitos para os 

quais: 

 

[...] a estrutura de poder foi e ainda segue estando organizada sobre e ao redor do 

eixo colonial. A construção da nação e sobretudo do Estado-nação foram 

conceitualizadas e trabalhadas contra a maioria da população, neste caso 

representada pelos índios, negros e mestiços. A colonialidade do poder ainda exerce 

seu domínio, na maior parte da América Latina, contra a democracia, a cidadania, a 

nação e o Estado-nação moderno. 

 

Processos de democratização da escola têm sido insuficientes para garantir acesso e 

permanência a todos. Assim, os sujeitos excluídos — em maioria negros (etnicamente) — 

constituem o público da EJA, e continuam a enfrentar inúmeros desafios para concluir ou ter 

o primeiro acesso à escolarização básica. 

Por uma razão de ordem processual e de memória histórica, Cury (2008, p. 210) 

contribui com reflexões acerca da educação escolar, da exclusão e seus destinatários, 

fazendo importante resgate de como essa história se inscreveu no passado. Em seus estudos, o 
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autor aponta que a Constituição Imperial de 1824 reconhece no Art. 179, XXXII, no capítulo 

“Das Garantias dos Direitos Civis e Políticos dos Cidadãos Brasileiros” a “instrução primária 

gratuita”. No entanto define como “cidadãos brasileiros, os que no Brasil tiverem nascido, 

quer sejam ingênuos ou libertos”, deixando claro que: 

 

Ora, os ingênuos são os que nasceram livres e filhos de pais livres. São os livres e 

naturais do país, são cidadãos ex generatione e ex jus soli. Já os libertos são aqueles 

alforriados que, libertando-se da escravidão, recuperaram a sua condição de homens 

livres. 

 

Desse modo, a Constituição Imperial não reconhecia escravos como cidadãos, bem 

como o estatuto da escravatura, silenciosamente defendido, tinha o outro como objeto, 

propriedade e mercadoria. Essas questões nos ajudam a perceber que: 

 

[...] o fator mais negativo para a cidadania foi a escravidão. Calcula-se que até 1822 

tenham sido introduzidos na Colônia cerca de 3 milhões de escravos. Na época da 

Independência, numa população de cerca de 5 milhões, incluindo uns 800 mil 

índios, havia mais de 1 milhão de escravos. 

 

Isso representa mais de um quinto da população no ano de 1822, constituída de 

escravos, privados do direito à escolaridade primária. Fator que contribuiu para afastar 

gerações futuras desse direito e produzir elevada taxa de analfabetismo das pessoas de 15 

anos ou mais de idade. 

 

Figura 10 - Taxa de analfabetismo das pessoas de 15 anos ou mais de idade no Brasil no 

período de 1940 a 2010 

 
Fonte: IBGE, Censo Demográfico 1940/2010 

 

Resultados dos Censos Demográficos no período de 1940 a 2010 mostram a tendência 

de declínio conquistada a partir de avanços legais de garantia de direitos, conforme observado 

na Figura 10. 
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Figura 11 - Faixa etária dos educandos 

 

Fonte: Elaboração da autora 

 

Analisando o grupo por faixa etária, percebemos que há concentração e equilíbrio 

entre as idades de 18 a 29 e 30 a 59 anos, correspondendo cada uma a 36,8% da amostra da 

pesquisa, representando um grupo intergeracional. 

Prata (2013) em dissertação de mestrado intitulada “Somos tão jovens”: estudo 

geracional sobre juventude na EJA no município de Mesquita, apresenta em amostra maior de 

1002 educandos, que 73,30% são jovens de 15 a 29 anos, sendo 49,2% a maior concentração, 

na faixa etária de 15 a 17. 

 

Figura 12 - Educandos EJA/Mesquita 2013 

 
Fonte: Prata, 2013 
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Tabela 1 - Distribuição dos alunos da EJA 

em Mesquita por grupos de idade 

 
Fonte: Prata, 2013. 

 

Essa questão nos ajuda a pensar sobre a chamada “juvenilização da EJA”. Em 

Mesquita, nos últimos anos, a presença de jovens na EJA vem sendo cada vez maior, pois 

esses estudantes vêm sendo produzidos pelo próprio insucesso das escolas, e são, 

veladamente, encaminhados à EJA, assim que completam 15 anos, em qualquer momento do 

período letivo, independentemente do ano de escolaridade que estejam cursando. 

Iniciamos no ano de 2014 reflexões a partir da referida pesquisa tanto com 

coordenadores de EJA, quanto com coordenadores de disciplina43 da SEMED, e com 

coordenadores pedagógicos das unidades escolares que atuam com anos finais do EF. Em 

conjunto, dialogamos sobre esse contexto. Um dos desdobramentos dessa questão vem sendo 

a impossibilidade de prosseguimento nos estudos de Ensino Médio, na modalidade EJA, com 

idade inferior a 18 anos. Essa questão também tem prejudicado as famílias beneficiadas pelo 

bolsa família, que têm como um dos critérios, a matrícula e frequência dos filhos na escola. 

 

Figura 13 - Gênero dos educandos 

 
Fonte: Elaboração da autora 

                                                 
43 Os coordenadores de disciplinas são professores da rede, lotados na SEMED, que atuam nessa função. Entre 

várias atividades promovem centros de estudos com encontros mensais, com seus pares, nos seguintes dias: 2ª 

– Língua Portuguesa e Língua Inglesa, 3ª – História e Geografia, 4º dia comum de todos os coordenadores, 5ª – 

Matemática e Ciências, 6ª – Educação Física e Artes. Em 2011, os coordenadores realizaram um plebiscito 

tentando eleger um dia comum, mas o formato foi mantido. 
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As mulheres da EJA representam um percentual de 6% superior aos homens. Segundo 

o Censo 2010 (p. 85), “para as pessoas de 15 anos ou mais de idade a taxa de analfabetismo 

declinou de 13,8% para 9,9%, para os homens, e de 13,5% para 9,3%, para as mulheres”, o 

que representa uma queda de 3% a mais para as mulheres que vêm, gradativamente, 

ampliando o nível de escolaridade e reescrevendo sua história no cenário mundial, a partir de 

lutas do movimento feminista. 

 

Figura 14 - Raça/cor e gênero dos educandos 

 
Fonte: Elaboração da autora 

 

Comparando os dados, percebemos um percentual de 9% a mais para mulheres pardas 

e negras na EJA em relação aos homens. Estes, por sua vez, aparecem em um percentual de 

3% a mais declarados como de cor branca. Também isso representa um avanço, no que tange 

à inserção e ampliação de escolaridade de pessoas pardas e negras. 

A compreensão do que é uma visão de gênero44 vem produzindo grandes 

transformações na sociedade contemporânea, com impactos significativos no cotidiano das 

relações entre homens e mulheres, resultando em mudanças na família e na sociedade. No 

Brasil, o ingresso no mercado de trabalho e a queda da fecundidade foram relevantes e 

decisivos para reverter essa situação. A maternidade e o trabalho ainda representam, para 

muitas mulheres, obstáculos para que possam ampliar a escolaridade ou, ao contrário, servem 

de impulso para melhorar de cargo e contribuir com a aprendizagem dos filhos, como 

observado nas narrativas de educandas: 

 

Educanda 1: Encontrei dificuldade mais agora no final, porque não tive com quem 

deixar minhas filhas para vir à escola, pois o meu marido trabalha longe. 

Educanda 2: Tive dificuldade na concentração, pois a cabeça fica em casa 

preocupada com o filho pequeno, o jantar etc. 

 

 

                                                 
44 Sexo não é a mesma coisa que gênero, sexo se refere a diferenças biológicas entre homem e mulher, gênero se 

refere a diferenças construídas socialmente entre sexos, quais sejam: papéis e responsabilidades atribuídas pela 

sociedade a homens e mulheres. 
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Figura 15 - Estado civil dos educandos 

  
Fonte: Elaboração da autora 

 

Figura 16 - Estado civil e gênero dos educandos 

 
Fonte: Elaboração da autora 

 

Observando o estado civil dos educandos da EJA, percebemos que são, em maioria, 

solteiros, o que corresponde a 66% da amostra. Na Figura 16, percebemos que há 40% de 

solteiros do gênero masculino contra 8% casados do mesmo gênero. Em relação ao gênero 

feminino, os percentuais entre casadas e solteiras são muito próximos. 

 

Figura 17 - Educandos que pararam de estudar em algum momento da vida 

 
Fonte: Elaboração da autora 
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Figura 18 - Motivos que afastaram os educandos da escola 

 
Fonte: Elaboração da autora 

 

Entre os educandos, 71% declararam já ter parado de estudar em algum momento da 

vida. Entre os fatores mais apontados para essa situação, 39% dos educandos afirmaram ter 

sido o trabalho; 16% a falta de estímulo; 11% a gravidez; entre outros motivos. 

 

 

4.1.1.2 Vozes dos educandos sobre a vivência da proposta de trabalho 

 

 

Buscamos respeitar o direito de os sujeitos da EJA se fazerem ouvir, na construção da 

proposta curricular, respeitando suas expectativas, diante das respostas ao trabalho 

desenvolvido, e que nos serviram como parâmetro para planejar novos passos. Esse foi um 

constante exercício dos profissionais que acompanharam o trabalho, pois os educandos da 

EJA inicialmente estavam acostumados à ausência na construção de propostas curriculares e, 

portanto, estimular a participação desses sujeitos tornou-se também mais um de nossos 

desafios. 

Os educandos destacaram as muitas contribuições que essa reorganização da matriz 

curricular trouxe para suas vidas, como se pode ler na sistematização por mim feita de tantos 

depoimentos. 

 

Eu era muito tímida, e como a gente sempre trabalha em grupo isso me ajudou a 

perder a timidez; passei a falar muito na escola, pois não falo em casa, minha mãe 

não deixa, e já sei fazer os meus deveres; a dedicação de todos os professores que 

por aqui passaram; pude aprender melhor; me estimulou a estudar; trouxe um tempo 

que eu perdi, quando repeti; trouxe ânimo para voltar a estudar, aprender e mostrar 

que sou capaz, mesmo com as dificuldades de trabalho, casa, filhos etc.; coisas boas, 

como amigos; aprendi a respeitar mais as pessoas em volta e com isso posso 

interagir com outras pessoas, sem dificuldades, sabendo respeitar e ser respeitado; 

aprendi que nunca é tarde quando se quer conseguir algum objetivo, por isso, estou 

estudando até agora e não vou desistir; conhecer pessoas diferentes, fazer novas 
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amizades; só um professor por dia dá para pegar a matéria; melhorar na igreja; 

transformou a minha vida para melhor, aprendi muitas coisas; oportunidade de 

terminar o ensino fundamental e ir para o médio mais rápido, contribuiu para que 

tivesse mais aprendizado; mudei meu pensamento; me estimulou muito, fiquei com 

uma vontade enorme de estudar e uma ambição imensa de crescer nos estudos; uma 

experiência que vai me ajudar a ter um bom emprego; trouxe melhoras no meu 

comportamento, estou aprendendo muito com a EJA; me deu um grande incentivo 

para eu voltar com meus estudos, os professores têm muita calma para ensinar; 

responsabilidade em saber o momento de estudar e o de brincar [...]. 

 

Entre diversos fatores apontados, nove educandos consideraram que a falta de 

equipamentos tecnológicos prejudicou o trabalho dos professores para desenvolver as aulas; 

oito os feriados; cinco que nada prejudicou; e nove não responderam. O fato de considerarem 

os feriados como uma questão que prejudica o trabalho dos professores, pode nos ajudar a 

compreender que julgam a aula como espaçotempo importante para avançarem nas 

aprendizagens. Esse fator pode ter surgido pelo fato de, em algumas semanas, os feriados 

incidirem nos mesmos dias e, assim, os educandos acabarem perdendo as mesmas aulas. 

Talvez, essa seja uma das fragilidades da organização curricular em blocos. 

Considerando que as escolas ainda dispõem de poucos recursos para tornar as aulas 

mais atraentes, a dinâmica da administração pública funciona como se coubesse ao professor 

criar condições para fazer educação de qualidade. Conforme palavras de um educando “na 

falta de equipamentos para passar os vídeos, os professores costumam levar seu próprio 

equipamento e quem não tem, pega emprestado”. Nesse sentido, percebe-se o esforço dos 

professores para tentar suprir tal necessidade e, de alguma forma, absorvem essa 

responsabilidade para desenvolver um trabalho mais dinâmico e atraente. 

Apesar de o Governo Federal enviar recursos aos municípios e estados com valores 

significativamente ampliados, se comparados há uma década atrás, percebemos ainda a falta 

de investimentos, pelas esferas executoras, na infraestrutura das escolas para criar condições 

de planejar aulas mais interessantes e diversificadas tendo de ter sempre um movimento de 

planejar duas aulas – uma com e outra sem recursos. Não estou querendo dizer que os 

recursos, por si só, representem qualidade, mas eles ajudam a enriquecer e dinamizar a aula 

com elementos que auxiliam na promoção do debate. 

Sobre algumas vivências que os ajudaram a avançar nas aprendizagens, 15 educandos 

destacaram a amizade, união e cooperação como valores essenciais nesse processo; dez 

apontaram a dedicação de professores; e dez não responderam. Como exemplo de relações, 

em um currículo que privilegia a cooperação, destaco a narrativa de uma educanda: “a melhor 

coisa é trabalhar em equipe, pois me ajudou a evoluir nas atividades, principalmente na 

escrita”. Dialogando com Barcelos (2012, p. 54) considero que essa escolha se deve, 
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simplesmente, ao fato de o trabalho desenvolvido ter dado prioridade à cooperação em 

detrimento da competição, pois “enquanto a cooperação aproxima, promove o diálogo e o 

reconhecimento, a competição afasta, incentiva a disputa e o aniquilamento do outro”. 

O referido autor nos ajuda a pensar sobre a necessidade de os currículos praticados 

serem mais cooperativos, com fins de promoção de reconhecimento do outro, conforme 

percebido na narrativa de outra educanda, quando diz: “adorei estudar com gente de mais 

idade, pelo fato de eu ser mais nova, tive muito incentivo deles”. O público da EJA é diverso, 

e aprender a conviver e respeitar a diversidade é um desafio constante para docentes e 

discentes. Nesse sentido, percebi que o diálogo intergeracional e a convivência durante esses 

dois anos fortaleceram o grupo e garantiram a permanência dos educandos. Os mais jovens 

das turmas se apoiaram em pessoas com mais experiência e nelas encontraram forças e 

incentivos para continuarem os estudos. Do mesmo modo, os mais velhos se vincularam aos 

mais jovens, identificando-se com suas histórias de vida e tentando impedir que elas se 

repetissem, em alguns casos, tratando os mais jovens, por vezes, como filhos. 

No decorrer do ano de 2014, um aluno da turma que acompanhei ficou desempregado. 

Diante das dificuldades por que passou, desanimou e quase desistiu do curso. A turma foi sua 

grande parceira e aliada naquele momento, sempre o incentivando. Fizeram uma rifa para 

ajudá-lo nas despesas de casa e no dia festivo da entrega da cesta, ele agradeceu aos colegas e 

relatou que ninguém da família dele tinha demonstrado aquele carinho e preocupação com 

ele. Relatava que encontrara naqueles amigos lições de vida que carregaria para o resto da 

vida. Questões referentes ao desemprego emergiram no decorrer desse período como tema 

gerador, favorecendo a análise crítica do sistema capitalista que opera desencadeando 

desigualdades sociais e culpabilizando os sujeitos por sua desqualificação para o trabalho e 

geração de renda. Do mesmo modo, pôde-se observar que o mesmo sistema os subordina 

segundo seus ideiais e interesses de mercado, preparando-os, sempre que necessário, para 

ocupar cargos subalternizados de prestação de serviços. 

Uma experiência de competição com os educandos foi realizada em uma atividade 

integrada com as três escolas. Nesse encontro, os professores consideraram que era relevante 

premiar o educando que mais se destacava. A premiação trouxe um clima negativo para as 

turmas, não porque a educanda vencedora não merecesse, mas porque parecíamos reforçar, ao 

promover tal ação, a ideia de mérito do sistema capitalista – vivida incansavelmente pelos 

educandos —, reafirmando que o sucesso só cabe àqueles que conseguem dialogar com a 

racionalidade do saber hegemônico. A experiência serviu de alerta para que refletíssemos 

sobre como atua a lógica da competição, atribuindo menos valor à maioria, desqualificando-a, 
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ao dar a vitória a um único sujeito. Neste modelo só há um — o melhor, aquele que atende a 

exigências preestabelecidas e reforça, assim, processos de exclusão vivenciados e promovidos 

na escola e na sociedade. 

Dialogando com Freire (1996, p. 85) e as narrativas dos educandos, percebemos que 

“o bom clima pedagógico-democrático é o em que o educando vai aprendendo à custa de sua 

prática mesma, que sua curiosidade como sua liberdade deve estar sujeita a limites, mas em 

permanente exercício”. Aos professores lhes é lançado o constante desafio de serem curiosos 

e promoverem a curiosidade, pois é por meio dela que estes se movem, se inquietam e se 

inserem na busca. Sem a curiosidade não aprendem nem ensinam. 

Quinze educandos responderam que não encontraram dificuldades no percurso e os 

que encontraram apontam motivos de ordem pessoal como os que se seguem: 

 

A locomoção de transporte me pesou muito e nunca recebi ajuda nenhuma para essa 

despesa; o horário, porque chego um pouco tarde e não dá tempo para chegar no 

começo da aula; encontrar tempo para ir à escola; conciliar o trabalho com a escola, 

por ser muito cansativo; passei por um período de doença [...]. 

 

Seis educandos também destacaram questões do âmbito escolar, como dificuldades 

relacionadas à leitura, à matemática, a trabalhos e com a administração da escola. 

Trinta e cinco educandos consideraram que estudar com um professor por noite ajudou 

os estudos, pois os professores têm mais tempo de ensinar e eles mais tempo de aprender, 

além do vínculo de amizade que se constrói entre eles. Ao mesmo tempo, os educandos 

relataram que conseguiram prestar mais atenção, não precisaram se preocupar com muitas 

matérias, uma vez que com duas matérias por noite se sentem mais enrolados. 

Finalizo as vozes dos educandos com o discurso de um professor que, no grupo focal, 

declarou a relação que construiu com os educandos a partir da nova matriz curricular. Por ela, 

passou a dispor de mais tempo para o grupo se conhecer e reduziu a preocupação com o curto 

período de aula, trabalhando melhor os conteúdos escolares, expressos na seguinte narrativa: 

 

Outra coisa interessante que também tenha facilitado o meu convívio com eles e 

com os outros, é que normalmente você entra na sala de aula já tá no mecânico, tem 

que entrar, fazer chamada, botar a matéria explicar e sair. Nessa proposta por ter 

mais tempo, te permite chegar na sala, dar um boa noite com calma, ouvir que todos 

eles chegam atrasados por causa do trem, do ônibus, e você faz isso na tranquilidade 

e isso acaba te trazendo pra perto deles eu acho que talvez por isso um aluno como 

Pedro tenha se identificado comigo. Talvez se tivesse estudando na outra matriz 

curricular, a gente não teria essa afinidade, o tempo permite muitas coisas boas que a 

gente tem feito aqui. Comparo o trabalho desse projeto com a proposta tradicional 

da EJA, que não favorece o conhecimento entre professores e alunos. Até o afeto 
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melhora, falo de minha vida e ouço sobre a vida dos alunos. Este pra mim é um 

modelo perfeito do ponto de vista afetivo, profissional, pessoal e pedagógico. 

 

 

4.1.2 Educadores 

 

Ao traçar o perfil dos educadores, tentei fazer emergir suas vozes, buscando externar 

no discurso polifônico os caminhos trilhados pelo grupo na construção dessa nova proposta 

curricular, a partir de vivências com os discentes na fluidez do trabalho. Pela observação de 

fatores endógenos e exógenos que afetam a vida dos sujeitos fomos traçando o percurso do 

trabalho, ousando enfrentar desafios do cotidiano de forma a garantir a permanência e os 

avanços das aprendizagens dos educandos. 

 

 

4.1.2.1 Perfil 

 

Optei por apresentar também o perfil dos professores, apesar de o grupo ter uma 

pequena representação da categoria de docentes da EJA. Contei com nove45 professores que 

responderam o questionário da pesquisa e oito que participaram do grupo focal. Esses 

educadores se autodeclararam 45% brancos, 45% pardos e 10% pretos, além do coordenador 

pedagógico que não consta nesses dados. 

 

Figura 19 – Gênero dos professores 

 

                                                 
45 Nas turmas do PROEJA contamos com oito professores, sendo um de cada disciplina. Na turma da EJA sem 

oferta do PROEJA, contamos como outra professora de Ciências que assumiu os dias da educação 

profissionalização, e realizou um trabalho bem diversificado, explorando diversas estratégias em sua área, na 

mesma linha dos demais professores, priorizando as produções textuais, que foi uma opção do grupo para 

ajudar os educandos avançarem na escrita. 
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Figura 20 - Gênero e raça dos professores 

 

 

O gênero feminino da amostra da pesquisa apresentou um percentual de 56% a mais 

em relação ao masculino, com cor predominante de autodeclaração branca. Comparado com 

os dados com a Pesquisa Mensal de Emprego (PME) divulgada pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (BRASIL, 2012, p. 6), verificamos que na administração pública a 

população ocupada feminina era maioria em 2011 com representação de 64,1%. Nos outros 

diversos grupamentos de atividade econômica, predominava a população ocupada masculina. 

Esse percentual vem se mantendo desde 2003. 

 

 

4.1.2.2 Vozes e ideias de professores, ação e reflexão na construção e vivência da proposta de 

trabalho 

 

 

Eu acho que hoje em dia quem trabalha na EJA, além de estudar 

especificamente EJA, tem que pensar em afetividade, porque tem que 

gostar de gente. Se você não gostar de gente, você não pode trabalhar 

na EJA. Gostar de criança, do bonitinho, do arrumadinho, de quem 

tira nota boa sempre, de quem está sempre dentro do padrão é fácil. 

Agora você encarar uma turma em que todo mundo é muito diferente, 

que todo mundo está muito marginalizado é um desafio. Quando você 

pensa na sociedade de forma geral é extremamente difícil. A partir do 

momento que tenho esses quatro tempos pra conhecer melhor as 

pessoas, para elas me conhecerem, para elas se conhecerem entre si, 

eu acho que isso fica muito mais simples. Se você já gosta de trabalhar 
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com ser humano de uma forma geral, isso vai fluir naturalmente. Para 

mim foi um ganho muito grande, porque esse desafio me fez crescer 

como pessoa a cada semana, conhecendo histórias diferentes, trocando 

e trazendo informações diferentes pra mim e para eles. 

Professor 1 

 

Compartilho esse ideal com a professora que participou da pesquisa, como desafio 

para pensar o perfil de professores para atuar na EJA. “Gostar de gente” é uma característica 

tão relevante para se desenvolver um trabalho dialógico com o público jovem e adulto, quanto 

às exigências formativas. Desta forma: 

 

[...] o preparo de um docente voltado para a EJA deve incluir, além das exigências 

formativas para todo e qualquer professor, aquelas relativas à complexidade 

diferencial desta modalidade de ensino. Assim esse profissional do magistério deve 

estar preparado para interagir empaticamente com esta parcela de estudantes e de 

estabelecer o exercício do diálogo. (Parecer CEB/CNE11/2000, p. 56). 

 

Considerando que os professores não tiveram formação inicial nos cursos de 

graduação, utilizamos o espaço de planejamento e formação, previsto desde o início do 

PROEJA FIC, para darmos continuidade à formação continuada. Na ausência do IFRJ, como 

instituição formadora a partir da segunda adesão, selecionamos os textos e discutimos as 

escolhas do caminho a ser percorrido com os professores, resguardando o sentido do termo 

adequação previsto no Parecer, “como um colocar-se em consonância com os termos de uma 

relação”, pois trabalhar com educandos da EJA exige: 

 

[...] uma formação em vista de uma relação pedagógica com sujeitos, trabalhadores 

ou não, com marcadas experiências vitais que não podem ser ignoradas. E esta 

adequação tem como finalidade, dado o acesso à EJA, a permanência na escola via 

ensino com conteúdos trabalhados de modo diferenciado com métodos e tempos 

intencionados ao perfil deste estudante. (PARECER CEB/CNE n. 11/2000, p. 58). 

 

Assim, trabalhamos com textos que ajudaram nessa reflexão como: Como é que isso 

vira currículo? (PAIVA, 2005); Transversalidade e Educação: pensando uma educação não 

disciplinar (GALLO, 2002); Documento Base Nacional Preparatório para à VI 

CONFINTEA46, Reflexão acerca da organização curricular e das práticas pedagógicas na 

EJA (OLIVEIRA, 2007), entre outros. 

                                                 
46 VI CONFINTEA refere-se à VI Conferência Internacional de Educação de Adultos, realizada no Brasil, de 1 a 

4 de dezembro de 2009, na cidade de Belém, estado do Pará. 
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Esses textos contribuíram para refletirmos sobre a EJA e as práticas cotidianas. O 

grupo de professores apresentou concepções bem diversificadas sobre educação, de acordo 

com os fios pelos quais as foram tecendo ao longo de suas vidas. Ao destacar concepções e 

compreensões sobre práticas cotidianas, conforme a fala de dois professores, percebemos  

haver desde aquele que aponta que “as práticas devem ser dinâmicas e significativas para 

nossos alunos, [e que] devemos acima de tudo ouvi-los, mesmo que não falem, percebendo 

suas necessidades e expectativas com relação as aulas”, quanto o que considera que é 

“planejar e colocar em prática os conteúdos programáticos”. 

Essa divergência de concepções se deve também aos processos de formação por que 

cada um passou. Isso também é percebido na forma como cada um prepara e desenvolve a 

aula. Alguns conseguindo diversificar mais, outros ainda mais tímidos, agarrados ao que 

tinham confiança. Por isso, a insegurança com a mudança do espaçotempo das aulas foi assim 

apontada por um professor: 

 

Gosto de estar seguro no que faço, mas me senti inseguro no início quando soube 

que tinha que ficar três horas com os alunos. O tempo é diferente. Tive que repensar 

as atividades, enfatizar umas coisas e abrir mão de outras. Às vezes planejava 

pensando que ia demorar e acabavam rápido, outras pensava que ia ser rápido e 

demoravam. 

 

O momento de planejamento coletivo contribuiu com trocas de sugestões e ideias do 

que pode ser trabalhado de acordo com cada temática, o que tornou mais enriquecedora essa 

proposta. Essa ideia é perceptível na fala de um professor quando participando de um grupo 

focal: 

 

O que a gente ganhou também foi esse espaço de discussão, porque ele se torna tão 

importante, pois é nessa relação que a gente tem com o outro professor, nos 

encontramos todas as semanas e podendo interferir um na aula do outro. Às vezes, 

estou sem ideias porque acredito que o conteúdo daquela semana não vai bater nada 

com o tema programado e aí o outro vem e intervém e a gente conversa. Em relação 

aos ganhos, esse espaço de encontro entre todos os professores é não só para falar 

dos alunos e do que aconteceu na semana, mas para que a gente possa planejar, para 

mim é um ganho muito grande. (Professor 3) 

Eu percebi o quanto a minha área é grande dentro desse projeto, que eu pude linkar 

com todos os temas abordados em todas as semanas e contribuir com os temas dos 

outros colegas e os meus colegas contribuírem com os meus É um crescimento 

muito grande. Falamos muito do que o aluno ganhou, mas o professor ganhou muito 

mais nesse período que trabalhamos dentro dessa estrutura nova. (Professor 1) 

 

O trabalho desenvolvido por temáticas foi também destacado por uma professora que 

articula muito bem os temas com sua área e com a vida do educando, no entanto sua 
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percepção sobre os conteúdos ainda é de absorção. Apesar de usar esse termo, ela expressa a 

ideia da tessitura do conhecimento em rede. 

 

Quando o aluno consegue somar as informações que estão sendo dadas ao longo da 

semana de uma forma mais tranquila, ele vai absorver aquilo de uma forma mais 

significativa. Primeiro que a gente já escolhe os temas de acordo com esse 

significado, com o aluno que a gente tem, e a partir daí fica muito mais fácil para 

ele, e vendo isso com abordagens diferentes através das diferentes matérias ao longo 

da semana inteira, ele absorve de uma maneira muito bacana. É muito bom quando 

você entra em sala quarta, quinta-feira, e você percebe que o aluno já tem alguma 

coisa para te trazer daquele conteúdo que você vai apresentar, e você só vai somar o 

que você pode somar dentro da tua área, ou não. Se você tem capacidade para 

estender esse conteúdo que você propôs, então dentro dessa discussão, dessa 

proposta fica muito mais fácil dele absorver isso ao longo da semana, acho 

fundamental. 

 

Outro desafio que o professor da EJA enfrenta é a necessidade de desconstruir nos 

educandos a ideia de serem incapazes de aprender. Na aula de Língua Portuguesa, a 

professora teve essa vivência quando trabalhou a música Garota de Ipanema, ao propor à 

turma que construíssem textos (poema, rap, narrativas), e destacou o medo dos alunos de 

escrever, e como eles vão percebendo que são capazes, conforme relata: 

 

A Fernanda, toda vez que eu passava uma atividade e pedia que escrevessem sobre 

este assunto, produzissem um texto, ela dizia: “não vou fazer, não sei fazer, não 

quero fazer”. Falei “não, faça porque você é capaz, quero que você faça”. A primeira 

vez que ela fez, o texto ficou muito bom. Falei: “seu texto está ótimo, que medo é 

esse de escrever?” Ela respondeu: “Ah! Professora, não sei escrever [...]”, “e isso 

aqui que você fez, é o quê?” “É um bom texto”. A partir daquele momento, ela já 

começou a produzir, e era a primeira a vir me mostrar a atividade, produziram 

poemas... Mariana sempre com aquela coisa de “ah, eu não sei, isso aí eu não vou 

saber fazer”, produziu na sala, na minha frente um poema e o restante da turma 

também e ficou muito legal e, a partir daí, passei a perceber esse medo deles. Os 

alunos têm um pouco de medo da escrita e a Fernanda acho que foi assim a maior 

mudança para mim, o maior desafio. Passei a trabalhar com eles produção de texto, 

produzirem sobre o assunto da aula, escreverem e não só ficarem na oral, mas 

passarem para a parte escrita também. Então comecei a trabalhar mais com eles a 

questão da organização textual. Eles gostaram disso e eu pude perceber algumas 

mudanças em relação a alguns alunos que não faziam atividades e se diziam 

incapazes de fazer. (Professor 4). 

 

Ainda sobre o medo do fracasso, de não ser capaz de aprender, uma educanda faz um 

relato espontâneo na entrevista: 

 

Eu cheguei aqui na 4ª série e não sabia ler. A professora me ajudou, eu frequentei a 

sala de recursos, passei para a 5ª, mas eu fiquei reprovada porque fiquei com câncer 

e a diretora não queria me dar prova e perdi um ano de aula. Aí apareceu o PROEJA, 

a diretora falou que tinha vaga e eu entrei, mas com medo porque eu sou assim: para 

me explicar tem que ser duas vezes, porque só uma vez, eu não entendo. Tinha medo 

de perguntar aos professores e aí eu perguntava aos colegas [...] e fui me apegando a 
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eles e aos professores também. E os professores me ensinaram muita coisa que eu 

não sabia. Matemática eu sou difícil de entender mesmo para me ensinar tem que ser 

duas vezes e as outras matérias eu entendo normalmente. Queria agradecer aos 

professores que me ensinaram muita coisa boa e aos alunos também pela amizade. 

Vou sentir muita falta deles. 

 

Da mesma forma em que há necessidade de estimular os educandos para que avancem 

nas aprendizagens, o professor carece de humildade para perceber e reconhecer os 

conhecimentos dos educandos, conforme afirmam dois professores: 

 

Porque eles têm uma experiência de vida, muito maior. No meu caso, que sou um 

pouco mais novo, eles têm conhecimento histórico da ditadura, talvez até um pouco 

equivocado, mas eles têm esse conhecimento. Eles passaram por aquilo ali, eu não 

passei, não sei como foi. Sei através simplesmente dos livros e eles têm esse 

conhecimento. Então como falaram, a gente tá ali como professor conteudista que 

vai transmitir o conhecimento, mas na verdade você absorve muito com eles por 

essa ligação que você tem. (Professor 3) 

Tem coisas que não são simples e eles sabem. Outro dia, eu explicando a matéria, 

falei uma coisa e o aluno falou “não professor, essa rua não é isso não, passo lá todo 

dia”. Acabei explicando o “bota fora” de Pereira Passos no centro da cidade, levei 

informação errada e o aluno me corrigiu. Então disse: eu nem sabia e de fato você 

tem razão. A gente acha simples e não é. [...] a gente pensa que isso ele não sabe 

não, e o cara sabe melhor que você, muitas vezes! (Professor 2) 

 

Dialogando com Freire (1987, p. 14), ao interpretar a narrativa do segundo professor 

sobre sua experiência com o educando, percebo a mesma posição de quem atua 

democraticamente, por “não teme(r) o diálogo com ele, de que resulta o crescente diálogo de 

ambos”. Pensando na perspectiva de ser inacabado, a segurança do professor “se funda na 

convicção de que sei algo e de que ignoro algo que se junta a certeza de que posso saber 

melhor o que já sei e conhecer o que ainda não sei”. (FREIRE, 1996, p. 135). 

Refletindo sobre a postura do professor diante do acontecido, percebemos que o 

docente se abriu ao mundo e aos outros à procura de explicação, arriscando-se, aventurando-

se, diante dos saberes dos educandos, pois como afirma Freire (1986, p. 135): 

 

Me sinto seguro porque não há razão para me envergonhar por desconhecer algo. 

Testemunhar a abertura aos outros, a disponibilidade curiosa à vida, a seus desafios, 

são saberes necessários à prática educativa. Viver a abertura respeitosa aos outros e, 

de quando em vez, de acordo com o momento, tomar a própria prática de abertura ao 

outro como objetivo da reflexão crítica deveria fazer parte da aventura docente. ( 

Professor 3) 

 

Ao mesmo tempo, o referido professor se contradiz no discurso, que retrata o nosso 

inacabamento, enquanto ser humano incompleto, que aprende ao longo da vida, que faz e 

refaz, constrói e desconstrói seus conhecimentos nessa teia complexa que é a vida: 
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O que eu percebo é que se eu começar a falar de geografia para eles, talvez não seja 

um assunto muito interessante, porque parece que a gente não está no pé de igualdade. 

Geografia, francamente, conheço um pouco mais que eles, mas percebo que quando abordo 

outros assuntos está todo mundo no zero e aí o papo flui melhor. Comigo os alunos começam 

a falar de futebol, começam a falar de música, começam a falar de meninas, começam a falar 

de outras coisas e o trabalho flui de maneira mais natural e... o Pedro... a gente ia para o ponto 

junto, então conversava muito com ele. Deve ser por isso que ele gosta de mim e a recíproca 

também é verdadeira. 

Em todos os tempos e espaços desenvolvemos conhecimento por meio do exercício do 

pensamento e das experiências vividas. Nessas últimas encontramos o diferencial, pois cada 

um de nós vive experiências únicas, e é aí que se estabelecem as diferentes formas de saber. 

No primeiro caso citado por esse professor, o educando teve esse conhecimento construído 

pela experiência vivida de passar pela rua todos os dias, ao ir para o trabalho, e percebeu o 

equívoco entre o conhecimento que construiu e o que o professor explicava. A humildade do 

professor, e a dialogicidade presente na dinâmica da aula, lhe permitiu contribuir e enriquecer 

o tema abordado. 

Encontramos essa premissa também em Santos (2013, p. 13) que, partindo do diálogo 

do que nomeia como ecologia de saberes, visa a “valorizar os saberes que resistiram com 

êxito à monocultura do conhecimento científico e investigam as condições para um diálogo 

mais horizontal entre conhecimentos”. Neste sentido, percebi que professores e educandos 

vivenciaram e buscaram encontrar esse caminho horizontal e dialógico. 

No grupo focal, professores também dialogaram sobre o desenvolvimento das aulas e 

as diversas opiniões revelaram como se diferenciavam ou não das ações tradicionais: 

 

As aulas são organizadas semanalmente. Tem no início uma dinâmica para mostrar 

para o aluno o conteúdo que você vai aplicar, mas não falo para ele o conteúdo. 

Tento fazer com que ele busque o entendimento antes mesmo de eu lançar alguma 

coisa. Depois, espero que eles me relatem, falem sobre aquilo: um vídeo que chame 

atenção, uma mensagem que seja motivadora, porque às vezes eles chegam tão pra 

baixo, reclamando da vida... a vida econômica deles já é desprestigiada... Em 

seguida, apresento o conteúdo e aí percebo que o aluno já sabe tudo antes de eu 

passar o conteúdo. Eu costumo ver no antigo sistema o professor passando muito 

questionário, do próprio livro. Não se tem o trabalho em dinamizar nada, 

simplesmente manda buscar os livros e passa o questionário. Hoje você não tem que 

decorar nenhum tipo de conteúdo em nenhuma disciplina, principalmente Ciências, 

você tem que saber a importância da Ciência para a vida. Assim se aprende de forma 

diferente. Eu trago atividades de cruzadinha, até pergunta e resposta, mas que faça 

com que os alunos pensem e não só copiem, e os alunos passaram a questionar tudo, 

até minha aula. (Professor 5) 
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Ao comparar o professor que atua simplesmente com questionário do livro, a 

professora também fala de suas práticas antes e no início de sua  atuação nesse projeto, que 

apesar de demonstrar muitos avanços, ainda carrega expressões como aplicar e passar 

conteúdos, conforme pode ser observado no relato supracitado. Percebe-se que ainda há um 

conflito na narrativa docente sobre o que está instituído no ambiente escolar quanto a 

transmitir o conteúdo, ao mesmo tempo em que ela vai se despindo dessa concepção e 

percebendo que os sujeitos aprendem uns com os outros na ação-reflexão-ação, conforme 

pensamento de Freire (1999, p. 86), quando incentiva a curiosidade epistemológica dos 

educandos: 

 

Estimular a pergunta, a reflexão crítica sobre a própria pergunta, o que se pretende 

com esta ou com aquela pergunta em lugar da passividade em face das explicações 

discursivas do professor, espécies de respostas a perguntas que não foram feitas. Isto 

significa realmente que devamos reduzir a atividade docente em nome da defesa da 

curiosidade necessária, a puro vai-e-vem de perguntas e respostas, que 

burocraticamente se esterilizam. A dialogicidade não nega a validade de momentos 

explicativos, narrativos em que o professor expõe ou fala do objeto. O fundamental 

é que o professor e alunos saibam que a postura deles, do professor e dos alunos, é 

dialógica, aberta, curiosa, indagadora e não apassivada, enquanto fala ou enquanto 

ouve. O que importa é que professor e alunos se assumam epistemologicamente 

curiosos. 

 

Percebi o esforço para desenvolver a dialogicidade e usar outros recursos para 

dinamizar as aulas, na narrativa de outra professora, quando afirmou: 

 

Trabalhar desse jeito é difícil, é complicado, mas a gente chega lá. O resultado disso 

tudo é a própria reação dos alunos. Eles também acham isso complicado porque eles 

estão acostumados com quadro e giz. Quando você vem com algo diferente, para 

eles também é algo novo. É complicado para eles se adaptarem à nova forma. Somos 

nós que temos que construir junto com eles mostrando que é possível. (Professor 6)  

 

Assim, continuou discorrendo, em sua fala, sobre seu modo de trabalhar: 

 

Eu costumava trabalhar em dupla, porque eu digo que “uma cabecinha ajuda a outra 

a pensar”. No ensino tradicional é cada um por si e Deus por todos. Aí a sua 

avaliação tem que mudar também, não pode ser só avaliação individual, eu trabalho 

também com a avaliação individual, porque o mundo lá fora é individual, é 

competitivo. Não adianta você não mostrar para ele o mundo e a realidade lá fora. 

Então, eu sempre trabalho com eles em grupo. Tento levar essa discussão com eles, 

tipo, o público e o privado, dentro daquela matéria foi fácil fazer o link, eu estava 

tentando fazer eles entenderem dentro da realidade deles o que é público, o que é 

privado. Sem ser um conceito muito acadêmico, um conceito bem prático da 

realidade deles, comecei pela escola, praia, praça para tentar mostrar e facilitar a 

relação. É uma nova forma de aprendizagem que vem pra rede, que pode dar certo, 

como pode não dar certo, mas que vale a pena tentar. Mas para construir isso 

precisamos de todos os instrumentos, não só o instrumento o professor, são vários 

instrumentos para completar esse trabalho. Eu costumo dizer que se um médico vai 
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operar, não pode ser só ele, precisa de uma equipe e se a equipe não estiver pronta, 

ele pode matar o paciente ali, dentro da sala. (Professor 6)  

 

Um dia, ao acompanhar a sala de aula de uma professora, observei que ela teve de 

mudar todo o planejamento escolar em função da indisponibilidade de equipamentos 

(datashow, laptop, caixa de som para apresentar o vídeo que selecionou). Diante desse 

contexto, trocou a ordem das atividades previstas e, inicialmente, solicitou aos discentes que 

fizessem silêncio a fim de que percebessem, de dentro da sala de aula, o que acontecia no 

ambiente escolar. Em seguida, pediu que cada um relatasse o que percebera e que sentido 

tinha usado para reconhecer tais percepções. Sua intenção, com essa experiência, era a de que 

os educandos percebessem o fenômeno “som” e como cada um era capaz de fazê-lo, 

diferenciadamente. 

No segundo momento, promoveu uma leitura compartilhada, com os educandos, do 

texto “Vendo no escuro”, quando respeitou a espontaneidade de cada sujeito e estimulou a 

participação de todos na leitura. 

 

Figura 21: Texto utilizado pelo Professor 5: Vendo no escuro 

 
Fonte: Livro didático 

 

Concluída a leitura compartilhada, do mesmo modo estimulou que relatassem, a partir 

das ideias do texto e da dinâmica inicial realizada, qual era o tema daquela aula. Esses, por 

sua vez, sem se intimidarem, começaram a expor o que pensavam e juntos concluíram que a 
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aula abordava diferentes tipos de percepção de sons presentes no cotidiano. Em seguida, os 

educandos responderam a questões propostas abaixo do texto e compartilharam as respostas. 

No grupo focal, a professora discorreu sobre o desenvolvimento dessas aulas e 

defendeu: 

 

[...] o respeito que os alunos têm uns pelos outros, a compreensão e cumplicidade 

quanto às dificuldades de cada um. Sempre estão estimulando o outro a continuar e 

não desistir. Por exemplo, a Dona Lúcia que outro dia foi ler e como ela tem muita 

dificuldade, acabava ficando muito desmotivada e se achando incapaz. Ela começou 

a ler com muita dificuldade e os alunos em momento algum riram dela. Eles só 

falavam assim: “continua, continua Lúcia, continua que você vai conseguir, a gente 

tem toda paciência, vamos esperar, vai”. Quando “errava” ela dizia, “professora 

deixa outro ler!”. Então eu respondi: “você se propôs a ler e vai ler um pedaço” e aí 

ela foi encaminhando a leitura. A motivação da turma fez com que ela continuasse o 

texto, porque ela ia parar. Os alunos não desmerecem ninguém, eles estão sempre 

motivando aquele que está tombando. (Professor 5) 

 

No planejamento dessa aula que a professora dinamizava estavam previstas outras 

atividades, mas a interrompemos para realizar entrevistas47 com os educandos. Essa turma 

iniciou em 2012 com 19 e concluiu com 12 educandos. Cabe destacar que o IFRJ não permitia 

entrada de novos discentes no decorrer dos dois anos do curso de educação profissional, pois 

estes também estavam matriculados no IFRJ, e essa questão envolvia, além da 

profissionalização, a bolsa de estudo. 

Observando apenas o quantitativo de educandos frequentes à aula, do ponto de vista 

administrativo, pode ser considerado desperdício de recursos públicos manter oito professores 

para uma turma de 12 alunos, como muito ouvimos por setores administrativos, mas o 

depoimento de vida desses sujeitos revela como essas trajetórias são marcadas por histórias de 

exclusão48, e que a escola não pode, mais uma vez, promovê-las. Por esta razão, turmas com 

muitos educandos dificultam que os professores conheçam as muitas histórias, para poderem 

intervir. Ao mesmo tempo em que educadores, valorizados por disporem de tempo de estudos 

e recursos físicos e materiais, podem atender melhor os educandos. Pensar sobre questões e 

tentar avançar nesse sentido, a meu ver, significa pensar em educação de qualidade para 

sujeitos da EJA. 

No início da entrevista, a maioria dos educandos não queria falar, mas à medida que 

ficavam sensibilizados com a fala dos primeiros, eram encorajados pelo grupo a falar também. 

                                                 
47 As entrevistas foram registradas através de filmagem. 

 
48 Um amigo que me ajudou nas gravações saiu, nesse dia, impressionado com as histórias de vida marcadas por 

muito sofrimento humano. 
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Conforme davam depoimentos, mais se encorajavam, pois se reconheciam uns nas histórias 

dos outros. 

Em grupo focal, o comentário de uma professora sobre um aluno expressou o seguinte: 

 

O Pedro, na entrevista que Elisângela realizou com eles, disse que ia parar, estava 

desmotivado. A família dele é toda envolvida no crime, e aí a turma disse: “olha nós 

não queremos ver você parando não”. “O que é isso, você é o único que vai pra 

frente nessa família e quer desmotivar assim?”. Eles estão sempre motivando os 

colegas de sala, eles nunca criticam ninguém dentro de sala, que a gente não 

consegue isso com o outro modelo da EJA, porque às vezes o aluno faz cada 

pergunta e aí já tem um que está rindo, “cala a boca!” Nesse novo sistema você não 

encontra isso, parece que um está sempre querendo levantar o outro quando alguém 

quer tombar. É muito interessante isso que aconteceu, que eu percebo e todo o grupo 

também. (Professor 5) 

 

 

4.2 A educação especial e os desafios da inclusão escolar presentes na pesquisa 

 

 

Um dos educandos da pesquisa, diagnosticado como deficiente intelectual, cujo laudo 

o define como “incapaz”, foi um desafio e, ao mesmo tempo, uma surpresa para todos nós. O 

laudo de Ana tem um peso negativo em sua vida, uma vez que sua mãe apoia-se nesse 

documento e a trata como se assim fosse. Os estímulos para os avanços de Ana conquistados 

até aqui vieram por parte da escola, sala de recursos, colegas e professores, que mesmo 

acreditando ou duvidando do seu potencial, por vezes se indagaram se estavam conseguindo 

atingi-la de alguma forma. Uma das professoras relatou: 

 

Ana é um desafio para a gente. Falamos tanto em inclusão, mas a gente acaba não 

tendo nenhum curso para aprender a trabalhar com alunos especiais e de repente a 

encontramos no meio desses alunos. Fomos aprendendo diariamente e ela me 

surpreende. Desde o primeiro ano, desde o primeiro semestre eu pude perceber que 

ela ainda não consegue ler ainda, mas a escrita dela melhorou muito, já consegue 

escrever e fazer o exercício, sozinha. A comunicação oral dela ficou melhor e escrita 

também. Ela não consegue ler, mas quando escreve, já consegue perceber. Fez a 

autocorreção sem saber ler. 

 

Nesse momento eu e o coordenador do grupo interferimos, dizendo “então ela sabe 

ler” e a professora completou: 

 

Pois é, ela fez uma autocorreção. Não sei se foi por causa dos números, eu fiquei 

surpreendida porque foi a primeira vez que fiz uma autocorreção no quadro. Os 

alunos estavam me cobrando e eu estava sem tempo de olhar os cadernos. 

Normalmente as avaliações são no caderno. Eu olho, vejo quem fez, quem tem 

dúvidas quem não tem e naquele dia eu resolvi fazer uma autocorreção e daqui a 
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pouco a Ana me pergunta assim: professora já fiz a correção, veja se está certo? Está 

tudo certo, mas como foi que você conseguiu? Ela respondeu: essa letra aqui fica 

com esta aqui. Então ela está conseguindo criar estratégicas, não sou alfabetizadora, 

mas eu consegui perceber e ver que ela conseguiu avançar. 

 

Refletir sobre os avanços nas aprendizagens de Ana exige olhar detalhes minuciosos 

sobre seu modo de ser e agir, que por muitas vezes escaparam aos olhos dos professores por 

diversas razões. 

Uma pesquisa mais detalhada, realizada pela professora Márcia Pletsch da UFRRJ49, 

sobre deficiência intelectual, aponta mais informações sobre como Ana tece suas redes de 

aprendizagem do conhecimento científico com o mundo. Em artigo intitulado Educação 

Especial e inclusão escolar: políticas, práticas curriculares e processos de ensino e 

aprendizagem, Pletsch (2013, p. 10) descreve uma situação observada por ela e um bolsista de 

iniciação científica: 

 

Mais um dia de aula. A turma estava animada, pois no intervalo teriam mais uma 

festa com bolo, salgadinhos e refrigerantes. A aula de Educação Física realizada em 

sala de aula em função dos problemas na quadra de esportes tratava da saúde laboral. 

A professora falava dos problemas de saúde em decorrência dos esforços repetitivos 

no trabalho. Ana imediatamente relacionou o assunto da tendinite e outros 

problemas causados por esses esforços repetitivos com a saúde de sua mãe que era 

manicure e, em função do movimento repetitivo, estava com os tendões inflamados. 

Ana falou baixinho como se estivesse falando para si mesmo, e sinalizou para o seu 

braço. Como a professora estava escrevendo no quadro não viu e nem ouviu o que 

Ana disse, mas nós (eu e um dos bolsistas de iniciação científica que observávamos 

a aula) conseguimos ver que Ana fez a relação entre os conhecimentos cotidianos 

(experiência de sua vida) com um conhecimento científico. Infelizmente, no final da 

aula ao conversarmos com a Professora ela mostrou surpresa quando comentamos o 

fato com ela e nos questionou: “vocês têm certeza que ela entendeu?” Como se 

duvidando das possibilidades e capacidades de Ana em função de sua deficiência 

(Registro em diário de campo, primeiro semestre de 2012). 

 

Percebo, nessa narrativa, que os conceitos de aprendizagem precisam ser revistos e 

ampliados. Assim como o caso de Ana, essas situações também acontecem com outros 

educandos. Considero que a dinâmica da sala de aula e atribuições da vida docente e pessoal 

acabam deixando escapar as particularidades de cada sujeito. No caso de Ana, o laudo sobre 

sua suposta” incapacidade” reforça a dúvida sobre seu potencial. 

Em 2013, o município de Mesquita trabalhou com o centenário de Vinícius de Moraes 

e, no último encontro integrado, montamos o “Buteco do Vinícius”. Entre as atividades 

                                                 
49 Com o objetivo de preservar sua identidade e seguindo as prerrogativas éticas da pesquisa em Ciências 

Humanas, Pletsch usa o nome fictício de Ana para denominá-la, que também foi adotado nessa pesquisa. O 

tratamento dos dados da pesquisa será finalizado em agosto de 2014. A análise das observações participantes e 

das filmagens revelou as possibilidades e capacidades de Ana na elaboração conceitual, mas também o “peso” 

do seu diagnóstico (PLETSCH, 2012, p. 9) 
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apresentadas, a professora de Educação Física ensaiou uma dança com a música "Onde anda 

você" com três pares. Ana foi par da professora, teve excelente desempenho e se preocupou 

em dançar com perfeição, apesar de estar muito nervosa. 

 

Figura 22 - Encontro integrado do “Buteco do Vinícius” 

 
Fonte: Fotografia da autora 

 

O jeito cativante e emotivo de ser de Ana permitiu que nos aproximássemos mais de 

seu modo de pensar e agir, o que nos apontou caminhos, revelando que em muitas ocasiões 

ela demonstrava potencial e equilíbrio acima de outros educandos. 

Em 2014, fizemos um trabalho de reflex com a mãe de Ana, que se encontra 

matriculada na rede estadual, enfrentando os desafios da educação inclusiva no Brasil. Apesar 

dos desafios, que ela nem sempre percebe, o que mais importa nesse contexto é que está feliz, 

pois gosta de estar na escola e com os amigos. 

 

 

4.3 A escola vai a campo e o campo vai à escola 

 

 

Em junho de 2013, o IFRJ promoveu uma visita ao Museu Nacional de Belas Artes 

(MNBA), para educadores e educandos. Aproveitamos para trabalhar a temática a “estética e 

o belo” no planejamento, no período que antecedeu a visita. Conhecer novos espaços 

oportunizou aos educandos ter perspectivas de vida, conforme relata o Professor 3: 

 

As alunas pareciam que iam para uma festa. Disseram: “Professor, hoje eu passei 

quase a manhã inteira no salão fazendo o cabelo, me arrumando”. Conhecer o novo 

e se identificar com o novo, talvez tenha modificado muito a forma de ver a própria 
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aula. Então, por exemplo, quando eu trabalhei a história das Artes, apresentei Debret 

para fazerem a leitura de imagens e aí quando os alunos chegaram ao Museu de 

Belas Artes e viram algumas imagens que eu trabalhara dentro da sala de aula, numa 

proporção muito maior, eles ficaram admirados porque compreendiam e 

comentavam: “Nossa o professor falou isso dentro da sala de aula”. Ou seja, não era 

uma besteira, mas aquilo era real, realmente aconteceu. 

 

Figura 23: Estudantes de EJA em visita ao Museu 

Nacional de Belas Artes 

 
Fonte: Fotografia da autora 

 

Uma educanda produziu um texto após a aula passeio ao Museu de Belas Artes com a 

seguinte narrativa: 

 

Sentimento de realização em ter oportunidade de conhecer o Museu de Belas Artes 

do Rio de Janeiro, foi o que senti. Queria ter sabedoria de expressar o meu 

entendimento em relação às Artes que lá foram apresentadas por um excelente guia. 

Não sei se esse funcionário é chamado de historiador pelo fato da capacidade de se 

expressar e do conhecimento tão rico e aprofundado, é impressionante. 

Fiquei encantada, não só por uma, mas por todas as riquezas belíssimas que tive a 

oportunidade de vê-las. Tanto que eu me recuso a descrever uma, mas sim a 

sabedoria e qualidade visual que eu resumi. São obras de impressionismo pela forma 

como vemos. Obras de bronze, vista como se fosse de gesso e vice-versa. Os 

tamanhos das telas e a beleza fez com que eu me sentisse em outro mundo e não 

visitando um museu e sim no mundo das Belas Artes. 

Queria ter sabedoria para passar para uma tela meu sentimento que tive enorme 

oportunidade de ver e ouvir partes da história do meu Brasil. Não que já não 

estivesse ouvido ou lido em sala de aula, mas a sensação de estar lá, torna-se de tal 

importância que ao estar atento às palavras do historiador, leva-me a imaginar, como 

seria se eu vivesse naquele século? O que eu faria ou tentaria para enriquecer a 

história ali contada? 

 

O acesso a outras culturas foi uma forma de dar concretude aos temas trabalhados em 

sala de aula. Nas práticas pedagógicas cotidianas, buscamos explorar práticas científicas 

alternativas, tornadas visíveis por meio de outras epistemologias trabalhadas a partir de temas 
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geradores que abordaram questões sociais como: economia solidária, juventude, gênero, ética, 

cidadania, público, privado, tecnologia, trabalho, meio ambiente, diversidade, desigualdade, 

sexualidade, cultura, violência, mídia, política, música, entre outras. 

Essas temáticas ajudaram a contribuir com as questões da realidade social vividas 

pelos educandos. Considerando também o que Santos (2010, p. 57) nos chama atenção quanto 

à ecologia de saberes, que “enquanto epistemologia pós abissal, a busca de credibilidade para 

os conhecimentos não-científicos não implica o descrédito do conhecimento científico”, nosso 

percurso movimentou ideias que promoveram “interação e interdependência entre os saberes 

científicos e outros saberes”, buscando a perspectiva contra hegemônica. 

Ainda nesse ano a SEMED decidiu trazer a artista Plástica Alessandra, para fazer uma 

palestra para os educandos da EJA. O objetivo inicial era fazer uma mesa redonda com 

representantes de várias religiões, cujos ícones são retratados em suas telas, como Dalai 

Lama, Mahatma Gandhi, Osho, Allan Kardec, Ogun – São Jorge, Oxum, entre outros que 

perpetuam os tempos e tornaram-se patrimônio histórico cultural da humanidade.

 

Figura 24 - Obras de Artes que retratam Ícones do Mundo 

 
Fonte: Fotografia da autora 
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Figura 25 - Obras de Artes que retratam Artistas Contemporâneos 

 
Fonte: Fotografia da autora 

 

Por conhecer o perfil dos educandos da EJA, preocupei-me com os desdobramentos 

dessa temática em palestra para EJA nesse formato. Então fui ajudando a construir o projeto e 

a roda de conversa de outra forma. Propus a alguns professores de Artes e de anos iniciais um 

trabalho trazendo à tona discussões relevantes sobre a questão da diversidade, exploradas 

também em outras obras, como Cartola, Charles Chaplin, Cássia Eller, Amy Winehouse, 

Frida Kahlo, Elis Regina, entre outros, com o objetivo de desenvolverem livremente, 

conforme a criatividade de cada um, e abordando diversas temáticas que as obras permitiam. 

Então realizamos, no mês de setembro, uma roda de conversa com professores de 

Artes, de anos iniciais, coordenadores pedagógicos, a artista plástica Alessandra Vaz. Dois 

professores de Artes apresentaram o trabalho desenvolvido com os educandos, sendo um 

deles professor sujeito da pesquisa. Esse último, no dia da roda de conversa, solicitou a minha 

autorização para que os educandos participassem do evento, uma vez que apresentaria o 

trabalho que desenvolvera com eles durante esse ano. Eu concordei, já que a roda de conversa 

fora realizada nessa escola em que os educandos estudavam. A referida artista trouxe 

lembranças para distribuir para os professores, mas diante desse contexto, optamos por 

presentear os educandos, e as demais foram sorteadas entre os professores. 
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Figura 26: Momentos da Roda de Conversa sobre Artes na EJA 

 
Fonte: Fotografia da autora 

 

Na apresentação, o professor abordou o ensino de Artes como aquele que “tem como 

ponto de referência a compreensão da arte como um conhecimento humano sensível-

cognitivo, voltado para um fazer e apreciar artísticos e estéticos e para uma reflexão sobre sua 

história e contextos na sociedade humana”. Com esta compreensão, apresentou o 

planejamento proposto para uma aula: 

 

Figura 27 - Planejamento de Artes do Professor 3 

 
Fonte: Planejamento pessoal de professor 

 

Em seguida, mostrou os trabalhos realizados com os educandos, inspirados nas obras 

da artista plástica presente ao encontro. O autorretrato foi realizado a partir da fotografia de 

cada sujeito. 
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Figura 28: Autorretratos 

 
Fonte: Fotografia da autora 

 

Ainda inspirado nas obras de arte da artista Alessandra Vaz, desenvolveu técnicas de 

arte com os educandos. 

 

Figura 29 - Técnicas de Artes desenvolvidas com estudantes de EJA 

 
Fonte: Fotografia da autora 

 

No grupo focal, relatou que o encontro com a turma, no início, fora traumático. Por 

não haver texto no quadro, os alunos imaginavam que era dia de fazer qualquer coisa, e não 

era aula. Para Linhares (2009, p. 6), “se as experiências instituintes procuram desdobrar-se 

em movimentos criadores e estremecer o que foi organizado pela história, o instituído também 

procura incorporar o que ainda está se processando, buscando institucionalizar, normatizar o 

instituinte”. Nesse sentido, o desafio se encontrava em desconstruir, também, o que estava 

instituído nos educandos, que ainda acreditavam no modelo de escola da qual foram 
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excluídos, baseado na racionalidade moderna de que o professor escreve e alunos copiam. No 

grupo focal, o professor destacou que: 

 

[...] quando você passa da arte clássica, pintura acadêmica, para a pintura moderna é 

uma outra quebra de paradigma, porque começam a questionar: “Então isso é arte? 

Um rabisco na parede é arte?” Eu mostrei Kandinsky para os alunos e uma das 

alunas falou: “Meu Deus, mas meu filho faz isso e ele só tem oito anos. Esse cara é 

artista por quê?” E aí é toda uma reconstrução, um processo. Hoje, trabalhando 

dentro de um projeto no município com uma artista contemporânea, eu falo para o 

aluno: “gasta tinta”, pegava o pote de tinta e virava em cima do trabalho e o aluno 

falava “professor, você está gastando muito” e eu respondia: “gasta! Vamos 

trabalhar dessa maneira” e aí ele fazia movimentos pequenos e eu dizia: “Vamos 

arrastar esse pincel, vamos jogar esse pincel, vamos mudar essa tinta, vamos 

misturar” e o aluno dizia: “não!” Sempre aquele medo, aquela dúvida de estar 

fazendo certo ou não. O trabalho prático nas artes serve justamente para você 

desmitificar isso tudo, porque uma forma é mostrar. O fazer artístico é 

completamente diferenciado. 

 

Enquanto o professor de Artes abordava a temática ética nas Artes, utilizando o 

conceito de ética e as relações éticas entre artistas, os professores de Língua Portuguesa, 

Geografia e História, que atuam no mesmo bloco, também abordaram a temática. 

 

Figura 30: Planejamento semanal 

 
Fonte: Resultado de estruturação coletiva de planejamento 
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4.4 Tinha mais pedras no meio do caminho, no meio do caminho tinha mais pedras 

 

 

Um dos entraves que atravessou nosso caminho foi o fato de oito dos nove 

profissionais que atuaram no projeto estarem trabalhando com Regime Suplementar de 

Trabalho (RST)50, que paga ao servidor apenas os dias trabalhados. Isso significa que ficam 

excluídos desse pagamento dias de sábados, domingos, feriados e pontos facultativos, ou seja, 

o repouso remunerado, o que representa perda significativa no salário dos profissionais. 

A opção em trabalhar com RST foi a de garantir lotação em escola de origem, uma vez 

que estávamos trabalhando nesse projeto piloto em parceria com o Programa PROEJA FIC, 

que tinha previsão de início e fim. 

Muitas vezes, essa problemática acabou atropelando as discussões pedagógicas e o 

planejamento do trabalho. Ao mesmo tempo, ele também era relevante, uma vez que os 

profissionais da EJA atuam com sujeitos em maioria carregados de histórias de exclusão, e 

que precisam de apoio pedagógico e emocional que os sustentem e os façam sentir vontade de 

estar na escola. Nesse sentido, a mínima insatisfação de professores, por questões burocráticas 

que precisam ser revistas, pode comprometer todo um trabalho, cabendo à administração 

pública resolver em definitivo a questão que fere direitos trabalhistas. 

Outro entrave que afetou o trabalho foi o afastamento de professores por motivo de 

saúde, pois não havia substitutos para suprir a carência, o que fez com que educandos 

ficassem sem aula, o que também acontece em toda a rede de ensino. Esse fato prejudicou o 

direito de aprender e de avançar nas aprendizagens, por parte dos educandos. 

Além desses, também passamos por momentos de carência de professores de Língua 

Estrangeira e Matemática, que chegou a atingir um bimestre inteiro. 

Apesar dos descontentamentos, principalmente salariais, os profissionais que atuaram 

no PROEJA FIC apresentaram grande envolvimento e contribuíram de forma satisfatória para 

a realização do trabalho e, posteriormente, para a pesquisa. 

  

                                                 
50 O Regime Suplementar de Trabalho foi criado na Rede Municipal de Mesquita em 2009, pela Portaria n. 002, 

com a finalidade de suprir a carência de professores. É oferecido a professores de matrícula que querem 

ampliar a carga horária com o objetivo de melhorar a remuneração. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Sonhar mais um sonho impossível 

Lutar quando é fácil ceder 

Vencer o inimigo invencível 

Negar quando a regra é vender 

Maria Bethânia 

 

 

Ao tecer essas considerações finais, me deparo com a ideia do inacabamento desse 

trabalho e minha dificuldade de terminar o que ainda de alguma forma continua sendo 

construído, feito e refeito. Essas considerações buscam refletir sobre como os sujeitos 

praticantespensantes foram essenciais ao processo de construção da proposta curricular da 

EJA do município de Mesquita e da definição do percurso da pesquisa. Os diálogos que 

busquei realizar com docentes e discentes contribuíram para pensar e repensar o percurso 

metodológico/epistemológico do trabalho que realizamos. 

Inicio então, com a epígrafe dessas considerações finais, que descreve parte dos 

desafios enfrentados no decorrer da pesquisa — sempre em movimento — que antecederam e 

sucederam o trabalho de campo, até seu ajuste, interpretações dele feitas e escrita da 

dissertação. Um grande desafio durante todo o percurso foi ser pesquisadora e estar na função 

de gerente da EJA, ao mesmo tempo em que foi um facilitador, por me conferir autonomia 

para realizar esses movimentos. 

O fato de eu estar na SEMED, como representante da categoria, vem sendo um fator 

que tem contribuído muito não apenas para a pesquisa, mas para todo o trabalho que consegui 

desenvolver à frente da EJA na secretaria de educação, uma vez que procuro caminhos para 

ter uma relação com o máximo de horizontalidade, mesmo nem sempre sendo possível. Esse 

esforço pela dialogicidade favoreceu a relação profissional e pessoal de confiança 

estabelecida com coordenadores pedagógicos e com muitos profissionais das escolas de EJA. 

Os movimentos da pesquisa foram me fazendo perceber que já se iniciara antes 

mesmo de oficializar a entrada em campo. A vontade de fazer, de transformar, frente ao 

desafio de ampliar a proposta, me fez dialogar com o grupo, pensar e definir se era hora de 

avançar na direção proposta, ou de assumir passos mais lentos, outros percursos. 

http://letras.mus.br/maria-bethania/
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Respondendo a minhas indagações iniciais, os espaçostempos da pesquisa revelam que 

essa experiência “é muito mais ampla e variada do que a tradição científica filosófica 

ocidental considera importante” e que “esta riqueza está a ser desperdiçada”, em muitos casos, 

quando não se assume a condição democrática como fundamento do lugar público. A 

pesquisa, ao se produzir, o fez buscando “combater o desperdício da experiência para tornar 

visíveis as iniciativas e movimentos alternativos” criados pelos sujeitos no cotidiano, que a 

pesquisa soube capturar. (SANTOS, 2006, p. 778). 

Percebi que, para o grupo de professores, os espaçostempos de estudos e planejamento 

foram relevantes para pensar práticas pedagógicas em que “a aula” assume um formato 

(inter)transdisciplinar, calcado na dialogia com os educandos, cujas dificuldades, 

especialmente de horário, vão sendo contornadas e não impedem nem a presença nem a 

participação inteligente e rica de experiências. 

A reorganização da matriz curricular, como projeto de todos, proporcionou conhecer 

os educandos, histórias de vida, vontades, necessidades, medos, angústias e sonhos no campo 

individual e coletivo. Entre as necessidades de aprendizagem, destaco que a alfabetização 

esteve em pauta, e alguns educandos foram alfabetizados nesse período de dois anos de 

trabalho. Por seu lado, os educandos também puderam conhecer melhor seus professores, suas 

histórias de vida e expectativas. A convivência estreitou-se e criou vínculos de afeto entre os 

sujeitos e respeito mútuo, favorecendo e potencializando as práticas pedagógicas. 

Muitas práticas de produção curricular evidenciaram situações vivenciadas que 

alteraram a validade histórica de conhecimentos e desconstruíram nos docentes e discentes a 

suposta incapacidade de aprender de sujeitos jovens e adultos, criada no imaginário social. 

Como sujeitos históricos (FREIRE, 1996), os docentes e suas práticas são enredados 

nos espaçostempos nos quais somos formados. A formação política de cada sujeito contribuiu, 

em maior ou menor grau, na definição de como cada docente agia para a formação do outro. 

Os centros de estudos e planejamento enriqueceram a formação docente, porque cada um 

pode redefinir seu modo de ser, estar e agir no mundo, conforme princípios e convicções 

tecidas em muitas redes, que voltaram a se enredar em novas reflexões dos encontros de 

formação. 

Enfrentando o desafio da complexidade (MORIN, 2010) com a qual metodicamente 

realizei a pesquisa, assumi a perspectiva de currículos pensadospraticados nos cotidianos 

(OLIVEIRA, 2012), o que me ajudou a compreender a realidade para além do proposto em 

currículos oficiais, passando a visibilizar o que os praticantespensantes formulam e fazem 

acontecer nas escolas públicas da EJA para/com sujeitos de direitos (PAIVA, 2009). 
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Ao tempo em que se desenvolvia a pesquisa participante, enfrentamos estruturas 

sociais, políticas, econômicas, culturais, históricas, ideológicas que não arrefeceram nosso 

ânimo e disposição de transformação educativa. Tecemos juntos possibilidades de mudança e 

melhorias no saberfazer, conforme circunstâncias e contextos, favoráveis ou adversos. 

A problematização do trabalho desenvolvido mostrou-se tão relevante quanto o 

registro e sistematização do que orientara e reorganizara o novo fazer. Essa foi, todo o tempo, 

uma meta, possível de ser alcançada, por termos conquistado, nesses dois anos, um cargo para 

um professor coordenador pedagógico itinerante, profissional já integrante do grupo, que 

alimentou os estudos dos centros e sistematizou os registros desse período de trabalho. 

A organização do processo de construção do conhecimento curricular possibilitou 

desencadear novos sentidos para a prática pedagógica e planejar intervenções que 

ultrapassaram tensões entre o novo pensarfazer e práticas antagônicas a ele. Nesse esforço, 

buscamos resgatar na prática a coerência para desenvolver uma nova cultura escolar e superar 

os limites “supostamente” instituídos no contexto escolar. 

Muitas ações pedagógicas narradas pelos docentes foram consideradas instituintes, 

pela possibilidade de realização demonstrada. Muitas outras, apesar de serem ideais, nem 

sempre se confirmam na realidade, devido à complexidade do cotidiano, associada a 

condições materiais insatisfatórias de trabalho, que em muitos casos tornam mais fácil manter 

o instituído. 

A proposta curricular desenvolvida na pesquisa, (inter)transdisciplinar, a partir de 

temas geradores, aproximou-se de uma epistemologia em que a dialogia (FREIRE, 1996) 

fundamenta a ação educativa, da qual participam coletivamente todos os sujeitos. A escolha 

das temáticas abordadas nos diversos semestres e as ações pedagógicas originaram-se em 

decisões tomadas de acordo com variáveis do período pesquisado. 

Aos olhos dos professores, os educandos perceberam e vivenciaram essas novas 

práticas e acolheram esses “novos” sentidos das experiências com eles realizadas. Dialogando 

com narrativas docentes, observa-se que nossa prática de construção de cidadania e do fazer 

pedagógico necessita de exercício democrático permanente, pois se assim não for 

compreendido, o trabalho pedagógico pode ficar comprometido. A burocratização de ações e 

de decisões cotidianas associadas à cultura escolar colonial herdada e a hierarquização das 

relações pedagógicas e funcionais no contexto escolar podem ser obstáculo epistemológico 

que impede a criatividade docente e discente e o clima escolar favorável para que educandos 

avancem nas aprendizagens. 
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O projeto de pesquisa intentou forjar uma iniciativa para contornar esses obstáculos 

epistemológicos. O grupo de professores, em parceria com a equipe da EJA da SEMED, ainda 

de forma isolada das demais escolas da rede, não escaparam da evidência de que é possível 

haver resistências instituintes à fixidez instituída, para pensar e tentar outros fazeres, distintos 

do paradigma dominante. 

Narrativas e vivências dos sujeitos permitiram observar que os novos sentidos criados 

e praticados se traduziram em melhoria da qualidade de ensino e favoreceram as 

aprendizagens dos estudantes, que passaram a cooperar e intervir nas aprendizagens mútuas. 

Ao oferecer um olhar renovado sobre a EJA, que atenda suas especificidades, emergem 

possibilidades de um currículo diferenciado, que toma em conta os sujeitos jovens e adultos 

destinatários da proposta. 

A prática de construção coletiva exige mais, de cada um dos protagonistas: que os 

educadores elaborem o material didático-pedagógico, em movimento com a tríade formação-

reflexão-ação; que a elaboração desse material estimule a autonomia docente para a constante 

pesquisa e estudo, resgatando a potencialidade criadora dos professores; que o fazer criativo 

devolva-lhes o papel pedagógico de sujeitos formuladores e invencionadores de suas práticas. 

Do mesmo modo, o resgate e a valorização do papel do coordenador pedagógico vem à tona, 

assim como o dos funcionários comprometidos com as práticas curriculares e da equipe 

diretiva, o que contribui para a ultrapassagem de aspectos burocráticos e administrativos das 

ações de controle cotidianas. Prioridades educativas e objetivos pedagógicos demonstram 

como podem funcionar como diretrizes para a organização de novas práticas, para a 

(re)distribuição e aproveitamento dos espaçostempos escolares. 

Práticas cotidianas nos diversos espaços escolares explicitaram, também, como a 

participação dos sujeitos diversifica e ressignifica possibilidades curriculares dos diferentes 

coletivos que assumem particularidades exigíveis pelos grupos atendidos. O cuidado em 

destacar especificidades enfrentadas pelo coletivo de professores pode ser verificado nos 

pontos de pauta dos centros de estudos e planejamento de professores, cujo propósito de 

fomentar discussões sobre desafios vivenciados, sustentou-se no aprofundamento teórico e em 

reflexões sobre planejamento dialógico e problematizador da realidade educacional e na 

elaboração de ações em resposta a necessidades identificadas pelo grupo de professores. 

Meu percurso de pesquisadora teve início como coordenadora do grupo de professores 

em formação da rede municipal de Mesquita, seguido de meu ingresso no grupo de pesquisa, 

primeiro como professora da educação básica, e, posteriormente, como mestranda do 

Proped/UERJ. Esse percurso proporcionou-me aprofundamento 
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teórico/metodológico/epistemológico que me ajudou a pensar política pública curricular no 

âmbito de uma secretaria de educação. Essa experiência foi essencial para que pudesse ajudar 

o grupo a refletir profundamente sobre nossos problemas e suscitar processos mais relevantes 

de transformação das práticas curriculares na EJA de Mesquita. 

Como parte da equipe pedagógica da EJA da SEMED, em forte interação com 

professores, fomos responsáveis pela qualidade da política curricular desenvolvida. As 

condições institucionais e a autonomia para construir a política curricular e realizar a 

formação de professores aos poucos vem consolidando diferenças qualitativas no cotidiano 

escolar com as classes populares, sem que se negue, ao mesmo tempo, iniciativas que 

permanecem na rede, apesar dos esforços de mudança realizados. 

A ampliação gradativa da experiência de formulação coletiva de uma nova matriz 

curricular valoriza e trança práticas em rede e promove a possibilidade de vários currículos 

emancipatórios criados por sujeitos praticantespensantes, que circulam no sistema público, a 

partir do referencial da racionalidade problematizadora e crítica, conforme ao contexto de 

cada unidade escolar, livre do saber livresco e de currículos “oficiais”. O reordenamento de 

sentidos e significados do fazer coletivo surge das lacunas e limites do paradigma dominante 

que se contrapõe aos fazeres cotidianos. A perspectiva emancipatória de fazer e refazer 

conhecimentos válidos, relevantes e transformadores, produz e produz-se a/pela autonomia 

coletiva. 

A perspectiva partidária, mesmo com a mudança de governo e de partido não impediu 

que fosse sustentada a pesquisa, avançando com o trabalho que vinha sendo desenvolvido, o 

que parece indicar inflexões diferentes no poder político, capaz de perceber a relevância de 

investigações e seus achados, assim como a de profissionais qualificados para melhor gerir 

campos pouco conhecidos, como é o caso da EJA, cujo dever de oferta cabe ao município, 

que pode se destacar pela qualidade do serviço oferecido, se tiver quem o encaminhe. 

Ao mesmo tempo que a perspectiva aventada, posso quase afirmar, como em muitos 

lugares, que a invisibilidade da EJA pode ter favorecido a continuidade do trabalho que vinha 

sendo desenvolvido com um grupo de docentes e discentes da EJA. Até o momento da 

mudança de gestão, o grupo apresentava tímidas narrativas sobre a precariedade da 

infraestrutura das escolas e o conformismo naturalizado dos educadores de sempre “dar um 

jeito” para que as aulas aconteçam. O fato de o projeto de pesquisa acontecer em escolas 

distintas deixou, entretanto, o grupo frágil para cobrar melhores condições de trabalho. À 

medida que a proposta avançou, os diálogos travados com todo o grupo reunido em dia 

comum o fortaleceram, podendo a proposta ser tomada como ameaça ao poder instituído. 
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A intenção de avançar com o projeto como política pública apresentou avanços e 

recuos desde o início de sua implementação. A formação acadêmica e as concepções de 

educação popular no âmbito da secretaria de educação fizeram grande diferença na forma 

como o projeto de pesquisa foi assumido, do início ao fim: ora visto como necessidade para 

pensar novas formas de fazer a EJA; ora como desperdício de recursos públicos. 

A reprodução da colonialidade do poder, por vezes, emergiu no grupo, e talvez a falta 

de formação e exercício políticos tênues, ainda decorrentes da nossa frágil experiência 

democrática. O renascimento e fortalecimento das lutas, após o longo período de ditadura 

militar de que ainda podemos ver as marcas deixadas nas práticas políticas, de todo modo 

vem contribuindo para avanços legais nessa área. Da mesma forma, a desvalorização do 

magistério e as extensas jornadas de trabalho que atendem ao ideário neoliberal têm 

contribuído para que os educadores estudem e reflitam menos, sendo sujeitos pouco 

politizados quanto à necessidade constante da luta pelo direito de todos à educação. 

Durante a escrita dessa dissertação enfrentei desafios com relações de poder que, por 

muitas vezes, dizimaram minha escrita e a vontade de continuar na luta pelo direito. Mas as 

leituras que realizei quando cursei a disciplina “cotidianos e epistemologia” foram me 

ajudando a refletir e compreender o contexto que vivia naquele momento, (re)alimentando, de 

alguma forma, meu desejo e necessidade de continuar na luta, mesmo que em outras esferas 

de trabalho. 

As leituras me ajudaram a perceber que passara de “estabelecida” a “outsider” 

(ELIAS, 2000) em relações de poder que buscam controlar e regular o outro. Como defensora 

da descolonialidade do poder, reconheço-me nas palavras do referido autor como “outsider 

insubordinado”, uma vez que minha luta defende interesses coletivos de emancipação e 

liberdade. 

Uma pesquisa nunca se conclui, mesmo quando se tem a obrigação de pôr-lhe um 

ponto final. Poderia ter avançado mais? Esta a pergunta que o espaçotempo e meus 

aprofundamentos teóricos me permitem responder, pois chegar até aqui se fez com um pouco 

mais de maturidade, conhecimento e consciência política; com a certeza única, em todo o 

processo, de que alcancei um lugar onde nunca imaginei chegar. 

Como a pesquisa não para aqui, certamente ajudará outros profissionais da educação a 

aprofundarem a discussão travada sobre perspectivas coletivas de produção curricular, para 

podermos ampliar os conhecimentos até aqui produzidos e a militância, para que se possa 

avançar na luta pelo direito de jovens e adultos — o que vem sendo nosso maior desafio. 
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ANEXO A - Matriz Curricular – Ensino Fundamental – Educação de Jovens e Adultos 
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ANEXO B - Questionário do Educando 

 

Data __/___/____ 

1- Nome:__________________________________________________________ 

2- Sexo: ( ) Masculino ( ) Feminino  

3- Cor/Raça: ( ) Branca ( ) Preta ( ) Parda ( ) Indígena ( ) Amarela 

4- Qual é seu estado civil? ( ) Solteiro(a) ( ) Casado(a) ou vive junto 

( ) Separado/ divorciado/ desquitado ( ) Viúvo(a) 

5- Já estudou antes? ( ) Sim ( ) Não 

6- Como você chegou a essa escola de educação de jovens e adultos? 

( ) Repetiu algumas vezes na escola regular e foi aconselhado a vir para a noite pelo 

professor/direção. 

( ) Foi transferido para o turno da noite porque tinha “problemas de disciplina”. 

( ) Retornou à escola após um período de afastamento. 

( ) Sempre teve vontade de estudar e chegou a hora. 

( ) Foi aconselhado por amigos que estudaram na EJA 

( ) Recebeu convite da escola em reunião de pais/ panfletagem/ cartaz. 

( ) Outros:_______________________________________________________ 

7- Já parou de estudar em algum momento da vida? ( ) Sim ( ) Não 

8- Se você parou de estudar, que motivo o afastou da escola?

( ) Casamento 

( ) Trabalho 

( ) Gravidez  

( ) Mudança de endereço 

( ) Doença na família 

( ) Falta de estímulo  

( ) Outros_______________ 

 

9. Que motivo o fez voltar à escola? (Pode marcar mais de uma alternativa)

( ) Necessidade de aprender mais para conseguir um emprego melhor 

( ) Tirar meu certificado 

( ) Conhecer outras pessoas 

( ) Aprender para ajudar nas tarefas escolares dos meus filhos. 

( ) Para servir de exemplo para meus filhos e estimulá-los a estudar 

( ) Realizar um sonho: ir à escola e aprender 

( ) Outros: _______________________________________________________________ 
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10. Que contribuições a organização do curso de EJA, nesta turma, trouxe para a sua vida? 

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________ 

11. Que dificuldades você encontrou, no percurso deste trabalho? 

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________ 

12. Estudando à noite com apenas um professor, por dia, ajudou ou dificultou seus estudos?  

( ) Ajudou ( ) Dificultou 

Por quê? ____________________________________________________________ 

____________________________________________________________________ 

13. Gostou de estudar com apenas quatro disciplinas por bimestre?  

( ) Sim ( ) Não 

Por quê? ______________________________________________________________ 

______________________________________________________________________ 

14. A forma como os professores trabalharam o conteúdo ajudou você a entender melhor a matéria?  

( ) Sim ( ) Não 

15. O que prejudicou o trabalho dos professores?  

________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________ 

16. Houve mudança de atitudes por parte dos alunos e no relacionamento da turma? ( ) Sim ( ) Não 

Quais?__________________________________________________________________________

_______________________________________________________________________ 

17. Na sua opinião, o que causou estas mudanças? 

__________________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________________ 

18. Escreva sobre algumas vivências da sala de aula que lhe ajudaram a avançar nas aprendizagens: 

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________ 

19. Você acha que essa forma de trabalhar favorece as aprendizagens dos estudantes?  

( ) Sim ( ) Não 

20. Encontrou apoio da escola para estudar nesta estrutura de aulas?  
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( ) Sim ( ) Não 

21. Encontrou apoio dos professores para estudar e permanecer na escola?  

( ) Sim ( ) Não 

22. O que considerou positivo nesta reorganização do curso de EJA? 

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________ 

23. E de negativo? 

___________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________ 

24. O que foi mais importante para fazer você permanecer na escola? 

________________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________
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ANEXO C - Questionário do Professor 

 

Data __/___/____ 

Nome:_____________________________________________________ 

Sexo: ( ) Masculino ( ) Feminino  

Cor/Raça:( ) Branca ( ) Preta ( ) Parda ( ) Indígena ( ) Amarela 

Qual é seu estado civil? ( ) Solteiro(a) ( ) Casado(a) ou vive  

junto ( ) Separado/ divorciado/ desquitado ( ) Viúvo(a) 

5- Na sua opinião, que motivações políticas sustentaram a opção de se construírem orientações 

curriculares para a EJA no município de Mesquita, contando com a participação dos profissionais 

das unidades escolares? 

________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________ 

6- O que é para você a modalidade EJA? 

________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________ 

7- Das suas concepções e compreensões, o que significam as práticas no cotidiano escolar? 

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________ 

8- Que dificuldades encontrou no percurso, para realizar práticas planejadas? 

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________ 

9- Que fatores favoreceram suas práticas docentes? 

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________ 

10- Observou mudanças nas suas práticas pedagógicas?  

( ) Sim ( ) Não 

11- Caso afirmativo, identifique as principais mudanças: 

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________ 

12- Se você mudou, o que fez você mudar? 

________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________ 
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13- Que estratégias você utiliza na escola/sala de aula para superar um modelo tradicional de ensino 

ainda muito presente na rede? 

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________ 

14- O que, em síntese, esta proposta de trabalho muda em relação ao desenho e ao conteúdo da 

escola regular? 

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________ 

15- Descreva brevemente, alguma prática instituinte (uma nova prática) que supere as práticas já 

instituídas no trabalho que vem sendo desenvolvido? 

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________ 

16- Como os educandos percebem e vivenciam essas novas práticas e de que modo acolhem esses 

“novos” sentidos das experiências com eles realizadas? 

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

_________________________________________________ 

17- Na sua opinião, essas novas práticas se traduzem em melhoria da qualidade de ensino e 

favorecem as aprendizagens dos estudantes?  

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

_________________________________________________ 

18- Encontrou apoio da equipe da SEMED para realizar essa nova forma de trabalho?  

 ( ) Sim ( ) Não 

Comente:________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

__________________________________________________________ 

19- Encontrou apoio das unidades escolares para realizar o trabalho dessa maneira? ( ) Sim ( ) Não  

Comente:________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

__________________________________________________________ 

20- Encontrou apoio dos alunos para esta proposta de trabalho? 

( ) Sim ( ) Não 
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Comente:________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

__________________________________________________________ 

21- O que considerou positivo nesta reorganização da matriz curricular? 

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________ 

22- E de negativo? 

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________ 

23- Outras considerações que gostaria de registrar: 

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________ 
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ANEXO D - Narrativa de uma Educanda sobre a Visita ao Museu de Belas Artes 

 

 

  



154 

ANEXO E - Pauta de Encontros – Centro de Estudos e Planejamento 
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ANEXO F - Roteiro De Grupo Focal - Professores de EJA 

 

Abordagem realizada deixando a oralidade discorrer com indagações a partir dos relatos que 

emergiram  

QUESTÕES INICIAIS – AMBIENTAÇÃO DO GRUPO 

 Conversa onde cada um apresenta suas percepções sobre a proposta de trabalho 

 Como foi a relação com a turma entre docente e discente? 

 Como foi a relação com a turma entre discente e discente? 

PERCEPÇÕES SOBRE O CURSO 

 Como vocês avaliam a proposta desenvolvida com os educandos? 

 O que percebeu na estrutura das aulas ? 

 Quais foram os desafios? 

 Quais foram os pontos positivos 

 Quais foram os pontos negativos? 

PERCEPÇÕES SOBRE ESCOLARIZAÇÃO 

 Os alunos avançaram nas aprendizages?  

 Como isso aconteceu? 

 Quais as estratégias usadas para que superassem os desafios nas aprendizagens? 

 Como isso se deu aconteceu? 
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ANEXO G - Roteiro para entrevista com os educandos 

 

alunos de eja 

Cada aluno se apresentou, contou sobre sua vida pessoal e escolar da forma que desejou. 

Ficaram livres para falar da forma que quisessem. 

questões iniciais – ambientação do grupo 

 Como é o fato de começar a estudar ou retornar ao estudo, já adulto? 

 Quais os motivos que levaram vocês a começar ou recomeçar a estudar 

trabalho e escola 

 Vocês trabalham? Que tipo de trabalho? 

 Vocês já estiveram na escola antes?  

 Como foi a experiência escolar? Por que saíram da escola? 

 Por que resolveram retornar à escola? Qual foi o estímulo? 

 E agora, como está sendo essa experiência? 

 Quem os apoiou na decisão de retornar aos estudos? 

 Como vocês souberam desse curso? 

 Como é estudar à noite? (para os cursos noturnos) 

 Quais são os obstáculos? A família reclama ou apóia? 

 Vocês participaram de algum curso de alfabetização para jovens e adultos? Qual? 

percepções sobre o curso 

 Como vocês conheceram essa escola? 

 Como é a aula aqui nesse curso? 

 O que vocês já aprenderam aqui? 

 E o que mais gostariam de aprender? 

 E como é o professor/professora? 

 E os colegas da sala? (tentar perceber a questão geracional – relação entre os mais jovens, 

adultos e mais velhos/ diferenças de aprendizagem) 

 O que é mais difícil? 

percepções sobre escolarização 

 Para que serve saber ler e escrever? 

 Que tipo de trabalho vocês podem conseguir com a escolaridade que vocês têm?  

 Como está sendo as aula para vocês jovens e adultos? 
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 Que oportunidades vocês têm para continuar os estudos? Quem conversa sobre essa 

possibilidade com vocês? A professora, supervisores... Alguém já foi à classe falar sobre 

isso? 

 Quais os planos de futuro? 


